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Últimas lágrimas
Aluno: Vinícius Henrique Silva 

Numa manhã de sol radiante, reluzente como ouro, caminho entre os rochedos do Açude do 
Bonito. Coloco em ênfase minha surpresa ao encontrar-me diante de uma nova imagem, distinta 
da que eu contemplava até pouco tempo. Antes, as cores e os sons misturavam-se homoge-
neamente na paisagem, incrivelmente fascinante, como em uma tela pintada pelas mãos de Deus. 
Pássaros batiam suas asas acima do verde das altas serras. As águas doces de nosso abastecedor 
abrangiam uma imensa variedade de vida aquática e refletiam o azul celestial.

Hoje, a vida do “Bonito” está sendo comprometida, ameaçando deixar como herança uma 
profunda cratera. Os ares não são os mesmos. O ambiente nativo perdeu o contraste, transfor-
mando-se em um cenário desbotado. Os sons naturais deram espaço para o ruído dos motores. 
Operários trabalham com enormes encanações, instalando-as nas suas águas cristalinas, tentando 
sugar-lhe até a última gota. 

Agora, vastas plantações de mandioca vêm avançando sem limites, dominando o espaço 
como uma verdadeira praga, consumindo água para a irrigação incontrolável. Clandestinamente, e 
sem o mínimo respeito, ousam sustentá-la à custa de um reservatório público, prejudicando quem, 
realmente, necessita dele para viver.

Há pessoas incapazes de enxergar a própria realidade, agindo de forma inconsequente a 
respeito do açude. Sem ele não seríamos nada. Sem ele tudo para. O Bonito está sobrecarregado, 
como no dever de um pai de sustentar a família. Sozinho, ele concede para toda a população, 
independente de cor, raça, situação financeira, o líquido de valor inestimável.

Como seria a súplica de um açude por sua vida? Clamando pela consciência, pelo pagamento 
de promessas, por sua recuperação... pela chuva? Essa cairia no momento como a salvação, rea-
bastecendo nosso açude, enchendo-o de novas esperanças, expectativas, reavivando-o. Reascen-
der-se-iam as chamas da felicidade e afastaria a cidade do espectro da falta de água.

Volto-me à reflexão anterior e percebo que a cooperação de todos é indispensável. O estado 
em que se encontra o açude foi, em grande parte, escolha dos habitantes desse lugar, considerado 
pequeno para muitos, porém grandioso para mim que, apesar de jovem, já sinto na pele o descaso 
por parte daqueles que por aqui passaram. Esqueceram-se de tê-lo como um amigo e, inconscien-
temente, passaram a vê-lo como um objeto de pouco valor.
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Professora: Maria Liduina da Silva Queiroz 
Escola: E. M. E. F. M. Elisiário Dias – São Miguel (RN) 

Olho para a pouca água que ainda lhe resta e vejo o meu reflexo, levando-me a crer que 
faço parte desse local, juntamente com milhares de pessoas. Minha existência depende da sua 
sobrevivência.

Recolho-me à sombra rara de uma árvore, verde pelo frescor que ainda recebe desse “gigan-
te”. O vento sopra, suavemente, sobre minha face. Comovido, sinto ver o açude derramar suas 
últimas lágrimas sofridas.
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Sessenta minutos
Aluna: Viviane Marins Guimarães 

O despertador do celular toca. Soneca. Soneca. Mais cinco minutos. Não dá mais, tenho de 
levantar. São 5h45 e eu ainda estou com muito sono. Paciência, se não levantar agora, bye-bye 
escola. O ônibus passa às 6h10 e se eu não chegar a tempo, só daqui à uma hora. Coisas de quem 
vive na Posse, um paraíso escondido sob nuvens de poeira da estrada de chão.

É impressionante como o tempo voa quando a gente está atrasada. Tudo feito: uniforme, 
livros, mochila, café... O horário está apertado, mas estou pronta para sair. Passos rápidos até o 
ponto; cheguei. Mas algo está errado, muito silêncio e muita poeira. A matemática não falha: silên-
cio + vazio + poeira = o amarelinho passou. Sabia que isso ia acontecer, culpa daquela soneca a 
mais. Não tem muita escolha, uma hora de espera. Se ao menos desse para voltar para a cama... 
Melhor não arriscar.

Em sessenta minutos é possível se pensar em muita coisa, principalmente quando se está so-
zinha em um lugar quase desértico. Ainda sob o efeito da irritação pelo atraso, que a diretora não 
me deixará esquecer, penso nas contradições do lugar onde vivo: sou do Rio de Janeiro (tudo bem 
que Tanguá fica um pouquinho distante e a Posse faz parecer um outro continente) e quanta coisa 
vai acontecer por aqui! As Olimpíadas e a Copa do Mundo prometem trazer muitas novidades, o 
Brasil ficará mais moderno do que nunca. Prédios, estádios, metrô... e eu, parada em um ponto 
de ônibus, engolindo poeira do estradão. Se eu contar isso no Facebook para qualquer pessoa de 
outro lugar do mundo, acho que vão dizer que é piada.

Pensei, cantei, falei sozinha, tirei cutícula e ainda são 6h54. É impressionante como o tempo 
engatinha quando a gente está esperando o amarelinho. Os dezesseis minutos restantes até a che-
gada do ônibus foram de completo vazio, nem dá para contar. Dezesseis não, dezenove. O ônibus 
atrasou três minutos, só porque eu não precisava, sempre assim.
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Professor: Wagner da Conceição Trindade 
Escola: E. M. Ernestina Ferreira Muniz – Tanguá (RJ) 

Chegando à escola, nenhuma novidade. Sermão da diretora, desculpa ao professor, implicân-
cia dos colegas da turma. Pareceu uma eternidade, mas comecei meu dia de aula, enfim. No qua-
dro, o professor de geografia explica sobre globalização, sobre como a noção de tempo mudou 
com o passar dos anos. Nos dias de hoje, em uma hora, muita coisa acontece e muita coisa muda 
no mundo. Mas no mundo de quem? Se eu contar isso no Facebook para qualquer pessoa, acho 
que vão dizer que é piada.
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Quarta-feira (de Ipanema)
Aluna: Viviane Reinaldo Martins 

Quarta-feira... Era pouco mais de 12 horas quando cheguei em casa. Que sorte, o almoço es-
tava pronto! Tive de comer apressadamente, pois a tarde ainda seria longa e trabalhosa na cidade.

Meus pais e eu corremos contra o tempo: empacotamos mandiocas, enlitramos os leites, apa-
nhamos laranjas... Até que enfim, tudo fica pronto. Os produtos vão sendo ajeitados no carro e...

“É aqui, no bairro Ipanema”. Sou logo acolhida por aqueles aromas inconfundíveis dos pastéis. 
De longe já se avistam as barracas azuis. Barracas que colorem e animam a praça nesse dia.

“É aqui, nesse número dezesseis”. Bastou uns poucos minutos para inundar de cores, cheiros 
e sabores aquele balcão enxadrezado da barraca de papai. Logo, a rua também se enfeita toda 
de anil; cada tenda reservava em si uma imensidão de paladares, inculcados no sabor da alface, 
bolos, doces, sonhos, queijos, frutas da estação... 

Entardecia... Sentada num banquinho qualquer, observo o movimento frenético dessa rua de 
Ipanema: pessoas transitando para lá e para cá, na lida com seus carrinhos recheados de sacolas. 
Algumas crianças jogam o futebolzinho corriqueiro na praça, enquanto outras se desmancham em 
lágrimas, pediam clemência às mães para levá-las aos famosos pula-pulas.

Em meio a esse alarido, três crianças pardas e muito parecidas, ainda pequenas, porém bas-
tante espertas, me chamam a atenção e se tornam o foco dessas minhas divagações.

Na pracinha, enquanto o sol ainda perdura, lá estão elas: no pega-pega, ou ainda trepando 
em árvores. Não param um único segundo! O mundo parece pequeno para tantas alegrias resva-
lando Ipanema afora.

Com o chegar da noite, não vejo mais essas criançinhas na praça... (Sumiram?) Agora são três 
serezinhos andando vagarosamente pela feira catalana, carregando, em cada mão, um litro verde, 
azul, roxo... O lúdico, então, cedeu lugar à vida dura e amarga desses meninos.
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Professora: Simone de Fátima dos Santos 
Escola: E. M. Arminda Rosa de Mesquita – Catalão (GO) 

De barraca em barraca, com a voz meio engrolada: “O senhor qué comprá disinfetante?”. 
Mesmo recebendo um não como resposta, sem vender nada, saem satisfeitas. Mas o sorriso 

áureo dessas criaturinhas é o que irradia toda a feira de Ipanema, ilumina a rua, o mundo, pensei 
cá com os meus botões. Além do mais, naquele momento, ao menos naquelas quartas-feiras de 
Ipanema, esse dócil gesto talvez consiga erradicar toda a pobreza desses pequeninos, maltratados 
tanto pela insensatez quanto pela miséria dos grandes. 

É assim as quartas-feiras na feirinha de Ipanema, com gente simples e batalhadora, cada um 
empenhado na luta árdua pelo pão nosso de cada dia.
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Meninas da chuva
Aluna: Karoline Lima Peres 

O barulho me fez acordar mais cedo. O cheiro de terra molhada... É simplesmente o melhor 
cheiro. Em dias molhados Boa Vista tem seus encantos.

Quando chove é festa da criançada na minha rua. Reina uma alegria sem igual. 
O barulho das gotas parecia mais o som de uma música que as envolvia de forma tão conta-

giante que dava vontade de dançar com elas, de acertar o passo junto com elas que era marcado 
pelo compasso dos pingos d’água aparados nas mãos tão pequenas, mas tão cheias de vida. 
Vi nos olhos daquelas meninas, a felicidade com tão pouco, o riso puro e singelo expressava a 
alegria infantil, preocupação alguma as incomodava, ou as impedia de aproveitar ao máximo um 
momento tão singular como uma brincadeira com a pura água vinda do céu. Seus tombos faziam 
surgir uma explosão de gargalhadas confundidas às vezes com o próprio barulho das mais fortes 
gotas d’água tocando o chão. E estavam protegidas... Protegidas com os olhos atentos de algumas 
mães, alguns pais que as observavam da janela de suas casas. 

Na outra esquina em um cano de onde escorria água de uma calha, elas faziam de conta que 
era uma grande cascata. Isso me fez pensar que com simplicidade até na pobreza é possível ser 
muito feliz. E mesmo com a desigualdade social “criança é criança”. Não importa a cor, as vestes, a 
casa que dá abrigo, ou o lugar onde moram, não importa o bairro, moro em um dos mais pobres da 
cidade, Conjunto Cidadão é o seu nome. Ironia do destino ou não ele se chama “Cidadão”! E aquelas 
menininhas faziam valer naquele momento seus direitos de pequenas cidadãs. Direito de ser “FELIZ”!

E você caro leitor, é feliz com o que tem? Com o seu pouco? É feliz com o seu muito? Ou o 
seu muito é pouco? Ou o seu pouco é muito? É feliz no lugar onde mora? Ou deseja ir embora?

Não sei qual a sua resposta, mas seja qual for lembre-se das meninas do Conjunto Cidadão... 
AS MENINAS DA CHUVA! Que sabem fazer de um simples momento, de uma simples chuva, de 
uma simples brincadeira um grande momento único e mágico! As meninas da chuva não se dei-
xam contagiar com as dificuldades que a vida duramente lhes impôs, mas conseguem reabastecer 
de alegria a cada chuva todas as casas dos moradores da minha rua.

Professora: Marcélia Nicácio Brandão 
Escola: E. E. Professor Camilo Dias – Boa Vista (RR) 
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O lugar de cada um
Aluna: Bruna Pinheiro

6h30, acordo assustada com o despertador. Visto o uniforme, tomo café e vou para escola. 
Sempre ando pelo mesmo caminho, estou tão acostumada que nunca paro para observar o lugar 
onde vivo. Mas hoje resolvi mudar, ninguém merece fazer a mesma coisa a semana inteira. Andei 
uns dois metros, parei, pensei: “Hoje vou observar o caminho até a escola, o caminho que percorro 
de segunda à sexta” e foi isso mesmo que fiz.

Cheguei ao final da rua onde moro e percebi que a maioria dos moradores tem cachorro, 
julguei interessante como nunca os percebi latindo e hoje tive a impressão que estavam tentando 
conversar.

Viro à esquerda. Dessa vez comecei a observar o jardim de cada um, ironicamente encontrei 
apenas duas casas com plantas pelo quintal, já que Joinville é conhecida como “a cidade das flo-
res” onde estão essas flores? Talvez minha avó tenha roubado todas para ela, pois na nossa casa 
é difícil até de andar sem pisar em alguma florzinha.

Continuo andando, sento em um meio-fio por 5 minutos e analiso o meio de transporte de 
cada aluno. Chego à conclusão de que na “cidade das bicicletas” bicicleta é coisa rara. Passaram 
por mim alguns carros e algumas pessoas caminhando, mas onde está a bendita bicicleta? Prova-
velmente se perdeu no caminho.

Estou quase chegando à escola, minhas ideias estão sumindo e resolvo apelar, vou observar 
se na “cidade dos príncipes” encontro algum perdido por aí. Quando percebo estou rindo dessa 
ideia meio louca, afinal, príncipes não existem só em contos de fadas? Acho que eles resolveram 
virar sapo, e não vou julgá-los por essa atitude, pois temos que nos adaptar ao local em que vive-
mos, e vamos ser sinceros, aqui quando não está chovendo é dia de festa.

Entrei na sala de aula e ali fiquei algumas horas, lendo e escrevendo, mas meus pensamentos 
ainda percorriam o lugar onde vivo. Fim de aula. Voltando para casa, percebi que mesmo não encon-
trando príncipes pelo caminho, pessoas andando de bicicleta ou várias casas com flores, minha ci-
dade vai continuar sendo a mesma, vai continuar com seus títulos. Cada um faz o lugar onde vive ser 
diferente de certa forma, cada um constrói a sua cidade. E a minha cidade? Ah, ela é maravilhosa!

Professora: Dione Cristina Coppi Eller
Escola: E. M. Padre Valente Simioni – Joinville (SC) 
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Troca de valores
Aluna: Luana Aparecida da Silva Almeida 

Sexta-feira a tardezinha, andando pelas ruas tranquilas de Nobres, deparei-me com uma 
cena muito impressionante, apresentada por este “mundo” chamado preconceito. O lugar onde 
vivo é simples, com um povo humilde e acolhedor, porém poucos conseguem ver a pureza que 
se instala aqui.

Uma senhora negra, sentada no meio-fio entre duas crianças “branquinhas”, com o braço 
direito passado ao redor do menino menor, enquanto a menina espalhava um sorriso humilde, 
daqueles que só criança sabe dar: verdadeiro, puro, que se ouve até um gritinho na garganta no 
final da gargalhada.

Bóbis por toda a cabeça, alguns meio caindo, denunciavam que já estavam ali há dias, presos 
por um lenço puído, que mais parecia um retalho de uma roupa usada, daquelas que enjoamos 
e deixamos numa sacola para dar para alguém que “sirva”. Para completar a cena, seu vestido de 
modelo antigo denunciava a simplicidade e a “pobreza” da mulher.

Fiquei observando: a mulher com sacolas de plástico nas mãos, dentro seus objetos pessoais 
levanta-se e entra na única sorveteria da cidade, sempre com os braços sobre as crianças. Passa-
ram-se quase meia hora e fiquei curiosa pra ver o que houve com eles. Ao adentrar o recinto per-
cebo que a pobre mulher ainda não fora atendida, o balconista limpava a poeira dos móveis e não 
a atendeu, ela continuava em pé perto do balcão. No instante que eu estava indignada com a cena 
chega outra mulher, estaciona o carro na vaga para deficientes, entra de queixo erguido, com cara 
de nojo, discutindo com o filho, gordo e despenteado, porque ele desceu sem as sandálias. Logo 
da porta já interpela o atendente que ouviu prontamente e a atendeu. Enquanto isso, erguendo os 
óculos de sol na altura da testa, olha para a pobre mulher e “rosna”:

— Queira se retirar, não dou esmolas! — a mulher envergonhada, de cabeça baixa responde:
— Desculpe senhora, não viemos pedir nada, só quero comprar sorvetes para meus filhos. E 

as crianças se achegaram perto da mãe, cada qual com notinhas de dois reais amassadas, suadas, 
segurando forte nas mãozinhas que de vez em quando eram contempladas. A pobre mulher 
continuou sem perceber que a outra não lhe dava a menor importância:
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Professora: Izabel da Silva Ricci 
Escola: E. E. Inocência Rachid Jaudy – Nobres (MT)

— Somos do distrito, vim consultar as crianças no postinho bem aqui perto, viemos no ônibus 
da escola.

A madame saiu da sorveteria e o atendente mandou a pobre mulher se por dali para fora. 
Ainda abraçada aos filhos, com olhos cheios de lágrimas voltou ao ponto de ônibus para voltar 
ao seu lar.

O ônibus amarelo, velho, estaciona, pintura descascada, pneus comidos, só consegui ver a 
sombra dos três subindo as escadinhas, a fumaça escureceu o ambiente e junto o cheiro de óleo 
queimado. No entanto, ao passarem perto, observei a mulher com os filhos no colo, ocupavam o 
mesmo banco, um sorriso estampava os seus rostos, o olhar trazia um alívio que só os puros con-
seguem transmitir. Como disse o escritor Manuel de Barros em seu texto “O lavador de pedras”: 
“Os andarilhos, as crianças e os passarinhos têm o dom de ser poesia. Dom de ser poesia é muito 
bom”. As crianças ainda acenaram com as mãozinhas um adeus, levantei meu braço direito com 
muita vergonha e remorso, por saber que muitos agem como eu agi, deixam as pessoas serem 
lesadas de seus direitos e nada fazem. Assim é o lugar onde eu vivo: BRASIL.
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Pequenas bailarinas 
Aluno: Paulo Ricardo Moraes Almeida 

Era uma tarde amarela de sol ardente. Muitos lavradores voltavam da roça, peladeiros iam 
para o campinho como num dia normal. Foi quando se ouviu uma gritaria muito forte. Nesse mo-
mento todos retornam às suas casas, como se fossem se preparar para uma batalha. 

De repente, saem todos desesperados na mesma direção. Os gritos ecoavam por todo o 
povoado. O que seria esse chamado misterioso? Será que era uma briga ou uma discussão? Mas 
não, leitor. Não era nada de briga, nem de discussão. Era a festa da fartura! Todos os anos de 
junho a novembro, as tapiacas vêm dar o ar da graça, animando a comunidade. 

O estranho chamado dizia:
— As tapiacas vão subindo pessoal!
Esse grito de alegria vindo do Rio Pindaré saía da boca das crianças que jogavam bola na 

praia de areia, tão branca quanto aqueles famosos peixinhos. Num instante, a margem do rio se 
transforma: o pescador joga a tarrafa, enquanto o remador domina a canoa. Quando a tarrafa 
cobre a água, parece um manto abraçando-a e fazendo: tchááááá!

Enquanto isso, a cada tarrafeada que vem cheia de peixe, o povo vibra de alegria. Na margem 
há aqueles que vão apenas assistir ao espetáculo da piracema.

As exibidas protagonistas capricham ainda mais na apresentação. Elas pulam em grupos 
como se fossem blocos de carnaval. Vestidas de branco pintam a água de prateado e vão subindo 
rio acima. O povo na margem vai enchendo seus cofos de peixes, acompanhando o movimento 
das pequenas bailarinas.

Todos alegres retornam às suas casas. Na mesma hora, o povoado fica com o aroma exalado 
pelo cheiro dos peixinhos. É fresco, salgado, seco, escaldado, assado, cozido ou frito. Huum... 
com limão, farinha e pimenta é uma delícia! O cheiro toma conta do lugar, chamando a atenção 
de todo mundo.

As tapiacas trazem a recordação de quando o rio era farto o ano inteiro e não só na época das 
piracemas. Mas não é culpa do pobre rio. 
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Professora: Maria José de Sousa Silva 
Escola: Unidade Integrada Dagmar Desterro e Silva – Alto Alegre do Pindaré (MA) 

Era uma tarde amarela de sol ardente. Muitos lavradores voltavam da roça, peladeiros iam 
para o campinho como num dia normal. Foi quando se ouviu uma gritaria muito forte. Nesse mo-
mento todos retornam às suas casas, como se fossem se preparar para uma batalha. 

De repente, saem todos desesperados na mesma direção. Os gritos ecoavam por todo o 
povoado. O que seria esse chamado misterioso? Será que era uma briga ou uma discussão? Mas 
não, leitor. Não era nada de briga, nem de discussão. Era a festa da fartura! Todos os anos de 
junho a novembro, as tapiacas vêm dar o ar da graça, animando a comunidade. 

O estranho chamado dizia:
— As tapiacas vão subindo pessoal!
Esse grito de alegria vindo do Rio Pindaré saía da boca das crianças que jogavam bola na 

praia de areia, tão branca quanto aqueles famosos peixinhos. Num instante, a margem do rio se 
transforma: o pescador joga a tarrafa, enquanto o remador domina a canoa. Quando a tarrafa 
cobre a água, parece um manto abraçando-a e fazendo: tchááááá!

Enquanto isso, a cada tarrafeada que vem cheia de peixe, o povo vibra de alegria. Na margem 
estão aqueles que vão apenas assistir ao espetáculo da piracema.

As exibidas protagonistas capricham ainda mais na apresentação. Elas pulam em grupos 
como se fossem blocos de carnaval. Vestidas de branco pintam a água de prateado e vão subindo 
rio acima. O povo na margem vai enchendo seus cofos de peixes, acompanhando o movimento 
das pequenas bailarinas.

Todos alegres retornam às suas casas. Na mesma hora, o povoado fica com o aroma exalado 
pelo cheiro dos peixinhos. É fresco, salgado, seco, escaldado, assado, cozido ou frito. Huum... 
com limão, farinha e pimenta é uma delícia! O cheiro toma conta do lugar, chamando a atenção 
de todo mundo.

As tapiacas trazem a recordação de quando o rio era farto o ano inteiro e não só na época das 
piracemas. Mas não é culpa do pobre rio. 
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Pangaré ou Puro-Sangue? 
Aluno: Josimar José Nogueira Júnior 

Venho caminhando pela Avenida Jones dos Santos Neves, após uma exaustiva aula de reforço...
Chego ao ponto de ônibus que fica em frente ao Mercado Municipal da cidade, onde o fluxo 

de pessoas é intenso, tanto no mercado quanto no ponto.
Encontro um espacinho para me encostar no muro entre um casal e dois “distintos” senhores, 

que a todo momento soltavam sonoras gargalhadas e com elas um odor insuportável de cachaça.
Como a risada é contagiante, e conversa de bêbados é sempre engraçada, apurei os ouvidos 

e comecei a prestar atenção aos dois, e claro, sem que eles percebessem. Estavam comentando 
sobre as mulheres que saiam do Mercado. Quando passava uma mulher bonita eles a chamavam 
de “Puro-Sangue”, e ao passar uma mulher mais desajeitada, não tão bonita quanto as outras, eles 
a chamavam de “Pangaré”.

Passou então uma linda moça, arrumada e elegante, e um dos dois senhores falou logo: 
— Olha essa, Zé! É Puro-Sangue, tão bela quanto uma gazela.
— Concordo — disse o outro senhor.
Mas aí passou outra mulher, que já não era tão bela quanto a primeira, mas a meu ver tinha 

lá a sua beleza. E o outro senhor logo disse:
— Shii... Tonho, essa aí é Pangaré, parece até um bicho de pé, nem parece que é mulher!
— Repara bem, Zé, tenho certeza que ela tem chulé — disparou o amigo, voltando a dar 

gargalhadas.
E a todo o momento soltavam cada pérola que fiquei imaginando de onde eles desenterravam 

tanta bobagem... Estava me segurando para não rir. Não queria que percebessem que eu estava 
prestando atenção na conversa deles... E enquanto o ônibus não chegava, meus olhos acompa-
nhavam os deles que continuavam comentando sobre as beldades que saíam do Mercado. Eram 
mulheres brancas, negras, pardas, altas, baixas e nenhuma escapava dos comentários sem sentido 
dos dois compadres.
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Professora: Maria do Carmo Furtado de Azevedo 
Escola: E. M. E. F. Dr. Arnóbio Alves de Holanda – São Mateus (ES) 

Até que saiu novamente uma mulher, pequenina, magrelinha e simples. Foi quando um dos 
senhores falou: 

— Meu Deus, Zé! Que horror, essa é um “Pangaré”! Tem as pernas finas, unha encravada, 
cabelos nas narinas e não faz cafuné!

— Tem razão, essa só com oração — disse o amigo, mas logo em seguida olhou novamente 
para a mulher, dessa vez reparando um pouco mais e disse:

— Ih, rapaz, essa aí é a minha mulher. 
E caíram na mais alta gargalhada!
Eu então não consegui mais me segurar, juntei-me aos dois e caí na risada. Foi aí que os dois 

senhores repararam que eu estava aquele tempo todo prestando atenção na conversa deles, e me 
perguntaram:

— Do que você está rindo, seu moleque?
— Desculpe-me, mas eu não pude deixar de prestar atenção na conversa de vocês que aca-

baram me dando uma grande ideia para escrever uma crônica.
— Crônica? Sabe que é isso, Tonho?
Como meu ônibus já estava muito perto do ponto e não daria para explicar eu me lembrei da 

frase de Rubem Braga, e respondi:
— Não se preocupe. Se não é aguda, é crônica.
Os senhores ficaram olhando um para o outro e só deu tempo de escutar um dizer:
— Hum, Tonho, sei não, heim... Esse aí é Pangaré!
— Que nada, Zé. Isso é Puro-Sangue, não é que esse moleque citou meu conterrâneo.
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No casulo de agosto: onde a metamorfose acontece 
Aluna: Aline da Conceição Andrade 

O mês de agosto irradia a cidade cujo nome arranha o céu estrelado. Cruzeiro do Sul, pequena 
no céu, grande em nossos corações! Nessa época, tudo muda em nossa constelação. Não só 
por conta das lindas tardes de calor e sol escaldante que se destacam literalmente, sem sombra 
de dúvidas. Os garotos em férias tomam as ruas como pardais ao ar livre, suas pipas dançam, 
rebolam, rodopiam, tremem e estremecem em meio aos passarinhos no azul infinito. É impossível 
ignorar a agitação que embala nossa cidade durante a maior manifestação de fé do nosso Estado, 
o Novenário de Nossa Senhora da Glória!

Contemplando o pôr do sol sobre as águas turvas e barrentas do Juruá, vejo um barquinho 
no cais e lembro-me dos pescadores que estão se preparando para elas. Tarrafas, facas, isopor, 
protetor solar, repelente, alicates, chumbada, caniço e outras coisas fazem parte do arsenal de 
pesca, indispensável para quem espera muitíssimos peixes vindo rio acima e tira deles seu ganha 
pão. Depois de muito lutar com aqueles que vêm contra a corrente, chegam ao porto cansados, 
mesmo assim parecem felizes. E com um largo sorriso no rosto apresentam seus barcos cheios de 
vidas aquáticas para que os que já esperam o tão escamado prêmio em terra firme comprem por 
uma pechincha, e quem sabe até revendam por aí. 

Enquanto isso, os barcos no cais espiam a movimentação de camelôs e feirantes que nesse 
período se torna constante. As ruas do centro da cidade se transformam em um verdadeiro cam-
po de batalha por fregueses. Os vendedores nas barracas tentam chamar a atenção com caixas 
de som tocando ao máximo, terríveis e agradáveis bregas. Calçados, roupas, relógios, canecas e 
outras bugigangas atrelam-se sobre lonas em meio à calçada, e dela ecoam gritos dos feirantes 
que mais parecem ter um microfone no lugar da popular campainha. “Hoje é torra-torra total de 
estoque! Leva três, paga duas. Mulher bonita não paga, mas também não leva!” Gritam desespera-
dos por clientes sob a efervescência de um sol tipicamente equatorial. E surgem poetas ao acaso: 
“Vamos lá, vamos comprar, tem calçado pra ele, pra ela, pro pé dele e pro pé dela, pro moço e pra 
donzela, pro príncipe e pra cinderela!”. 
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Professora: Mirna Suelby Martins da Rocha 
Escola: E. E. F. Craveiro Costa – Cruzeiro do Sul (AC) 

À noite, a cidade parece se metamorfosear, é tudo mais tranquilo, lento, calmo, paciente. O 
barulho de buzinas, caixas de som, feirantes e fregueses é substituído pelo leve sopro da brisa. 
Na verdade, todos ali são uma “metamorfose ambulante”. Os loucos pela freguesia durante o dia, 
à noite parecem não se importar com tais apetrechos capitalistas. Os que gritavam, falam aos 
sussurros, como se sempre fossem assim, respeitosos quanto ao ouvido alheio. E as bregas são 
substituídas por músicas de fé e esperança. 

Mas é ao fim dos nove dias que tudo realmente se transforma. Adoro ver isso. Costumo com-
parar à piracema, onde todos se misturam, ricos, pobres, negros, brancos, baixos, altos, gordos, 
magros, feios ou bonitos. Em procissão, em meio à multidão, todos se juntam por um único ideal, 
mas diferentemente dos peixes, não vão contra a corrente, mas seguindo-a. Cada “metamorfose 
ambulante” parece ver à sua frente uma razão, algo a seguir, a acreditar, a sonhar com um futuro 
digno e gratificante, algo que não a faça ter “aquela velha opinião formada sobre tudo”.
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Relógio jumento
Aluna: Roberta Oliveira Morim 

Por aqui não tem shopping, não tem cinema, não tem churrascaria, não tem pizzaria, não tem 
funerária, não tem feira, não tem zoológico, não tem Pronto-Socorro, não tem espaço cultural, 
não tem parque, não tem quase nada. Mas aqui tem uma coisa que cidade nenhuma tem. Sabe o 
que tem aqui? O jumento do tio Joãozinho. O despertar da manhã com o galo, que nada! Aqui o 
despertador é na “base” do zurrar do jumento.

O Paioso (que foi o nome dado a ele) reside aqui pertinho, numa chácara. Além de desper-
tador, no pensamento do Paioso ele se acha um ótimo cão de guarda. Lá na chácara se ele vê 
chegar alguém, vai logo dando o alarme, se escuta qualquer barulho, vai logo zurrando. É um 
tipo de jumento de guarda. Mas o que ele gosta mesmo é de acordar a cidade, o Paioso é como 
um despertador. Às 6 horas da manhã ele solta a voz literalmente, quando os peões chegam na 
chácara para tirar o leite das vacas. Lembrando, o Paioso não pode ver nem escutar nada que 
ele vai zurrando, e nesse horário, na chácara, é muito movimento, aí ele zurra que é uma beleza! 
Acordando a cidade inteira com o seu som engraçado.

No começo dessas “zurrações” era bem chato. Pois imagine você, sendo acordado todos 
os dias, bem cedinho, pelo zurrar de um jumento? Pois é, mas eu me acostumei e o povo daqui 
também. Alguns se acostumaram tanto que parecem “zurradores profissionais”, sabem imitar 
direitinho o zurrar do jumento. Poderia até ser organizado um concurso por aqui, para ver qual 
é o melhor imitador do Paioso, certamente teríamos muitos concorrentes e iria ser uma disputa 
acirradíssima e muito engraçada!
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Professora: Rosangela Aparecida Morim 
Escola: E. E. Anita Ramos – Douradoquara (MG)

Há três tipos de jumento: o jumento baiano, o jumento nacional e o jumento pega. O Paioso 
é um jumento pega, que tem mais ou menos 1,30 metro de altura, de cor acinzentada, genioso, 
atrevido, inconveniente e cheio de caras e bocas quando grita. Pense, uma gracinha não?! Podem 
existir milhares de outros jumentos iguais a ele na cor, na altura, na raça e até no nome, mas eu 
tenho a certeza que nenhum tem a função de despertador e jamais algum outro jumento tomará 
o lugar do Paioso. Infelizmente, claro que chegará o dia final, o dia em que o jumentinho terá 
que partir... E eu já começo a imaginar que se merecia fazer um grande funeral para ele, como 
já ocorreu quando um importante político daqui faleceu. Um caminhão do corpo de bombeiros 
levaria o seu corpo, logo atrás a fanfarra, e claro uma cavalgada (pois, por aqui, qualquer evento 
que aconteça tem a fanfarra tocando e uma cavalgada acompanhando) com jumentos, mulas, 
éguas, cavalos, burros. Ah! Quanta emoção... E todo o povo acompanhando seu funeral. E, por 
fim, merecia-se também uma estátua com a imagem dele na entrada da cidade, juntamente com 
uma placa escrito: “Aqui jaz um relógio jumento...”.



194

Um vagalume ao meio-dia
Aluna: Victória Renata Borges Ordonez 

Acordo às 6 horas como sempre... Cara amassada, preguiça, mau humor, mas me lembrando 
de cada grito de minha mãe se eu falar a palavra “faltar”, fico arrepiada, e esse mesmo arrepio me 
desperta e me levanta para mais um dia de aula. Como de rotina, me arrumo, arrumo os materiais 
e vou para a escola.

Estou na aula de Química e tenho de admitir que é uma das piores matérias para mim, mas 
sem escolha, estou ouvindo atentamente a explicação. Neste momento entra na sala a respeitável 
diretora, acompanhada da vice-diretora e nada mais nada menos que a doce Abadia, uma espécie 
de “faz tudo” no Polivalente. Logo que elas entram na sala, todos gritam, dão risadas e batem 
palmas enlouquecidamente. A tão conhecida Abadia, como sempre sorridente, está ainda mais 
radiante, literalmente! Ela está vestida com seu novo uniforme: um colete e um boné verde-limão 
fluorescente... Algo no mínimo inusitado, o que causa grande alvoroço, curiosidade e dúvidas nos 
alunos. Logo se formam perguntas na cabeça de todos: “Como? Por quê? Para quê? Até quando? 
Desde quando? O que é aquilo?”.

Perguntas que a diretora prontamente vai respondendo como se estivesse lendo o pensamen-
to de cada um de nós com uma simples frase: “A partir de hoje a Abadia será nossa ‘Organizadora 
de Trânsito’, ela estará sempre na saída de vocês, controlando e organizando o trânsito”.

Todos continuaram a bater palmas e assim mostraram que independente da idade, função, 
sexo e aparência ela é uma senhora que deve ser respeitada dentro e fora da escola não só por 
sua função, mas também pelo seu caráter.

No final do horário eu estava ansiosa para ver a Abadia exercendo seu novo papel. Na rea-
lidade, recusava-me a acreditar que uma pessoa meiga como ela seria capaz de se fazer de dura 
perante os motoristas, principalmente os homens que normalmente são preconceituosos e ma-
chistas. Qual seria a reação deles ao ver uma senhora conduzindo o trânsito diante da escola e 
dando-lhes ordens, mandando-lhes parar, seguir, não parar na faixa etc. etc.

De longe, do meio do pátio já a avistei, com seu “discretíssimo” uniforme reluzente em pleno 
sol do meio-dia. Lá estava a Abadia!
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Professora: Maria Isabel Fagundes Paula 
Escola: E. E. Professor Luiz Antonio C. Oliveira – Araxá (MG) 

Quando fui me aproximando, vi que ela precisava de socorro. Algo estranho estava ocorren-
do! Ela parecia apavorada. Ouvi o som estridente de seu apito como se fosse o de uma sirene de 
ambulância. Ela estava à frente de um carro de olhos arregalados, apitava e batia os braços, tudo 
ao mesmo tempo! O motorista continuava avançando e ela lá na frente do carro como se fosse 
capaz de fazê-lo parar com seu frágil corpo.

O motorista pôs a cabeça para fora do carro e disse:
— Saia da rua, sua maluca!
Aí a coisa ficou feia. Quando os alunos ouviram aquilo, partiram para cima do carro, querendo 

arrancar o motorista e tirar satisfação por tê-la desrespeitado. Foi aquela confusão! O tumulto 
estava pronto!

Era apito daqui, gritos dali e ela viu que o melhor era falar mesmo:
— O senhor está na faixa de pedestres! Este é o local para os alunos atravessarem! O senhor 

tem de respeitar! Eu estou aqui para isso!
E a meninada só gritando. E o homem que não era bobo nem nada, viu que estava em desvan-

tagem achou melhor acatar as ordens dela, pediu desculpas meio a contragosto e foi arrancando 
o carro de fininho.

Foi aquela algazarra. Todo mundo abraçando-a e batendo palmas.
Ela olhou para todos nós com aquele sorriso que lhe é peculiar e disse:
— Ufa! Tô suando e tremendo, olhem só! Achei que o homem ia descer do carro e me bater! 

Ainda bem que vocês me defenderam!
— Uai Abadia, aqui ninguém te “zoa”, né!?
Bom, para o primeiro dia até que ela se saiu bem!
E assim na “Terra de Beja” um vagalume brilhou em pleno meio-dia!
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Pão de fel 
Aluno: Patrick Pinheiro Alves 

Sábado, seis e meia da manhã, e ao contrário de qualquer outro adolescente que a esta hora 
ainda está dormindo, estou acordado. Minha mãe, todos os sábados, me desperta sempre nesse 
horário para comprar pão, como se não bastasse o simples fato de me acordar cedo durante a se-
mana para ir ao colégio. Tudo isso porque a padaria do Bartô não consegue atender a demanda do 
nosso bairro, e as sete em ponto o estoque de pão fresquinho está zerado. Êta povinho pra comer 
pão, viu! Mas também, o estabelecimento dele é o mais perto daqui, outro você só encontra lá no 
centro. Eis o motivo desse congestionamento – se é que posso chamar assim – de fregueses no 
comércio dele. Pois é, essa é minha rotina, ou melhor, minha missão aos sábados.

Saio de casa ainda meio grogue, devido ao meu rompimento de sono. No caminho falo com 
o Seu Chico, meu vizinho, que diferentemente de mim, não acha nadinha ruim estar de pé a uma 
hora dessas. Será que é porque a mãe dele também fazia a mesma coisa, e daí ele já se acostu-
mou? Deus me defenda de uma coisa dessas acontecer comigo! 

Prá mim, sábado deveria ser dia de descanso, de dormir até tarde sem se preocupar com 
nada. Já basta meu trauma por pão – só em pensar nessa palavra tenho arrepios –, mas por 
enquanto, se é que você me entende, o jeito é obedecer. Viro a esquina, e lá está ela: Dona Lúcia, 
sentada na calçada como sempre, a observar o movimento ou, melhor dizendo, me esperando. 
Preparo-me para o pior, é que sempre que eu passo por ali, ela sempre fala comigo aos gritos, 
deve pensar que sou moco. Chamando-me de meu amor e por aí vai, ou seja, me constrangendo 
na frente de todos que ali transitam. Mas a coitada é gente boa, seu forte é a simpatia. E como 
era de se esperar, acontece... Respondo-a envergonhado, tentando ao máximo parecer simpático 
e apressando os passos pra ela não puxar assunto, sigo em frente. Agora é só subir a pequena 
ladeira e dobrar a outra esquina.
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Professor: Tiago Ernandes Teixeira Saraiva 
Escola: E. E. E. P. Governador Virgílio Távora – Crato (CE) 

Enfim, chego ao meu destino, suado e totalmente insone, mas percebendo que valeu a pena. 
Quando que por milagre, um cara, que por acaso nunca o vira por aqui, acaba de sair fitando-me e 
com um sorriso sarcástico deixa a vez todinha para mim. Aproximo-me do balcão de atendimento 
todo sorridente, e antes que eu pudesse falar alguma coisa, para minha infelicidade, a balconista 
do Bartô me diz que acabaram todos os pães. Fico em choque, e mecanicamente olho para meu 
relógio de pulso. Mas ainda são seis e quarenta. Gastei apenas dez minutos até aqui, ainda deveria 
sobrar alguns.

Como isso pode ter ocorrido? E como se adivinhando meus pensamentos, ela me responde 
apontando para o cara que acabara de sair:

— Novo morador do bairro, acabou de levar os últimos dez pães. Vai ter que ser mais rápido 
de hoje em diante.
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Na sanfona do “busão”
Aluna: Carolaine Aparecida da Silva 

Como de costume, todos os dias às 17h25, lá esta ele, no mesmo lugar vestido a caráter, 
poderia dizer até um pouco gasto e porque não pedindo um banho. Sim, esse é o nosso ônibus 
estacionado na porta da Escola Presidente Vargas à nossa espera. Ao som da campainha, saímos 
ligeiro da sala de aula. É um atropelo só nos corredores. A maioria dos alunos corre em direção ao 
ônibus na tentativa de pegar um lugar nos bancos. Nosso destino é o Terminal Transbordo, lotação 
máxima, muitos em pé, poucos sentados. O mesmo percurso é realizado todo santo dia, com um 
detalhe, exclusivamente para os alunos da nossa escola.

Lá dentro é o maior aperto, muitos alunos para pouco espaço, nos sentimos como sardinhas 
enlatadas. Além do desconforto, existem as panelinhas, são as patricinhas com o seu não me to-
que não me rele; os “cowboyzinhos” mascando fumo; os “nerds” com fones de ouvidos ou falando 
de assuntos da escola; os normais que falam com todo mundo e não se importam com nada; o 
pessoal do fundão, que sempre dá risada de tudo que acontece. Já a galera da janela... Ah! Essa 
sim! É mais ousada, grita, vaia e mexe com todo mundo que passa pela rua. De todos os alunos, 
Renata é a mais saliente, não perdoa ninguém.

Sempre que o ônibus para no cruzamento da Marcelino Pires, ela mexe com o senhor que 
vende goiaba:

— Ou, ou.... tio, quanto tá a goiaba? Dá uma aí...
Todos os dias, é a mesma coisa, Renata mexe com gordinhos, magrinhos demais, velhos, altos, 

baixos, bonitos, feios, ninguém escapa.
Outro dia, praticando seu repertório de elogios, ela colocou o cabeção para fora da janela e gritou:
— Ooooooh!!! Barbeeeeiiiiraaaaa!!!!! (risos)
Na rua havia uma mulher com muita dificuldade para estacionar seu carro. Não contente, 

Renata continuou berrando:
— Comprou a carteira??? Vai aprender a dirigir... — e a galera agitava.
A lotação seguiu seu percurso, até que o inesperado aconteceu, o ônibus parou! Parou do 

nada, bem no cruzamento da Marcelino Pires. Achamos estranho, pois não havia nenhum ponto 
naquele local.

— Ei motorista, abre a porta aí pra mim...
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Professora: Dora Ferreira de Souza 
Escola: E. E. Presidente Vargas – Dourados (MS) 

Escutamos aquela voz trêmula, seguidos da imagem de uma senhora acenando. Ela era baixa, 
gordinha, possuía cabelos grisalhos, utilizava óculos e carregava um guarda-chuva. Parecia meio 
nervosa, mas seu semblante era de uma pessoa calma e meiga. O motorista, então, abriu a porta 
e aquela senhora entrou.

Enquanto tentava caminhar por entre os alunos, a senhora se transformou. Toda meiguice e cal-
ma que transparecia possuir foi-se embora. Ela veio como um furacão em nossa direção, apontando o 
dedo e fazendo caras e bocas. Não entendemos nada. Naquele momento, estávamos encostados nos 
“ferrinhos” que ficavam na sanfona do “busão”, não tinha para onde correr, nem sequer uma janela. 

— Suas pilantras, foram vocês!
Ninguém entendeu nadinha. E a senhora continuou a gritar, apontando o dedo para nossa cara:
— Vocês me pagam, isso não é coisa que se faça. Tô farta da petulância de adolescentes que 

se acham os poderosos.
Ficamos assustados, sem entender nada. De onde veio essa louca, nos acusando? O que 

estava ocorrendo?
De repente, aquela senhora virou para a Renata, apontou o dedo e disse:
— Aaaaaaah! Foi você, tenho certeza!
E sem mais nem menos, tascou um tapa em sua cara. Silêncio total no ônibus. Ninguém en-

tendeu nada. Ninguém teve coragem de reagir. Ao mesmo tempo em que foi rápido, parecia uma 
eternidade. Ao cruzar a avenida, a senhora pediu ao motorista que parasse. Assim que a porta se 
abriu, ela foi embora.

Todos ficaram confusos, inclusive Renata, sem reação e com os cinco dedos estampados em 
seu rosto. Ela estava vermelha de vergonha. Havia motivos para tudo aquilo? Ficamos todos revol-
tados. Chegando ao Terminal fomos tirar satisfação com os responsáveis.

— Onde já se viu, o motorista deixar uma estranha entrar em nosso busão? Não era nem 
ponto de ônibus, estávamos em um cruzamento. Como pôde deixá-la ir embora sem nem mesmo 
fazer uma pergunta?

Até hoje não tivemos nenhuma resposta, apenas nos disseram que era impossível identificar 
aquela senhora. O mistério continua e ainda é motivo de muitas conversas e teorias nas aulas, no 
busão, nas rodas de amigos e em crônicas nas aulas de Língua Portuguesa.
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Minha janela 
Aluna: Maria Izabel Trivilin Pereira 

É no despertar de cada dia, entre as paredes do meu quarto, que dirijo o olhar para o quadro 
mais perfeito que o artista já pintou: minha janela! 

Dela posso admirar a vastidão do horizonte com seus campos verdejantes, iluminados pelos 
raios de sol que logo pela manhã surgem para aquecer a terra e meu coração. Outras vezes obser-
vo a chuva que de mansinho vai molhando o chão trazendo vida nova a todos os seres.

Entre árvores que freneticamente dançam embaladas pelo vento, que ora triste, ora alegre, 
nunca param, uma delas me chama a atenção. Isolada e tímida cercada por uma vegetação rastei-
ra, lá está ela: “O Pé de Cedro”, que segundo a lenda, nasceu de um ramo colocado sobre a cova 
de um pobre homem, já com sua alma vendida ao diabo, enterrado naquele local. 

Passando pelo pé de cedro, logo ali, visto num só olhar, pequenas casas com suas chaminés 
anunciando a refeição a ser servida, redes estendidas nas varandas, a igrejinha de uma torre só, 
animais pastando na praça. “Ah Mário Quintana, o que temos em comum?”

Levantada ao lado da igrejinha, a fogueira admirada por centenas de pessoas de toda a re-
dondeza, em noites de São João. Atração principal da festa, com seus mais de vinte metros de 
altura, mantém-me ali, com o olhar fixo, espremida entre a multidão, enquanto rapidamente suas 
enormes labaredas tocam o céu todo enfeitado com sua constelação. São essas coisas simples e 
ao mesmo tempo mágicas que me fazem cada vez mais, amar o lugar onde vivo; um refúgio onde 
o progresso ainda não chegou.
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Professora: Sueli Rodrigues Alves 
Escola: E. E. E. F. São João — Ubiratã (PR) 

Sentindo-me privilegiada em morar nos braços da “mãe natureza”, por não ouvir o som do 
serrote, não inalar a fumaça que afugenta, que mata, que destrói. Quero continuar acordando to-
dos os dias e olhar pela minha janela com a certeza de que tudo continuará ali, tal qual uma tela, 
que tem o poder de eternizar cada momento. 

E se um dia, por acaso, o destino levar-me para distante daqui, não me desesperarei, pois 
serei sempre como as andorinhas que habitam os beirais de minha casa.
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Um sorvete para você... Um carinho para todos! 
Aluna: Amily Freitas 

Todos os dias saio ao nascer do sol. Batalhar o sustento da família... A rotina de um sorveteiro, 
vendendo o sorvete que consola os jovens de coração partido, faz a felicidade das crianças e, de 
vez em quando, a dos adultos também.

Andando pela Vila Industrial com meu carrinho, cumprimento todo mundo. Sei da história 
de vida da dona Maria da viela, dos problemas de saúde do seu João do sobrado da esquina 
e do motivo do fim do namoro entre Pedro e Mariana. Todo mundo gosta de mim, minha popu-
laridade é tão grande que até me ofereceram emprego de entregador de panfletos na época 
das eleições. Porém, nada me faz largar meu carrinho de sorvete, a não ser se eu acertasse os 
números da Mega-Sena, é claro.

Cheguei à Praça do Samba, batia uma da tarde no meu relógio de pulso, comprado nos 
camelôs da Avenida Oratório. Na escola, logo à frente, os alunos entravam com desânimo e, em 
quinze minutos, não havia mais ninguém ali. Fiquei sozinho, em meio à praça, pensando na vida e 
secando o suor da testa.

De repente, uma pequena figura vira a esquina, reconheci: era a pequena Cidinha dos aparta-
mentos. Estava de vestidinho cor-de-rosa, dois rabinhos e com moedinhas na mão. Com seu passo 
apressado veio ao meu encontro entusiasmada, tão empolgada que tropeçou na pequena falha da 
calçada e suas moedas foram parar no bueiro bem à frente – na sarjeta.

Ela se levantou, limpou os joelhos e se aproximou. Quando estava perto, vi que seus olhos se 
encheram de água, me olhou envergonhada e disse bem baixinho:

— Seu sorveteiro, me dá um de morango? — estendeu a mão na qual estava apenas uma 
moedinha, a única que lhe restara.

Lógico que só aquela mísera moeda não comprava um sorvete, mas é claro que eu fazia ques-
tão de ver o brilho nos olhos daquela pequena criança que tinha perdido suas moedas.

Tirei o sorvete do carrinho e um sorriso se iluminou em seu rosto. Colocou a moeda em minha 
mão, agradeceu e se virou para seguir o seu rumo.

Quando estava para virar a esquina, Cidinha se deparou com um garotinho com roupas sujas 
e rasgadas que olhava seu sorvete com desejo e cobiça.
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Professora: Carolina Lobrigato 
Escola: E. M.E. F. Altino Arantes – São Paulo (SP) 

Ela me procurou com os olhos, olhou para o sorvete e encarou o menino bem à sua frente. 
Então, andando lentamente, se aproximou dele e, cabisbaixa, entregou o sorvete a ele, o seu único 
sorvete. Ficou confusa: quando as moedas tinham escapado de suas mãos, perdeu o sorvete... 
Depois havia o recuperado com seu sorriso e sua meiguice, e outra vez estava sem o sorvete... 

O menino pegou o sorvete das mãos de Cidinha, arrancou uma flor nos pés da árvore da 
praça, e entregou a ela em agradecimento. Ela se virou e correu para casa com a flor na mão sem 
esconder seu contentamento. 

O menino correu até seu irmão que estava em frente à padaria olhando a vitrine dos doces e 
compartilhou o sorvete com ele.

Em seguida vi a irmãzinha caçula deles vindo com um doce que ela havia ganhado na  “pa-
doca”. 

Voltei à praça e sentei no banco, esperando meus clientes saírem da escola, enxuguei nova-
mente o suor. Quando, finalmente, as crianças saíram, vendi alguns sorvetes e completei a metade 
do aluguel do mês.

Levantei, peguei meu carrinho e logo comecei a pensar se dona Rosa da casa amarela já havia 
voltado do hospital. No caminho, me peguei refletindo sobre tudo o que eu presenciara naquela 
tarde: na solidariedade dos moradores do meu bairro. Fiquei orgulhoso por morar ali, um lugar 
simples onde as pessoas são puras de coração. São crianças do centro ou da periferia, como Cidi-
nha, que fazem a diferença em qualquer lugar do mundo.
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O senhor dos covos
Aluno: Elias dos Santos Marinho 

Não há nada melhor do que fazer o que a gente gosta! Escrever, rimar ou cronicar. Tanto faz! 
O importante é liberar o olhar encardido para o meu quintal.

O que a mente me traz pro dia de hoje são os covos. Ontem, andando pelas trilhas que nos 
levam à Fonte da Juventude, sob um sol de rachar os miolos, até de um menino como eu, encon-
trei o Meu Senhor.

Sentado em um toco de uma jaqueira, o mestre fumava um cigarro apavorante. No meio de 
talas e cipós, o cheiro do fumo incendiava o pasto. E o velho senhor, lá, ruminando os sonhos de 
quem acredita ainda na natureza para arrancar alguns trocados.

De cócoras, tasquei um olhar para o poço e refletido nas águas aluviadas do riacho: o Senhor 
dos Covos. Aquela cena me lembrava a de um guerreiro, o Zumbi dos Palmares, rompendo o limite 
entre a luta, o golpe, e o destino. 

E as lutas daquele senhor negro são muitas: uma delas é ser o construtor de covos. Meu 
Senhor agarra camarão com eles, depois vende na feira e entrega o dinheiro para sinhá Maria.

Pense em um trabalho miúdo de doer. Depois de cortar a taboca em pequenas talas, o artista 
usa uma espécie de cipó par enredar cada haste, fazendo uma espécie de cone. E são esses covos 
que os pescadores daqui usam para pescar camarões. “Ás vezes, a lontra nos tira a renda do dia”, 
reclama Zé Neguinho, olhando pra mim, quase que gemendo.

Nesse momento foi a minha barriga que gemeu. Roncou, roncou feio! Encolhi-me. 
— Tá com a pança roncando, menino?
— Não, senhor! 
— Se quiser chegue pra cá e pegue um pedaço de pé de moleque, pois, camarão, só amanhã!
Não disse mais nada, emudecido fiquei a contemplar aquele homem com as suas pelejas para 

sobreviver. A força dele me comove e me leva a ver entre as bananeiras daquela fonte, as fitas 
coloridas daquele mestre, o Mateus do Reisado. O seu canto agora invade meus pensamentos. 
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Professor: Luciano Acciole Gomes 
Escola: E. M. Vereador João Prado – Japaratuba (SE) 

Continuo minha sina. Olho pra trás e vejo lá longe o Senhor dos Covos, a afinar as talas.
Pego-me cantando “Já chegou as onze estrelinhas...”, não tenho dúvida que ele é umas das 

onze estrelinhas, e com o seu raio dourado ainda vai iluminar muitas outras histórias de resistên-
cia. O vaqueiro, o marcador, o cantor, o rezador, o toador, o pescador... 

Enquanto ainda o camarão resistir, o Senhor dos Covos estará nas canoas da vida, fazendo as 
águas carregarem o peso do fazer do povo. 
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Sábado à noite é de Heliópolis
Aluna: Ingrid Spinola dos Santos 

Moro em Heliópolis, o “bairro do sol”, e me orgulho disso! Ele tem seus defeitos, como qualquer 
outro, mas tem também grandes qualidades. O “Helipa”, como nós íntimos o chamamos, pode ser um 
bairro do tráfico, das drogas, das crianças que morrem precocemente, mas também é um bairro de 
povo feliz, que tem samba no pé, que sonha com a paz e luta por ela, o bairro de crianças que jogam 
futebol descalças na rua e de pessoas que saem de casa em busca de uma vida melhor. É um Helió-
polis de brasileiros que não desistem fácil, filho do Ipiranga, terra mãe dos vencedores. 

Mas os pés que sambam e que batalham desfilam pelo bairro ao acaso. Esses dias, em um sábado, 
fui com meu pai comer no “Mec Favela”, uma lanchonete bastante movimentada do Helipa. Era um 
lugar pequeno e comum, com as paredes já amareladas pelo tempo, azulejos encardidos e mesinhas de 
madeira. O lugar estava cheio. Meu pai e eu sentamos em uma mesa de quatro pessoas, a única que so-
brara. “Uma coxinha e dois pastéis”. O olhar perdido nos arredores, aguardando o pedido. Em uma mesa 
um pouco distante da nossa, uma mulher com três crianças bem arrumadas que choravam pelo sorvete 
caído no chão. Ao lado, dois homens, com roupas de mecânico e rostos cansados, dividiam uma cerveja, 
e duas mulheres com vestidos supercolados, “Pink” idênticos, comiam devagar. No resto das mesas só 
tinham pessoas que não chamavam muito a atenção, pessoas normais comendo e conversando. Assim 
que nosso lanche chegou, entrou na lanchonete uma moça muito bonita, mas o que mais me chamou 
a atenção é que ela trazia, na mão, um violino. Vendo os únicos lugares vazios (que eram os da nossa 
mesa), a moça veio diretamente em nossa direção. Em um tom educado, perguntou:

— Será que eu poderia me sentar aqui?
— Fique à vontade! — respondeu meu pai.
Assim, ela se sentou... E comecei a observá-la. Ela era morena, tinha os cabelos lisos e brilhantes 

em um corte “Chanel”, era alta, esguia, vestia jeans com camiseta branca. Logo depois de um chute 
vindo do meu pai no estilo “acorda, menina!”, parei de encarar a moça e olhei para o seu violino, que 
ela tinha colocado delicadamente na cadeira da frente. Ele era lindo, nunca tinha visto um de perto! 
Ela percebeu meu olhar e perguntou:

— Sabe tocar?
— Eu... Eu não! — disse sem jeito. — Mas você sabe. 
Não era uma pergunta, era uma afirmação. Deduzi isso porque ninguém “normal” sai andando 
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Professora: Rita de Cássia Bordoni 
Escola: E. M. E. F. Péricles Eugênio da Silva Ramos – São Paulo (SP)

com um violino na mão se não sabe tocar. Ela sorriu gentilmente e fez que sim com a cabeça. Tive de 
sorrir também. Então ela disse:

— Conhece o Baccarelli?
— Não! — meu pai respondeu se intrometendo. 
— Sim! — respondi, confundindo a moça. O Baccarelli tinha se apresentado uma vez na minha 

escola, um coral de crianças, e foi lindo. Então comecei a lembrar do dia e das músicas alegres que as 
crianças haviam cantado. E interrompendo os meus pensamentos, a moça disse:

— O Baccarelli é uma instituição que foi criada em 2005. É uma escola de música que foi criada 
pelo maestro Sílvio Baccarelli. A escola tem mais de 1.100 alunos — parou para agradecer seu 
lanche —, os mais velhos tocam instrumentos e os mais novos treinam músicas no coral.

— Ah, é claro, já ouvi falar! — disse meu pai, surpreendido.
— O Baccarelli não é só uma ONG, é muito mais que isso! É a vitória de muita gente, a prova 

de que na favela se tem muito mais do que gente drogada. O Baccarelli tira crianças das ruas para 
mostrar-lhes a beleza da música... E em suas notas, o caminho certo a seguir.

Assim todos nós ficamos em silêncio para a moça comer. Vi que meu pai tinha encerrado o assun-
to, mas eu sou uma pessoa curiosa e quis saber mais. Então perguntei:

— Já tocou em algum lugar que jamais irá se esquecer? — disse, levando outro chute de reprovação.
— Sim — respondeu a moça, sorrindo. Vi nos seus olhos o orgulho. — Na Sala São Paulo, em 

um sábado à noite...
— Está brincando! — disse meu pai — Essa é uma das melhores do país! Ainda mais em um 

sábado! Como foi?
— Sim, é sim. Foi mágico, sonho com ela toda noite — respondeu. — O melhor foi voltar pra casa 

e ver o sorriso de todos, o rosto cheio de orgulho. 
Saímos da realidade, meu pai e eu, pensando em como deve ter sido emocionante, em como 

pessoas que eram excluídas da sociedade só por viver em uma favela podiam ser aplaudidas pelas 
mesmas pessoas que diziam que não éramos capazes... Em pé, ainda! E com lágrimas nos olhos!

— Cadê a moça? — perguntou meu pai. 
— Não sei, sumiu! Mas o fato é que sábado à noite é de Helipa! É nosso!
E em meio às névoas da minha imaginação, lá se ia a moça com seu violino, em meio às claves de 

sol, caminhando pelas ruas que vibravam de calor e “glamour” ao sol de Heliópolis...
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Os professores dos dois últimos anos do Ensino Médio puderam 

proporcionar aos seus alunos uma oportunidade diferenciada de 

participação na vida pública ao trabalhar com os artigos de opinião.

Muitas foram as competências que os alunos autores desenvolveram 

com a ajuda de seus professores: observar o lugar onde vivem, 

identificar uma questão polêmica relevante, sobre a qual não existe 

consenso, tomar conhecimento do que já foi dito a respeito dela, 

reconhecer e usar diferentes tipos de argumento. 

Perceberam que para convencer o leitor, mais do que empolgação, 

é preciso buscar os melhores caminhos para negociar com os 

opositores e escolher as palavras mais adequadas. Dessa forma, 

construíram a sua posição diante da polêmica, elaborando-a em um 

texto. O estudo desse gênero textual em sala de aula tornou-se um 

caminho especial para o ensino de língua portuguesa.

Foram produzidos muitos textos pelos estudantes que participaram 

da Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro. Contudo 

o ciclo da produção escrita só se completa quando a voz do autor 

é ouvida, encontrando interlocutores. Nas próximas páginas você 

conhecerá parte dessa produção – a dos finalistas. Ler esses textos 

permite compor um retrato das questões polêmicas que preocupam 

os jovens de diversos lugares do Brasil e afetam suas comunidades. 

São evidentes o entusiasmo e a seriedade com que realizaram esse 

trabalho, e certamente você será contagiado por eles. 
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Revolução verde? 
Aluno: Carloci d‘Avila Menezes 

A partir da década de 1970 intensifica-se a chamada “revolução verde”, programa idealizado 
para multiplicar a produção agrícola nos países menos desenvolvidos. O modelo incentiva o uso 
de sementes geneticamente modificadas, insumos, mecanização, produção em massa, irrigação, 
barateamento dos custos e gerenciamento de produção.

Santa Margarida do Sul, pequena cidade da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, mas com 
uma área rural significativa, não foge a esse modelo. Hoje, ao cultivar grãos como a soja, cevada, 
canola, trigo e milho, além de uva, cítricos e hortaliças, ostenta uma economia diversificada.

Para manter e ampliar a produção dessas culturas, os produtores se sentem dependentes dos 
fertilizantes, para “enriquecer” o solo, e dos agrotóxicos, para combater as pragas que atacam as 
suas lavouras. Com o passar do tempo, os efeitos dos agrotóxicos surgem, como a contaminação 
humana e do meio ambiente. As pragas tornam-se resistentes e, por isso, eles deixam de ser 
efetivos, levando à adição de mais aplicações ou o uso de novas moléculas ainda mais potentes. 
Quanto a isso, há posições antagônicas, que geram discussões. 

Os defensores dos agrotóxicos argumentam que não há como garantir a produção e a sua 
qualidade sem os agrotóxicos e que inexiste a produção de agentes naturais que possa atender, 
só no Brasil, milhões de hectares de terra. O senhor Rogério Estrazulas, um dos proprietários da 
Fazenda Santa Eulália, reforça dizendo que são feitas várias pulverizações anuais nas suas lavouras 
e, se todos os produtores deixassem de fazê-las, a produção entraria em colapso, pois as pragas 
destruiriam as plantações e, como efeito, haveria a escassez de alimento.

Já os que são contra o uso dos agrotóxicos afirmam que os riscos à saúde são evidentes, como 
aborto, distúrbios cognitivos, de comportamento, endócrinos, conforme afirma a pesquisadora da 
Fiocruz, Lia Geraldo. Isso se manifesta de forma crônica pelos alimentos, ou aguda, naqueles que 
estão expostos ao produto, como ocorreu com o senhor Isaltino Teixeira, 71 anos, que disse, em 
entrevista, que, quando há pulverização, sofre náuseas, dor de cabeça e alergia. Ademais, argu-
mentam que contaminam o solo, o ar e os cursos d’água, ameaçando a biodiversidade. O enge-
nheiro agrônomo, Paulo Fassina, da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, alerta-nos que o 
aquífero fissural do escudo cristalino, que abastece o município, ainda não registra contaminação, 
mas isso poderá ocorrer, pois o uso dos agrotóxicos é abusivo e não há monitoramento adequado.
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Professor: Luiz Carlos Leivas Saldanha 
Escola: E. E. E. M. Marechal Hermes – Santa Margarida do Sul (RS) 

Embora reconheça que ainda inexista a produção de agentes tecnologicamente corretos que 
venham atender a todas as lavouras quanto ao combate às pragas, discordo do uso dos agrotó-
xicos. Sou partidário da cultura orgânica, porque não provoca malefício ao meio ambiente e ao 
ser humano. É mais saudável, nutritiva e saborosa que a convencional. Ainda que seu custo seja 
alto, vale a pena investir mais em qualidade do que na aquisição de um alimento mais barato, 
mas que ofereça riscos. Também apoio as técnicas que não lesem a natureza, como o chá produ-
zido a partir de plantas bioativas que repelem pragas e atraem predadores naturais, e o falcão, 
um predador natural de ratos e caturritas que atacam o milho. Essa prática já é vivenciada por 
duzentos agricultores familiares da Região Sul do Estado. O seu sucesso fez com que a Embrapa, 
em Pelotas, encampasse a ideia, fazendo experimento com cinco plantas: camomila, chinchilho, 
arruda, funcho e pata-de-vaca. 

Assim, penso que não se resolverá a questão dos agrotóxicos em curto prazo, mas creio que 
somente com forte investimento em pesquisa, tanto de iniciativa governamental quanto privada, 
é que se vislumbrará o caminho de uma agricultura sustentável. Temos que tirar lições do ontem 
e do hoje para alcançarmos um amanhã sem agressões ao planeta. A revolução verde não pode 
dar margem a interrogações. Há necessidade urgente de promover a mudança de cultura, assim 
como de priorizar a atenção à responsabilidade social. Os princípios da agroecologia precisam ser 
resgatados, pois, caso contrário, materializar-se-á o pensamento do antropólogo francês Claude 
Lévi-Strauss: “O mundo começou sem o homem e acabará sem ele”.



214

Presídio Regional: é possível construir sem destruir? 
Aluna: Andressa Silvério Ávila 

Com pouco mais de sessenta mil habitantes, Carazinho, no norte gaúcho, assim como tantas 
outras cidades do país, tem um de seus maiores recursos naturais ameaçado por uma obra de 
grande porte.

Na divisa com o município de Passo Fundo, cidade-polo e responsável pelo projeto, verifica-se 
a construção do Presídio Regional, que terá capacidade para cerca de 350 apenados, podendo 
ainda ser ampliado futuramente. A edificação, porém, tornou-se alvo de grande polêmica, em 
razão dos possíveis prejuízos ambientais que poderá acarretar.

É certo que projetos como esse, segundo defendem alguns, são, sim, de extrema importân-
cia para a sociedade, uma vez que se trata de uma questão de segurança. Além disso, os presos 
ficariam mais bem acomodados, reduzindo a superlotação em outras penitenciárias da região. As 
condições precárias e desumanas em que vivem muitos deles hoje seriam, ao menos, minimizadas.

Devemos, contudo, levar em consideração que, se, por um lado, existe a necessidade de uma 
obra dessa natureza, de outro, é preciso lembrar que ela se localiza a cerca de apenas 50 metros 
do arroio Araçá, principal afluente do rio da Várzea, além de estar próxima ao ponto de captação 
da companhia de abastecimento de Carazinho, havendo, por isso, risco de contaminação. Essa 
possibilidade tem preocupado e mobilizado biólogos e ambientalistas carazinhenses, pois não há 
informações sobre a existência de um plano para tratamento dos efluentes, nem espaço suficiente 
no terreno para construção de lagoas de decantação, tampouco estudos de impacto ambiental, 
conforme sustenta a ONG Associação dos Amigos do Rio da Várzea (Ariva).

Na minha opinião, as vozes de alerta não podem ser ignoradas. É incompreensível e até 
mesmo inadmissível que, em uma época em que se erguem bandeiras pela sustentabilidade e em 
que se aprova um novo Código Florestal (o qual pretende preservar nossas nascentes e rios), o 
Estado fique omisso quanto ao local onde estão sendo realizadas as obras. Por isso, é importante 
o apoio que o Ministério Público tem dado às manifestações (abaixo-assinados e passeatas) dos 
carazinhenses, encaminhando o caso para as autoridades competentes.
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Professora: Jocelene Trentini Rebeschini 
Escola: E. E. E. M. Ernesta Nunes – Carazinho (RS) 

É possível construir sem destruir, desde que o bom senso prevaleça, adotando-se medidas 
que possibilitem uma interação entre essa infraestrutura e o meio ambiente, viabilizando, assim, 
o Presídio Regional. Nesse sentido, seria prudente um reestudo do projeto, com a devida fiscali-
zação dos órgãos ambientais, já que, em se tratando de saúde, meio ambiente e segurança, não é 
possível dar prioridade a um em detrimento do outro.

A defesa do rio da Várzea, portanto, é imprescindível, e faz-se necessário recuperarmos o 
que foi danificado ao longo dos anos, ao invés de prejudicarmos ainda mais o que resta desse 
importante recurso hídrico para a região; afinal, o poeta carazinhense Odilo Gomes já alertava na 
década de 1980, na letra da música que homenageia o rio da Várzea: “Hoje tu morres à míngua / 
À vida ninguém te traz / Quem te mata continua / Matando cada vez mais”.
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O Haiti é aqui
Aluno: Paulo Renan de Souza Figueiredo 

A população acriana vivencia um processo inusitado com a entrada dos haitianos em nosso 
território pela fronteira Bolpebra – Bolívia, Peru e Brasil. Em Rio Branco, lugar onde vivo, há gran-
de número de haitianos que, com o terremoto de 7,0 graus na escala Richter, ocorrido em 2010, 
em Porto Príncipe, capital de seu país, resolveram buscar melhores condições de vida no Brasil, 
país responsável pelas forças de segurança da ONU que intervêm em sua pátria.

Com a atenção do governo acriano à situação calamitosa dos haitianos, a fronteira foi libera-
da. A entrada e a forma de atendimento aos refugiados geraram divergência de opinião por parte 
da população: deve o Acre continuar dedicando esforços para acolher os haitianos, sendo ainda 
um Estado em desenvolvimento?

Determinada parte da população posiciona-se contra, inclusive o secretário adjunto de direi-
tos humanos José Henrique Corinto, argumentando que os haitianos têm como foco o mercado 
de trabalho no Acre e em outras cidades, como Cuiabá, Manaus e Porto Velho, além de regiões 
promissoras como o Centro-Sul.

Alguns haitianos vieram pensando em ganhar dinheiro e, em seguida, retornar à sua terra 
natal. Entretanto, sem documentos para comprovar escolaridade, alguns se depararam com mé-
todos de contratação racista, em que, segundo um representante de uma empresa: “Trabalhador 
bom é aquele que tem canela fina. Não vamos contratar quem tem panturrilha grossa porque é 
preguiçoso”. Por atos como esse, atrelados aos baixos salários oferecidos, muitos viram seu sonho 
cair por terra. É um absurdo! Em pleno século XXI o Brasil ainda tem  cidadãos que cultivam prá-
ticas racistas do tempo da escravidão. 

O Governo Federal forneceu cerca de 2 milhões de reais ao Estado do Acre, a fim de que fos-
sem utilizados para alimentação e moradia do grupo de refugiados. Além dessa quantia, o governo 
autorizou a emissão de 4 mil vistos de trabalho aos haitianos em solo acriano e aos outros que 
estariam por vir. 
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Professora: Maria Iracilda Gomes Cavalcante Bonifácio 
Escola: E. E. Professor José Rodrigues Leite – Rio Branco (AC) 

Alguns acrianos acreditam que o dinheiro deveria ter sido aplicado em infraestrutura nos 
bairros rio-branquenses, em vez de ser destinado a suprir as necessidades dos haitianos. Afinal, ao 
mesmo tempo em que o Acre recebia de braços abertos os estrangeiros, os moradores da capital 
acriana passavam por uma grande calamidade: a maior alagação de todos os tempos ocorrida 
com o transbordamento do rio Acre – 25% de nossa cidade ficou debaixo d’água.

A imigração de haitianos é uma questão que deve ser analisada não apenas pelo prisma local, 
ela tem projeções internacionais. Até que ponto se recusar a prestar ajuda humanitária não cons-
titui demonstração de xenofobia? Sabemos que a aversão ao “estrangeiro” é uma realidade entre 
os povos: países ricos fazem da xenofobia um comportamento comum. 

Para nós, acrianos, a presença de haitianos em nosso território representa a chance de 
demonstrar ao restante do Brasil toda a hospitalidade que é marca registrada de nosso povo. 
Somos o único Estado da federação que lutou para ser brasileiro, escrevendo com o sangue de 
“seringueiros revolucionários” uma das mais belas páginas da história de nossa nação. 

Sou plenamente a favor da entrada de haitianos no Brasil. Defendo veementemente que é 
função nossa, neste momento de calamidade, prestar ajuda humanitária a quem dela necessita. 
Para os imigrantes, a possibilidade de um trabalho seria uma forma de garantir a própria sobrevi-
vência e enviar ajuda à família.

Diante da singular situação que se apresenta, penso que acolher os estrangeiros é a atitude 
mais coerente, porque nós, acrianos, sabemos bem como é nos sentir “estrangeiros em nossa 
própria nação”. Vez por outra, ao acessar páginas de relacionamento na internet ou viajar para 
outros lugares do Brasil, ouvimos a célebre pergunta: “O Acre existe?”. Seria essa uma excelente 
oportunidade de mostrar que “existimos, sim”, e que reconhecemos que, acima de rivalidades 
motivadas pela não aceitação do “diferente”, estão valores como a solidariedade e a cooperação 
entre os povos. Assim, veremos um país devastado pelo terremoto se reerguer, gerando um efeito 
em cadeia. Aceitando-os aqui no Brasil, poderíamos ultrapassar as fronteiras e trocar uma atitude 
xenofóbica por um ato de solidariedade humana.
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“Metrópole do Futuro”: estamos preparados?
Aluno: Diego Sousa Guimarães 

Há algum tempo, a revista Veja publicou uma matéria sobre a cidade de Mossoró, rotulando-a 
como “Metrópole do Futuro”, fazendo com que os administradores municipais da cidade enches-
sem o peito de orgulho, estampando a notícia em outdoors e na mídia local. Mas será que Mos-
soró, a cidade do primeiro voto feminino do Brasil (Celina Guimarães), da resistência (a Lampião) 
e da abolição da escravatura (antes da Lei Áurea), está se preparando para assumir seu futuro 
encargo de metrópole? E os cidadãos, estão preparados? Antes de tudo, temos que ponderar 
fatores decisivos para que possamos afirmar, com clareza, que a cidade está preparada.

Estima-se que a cidade tenha cerca de 259.000 habitantes, segundo dados do IBGE, e uma 
grande parcela desses habitantes sofre com a falta de recursos na área de infraestrutura. Áreas da 
economia, saúde, educação, habitação, transporte e segurança vêm apresentando melhorias, mas 
esses serviços não são bem aceitáveis, pois não permitem o desenvolvimento necessário. Sem 
dúvida, a cidade precisa trabalhar nesses termos clichês, porém importantes, para poder começar 
a pensar em dar o próximo passo para o crescimento.

Além disso, temos termos não tão comentados ou discutidos, mas que são imprescindíveis 
para o desenvolvimento da estrutura da cidade, como, por exemplo, a escassa mão de obra qua-
lificada que tem preocupado várias empresas e centros comerciais. 

“Isso mostra que estamos no caminho certo: investindo em educação, infraestrutura, in-
dustrialização, saneamento básico; enfim, em todos os setores vitais para o crescimento de 
Mossoró”, afirmou a atual prefeita, Fafá Rosado, após a veiculação da notícia na revista Veja. 
Mas o que transparece é que a educação é menos priorizada que a estética da cidade. Enquan-
to o orçamento de “Paisagismo e Arborização” da cidade ultrapassou os R$ 699.000,00, em 
meados de junho de 2011, a verba liberada para empregar na “Qualificação para o Trabalho e 
Emprego” não passou de míseros R$ 58.813,87, segundo o Portal da Transparência do Município 
(www.blogcarlossantos.com).

Sem mão de obra qualificada, não poderemos atender às necessidades de um grande centro 
de transição comercial, pois, ao ligar-se com outras cidades, seja fisicamente ou como fluxo de 
pessoas e serviços, o comércio em Mossoró aumentará. Para que se tenha o desenvolvimento 
necessário, é preciso que a população escolha bem os governantes de sua cidade.
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Professora: Sara Paula de Lima Morais Silva 
Escola: E. E. E. F. M. Aída Ramalho Cortez Pereira – Mossoró (RN) 

Estamos na época das eleições, das promessas e de decisões importantes. Como cidadão, 
digo com toda a certeza que há falta de interesse de nossos governantes em relação ao crescimento 
e que estes estão mais preocupados em manter aparências do que fazer acontecer.

A população também tem sua parcela de culpa, pois se acomoda, não vai atrás de seus 
direitos e se sujeita a trocar seu maior poder na sociedade, o voto, por coisas simples. Eles deve-
riam lembrar que são quatro anos de “embolsamento” de verba pública, dinheiro que poderia ser 
empregado principalmente na educação, na qualificação de mão de obra e na área de ciência e 
tecnologia, que ainda é muito ausente nos institutos de ensino. 

Outro ponto importante a ser discutido, além da educação, é a segurança e o transporte 
público, que em muitos locais da cidade chegam a ter vergonhosa carência de atenção e inves-
timento da administração do município. Em um aglomerado urbano como uma metrópole, em 
que o trânsito aumenta anualmente em grandes níveis, é essencial a alta circulação de ônibus, 
a construção de vias para ciclistas e o reparo de estradas danificadas. Afinal, como ocorrerá o 
escoamento de riquezas? É preciso melhorar. O policiamento está longe de ser pelo menos regu-
lar, pois se concentra apenas na parte central da cidade, deixando bairros e assentamentos sem 
assistência imediata.

Mossoró está, com toda a certeza, crescendo em ritmo acelerado, principalmente na região 
noroeste, onde a construção de imóveis se desenvolve rapidamente. Com o crescimento imobiliá-
rio, há, consequentemente, o crescimento da população e da necessidade de uma melhor infraes-
trutura, e de mais investimento e atenção aos mossoroenses.

Portanto, do meu ponto de vista, Mossoró não está se preparando, nem mostrando preo-
cupação em dar passos largos; na verdade, ela está engatinhando rumo ao futuro. A cidade está 
crescendo, mas a assistência aos habitantes parece ter parado no tempo. Mossoró será sem 
dúvida uma metrópole, mas há de se trabalhar e investir muito para que as necessidades que 
uma metrópole venha a ter sejam atendidas. Dinheiro não falta. O que falta é interesse tanto dos 
cidadãos, em participar ativamente, quanto dos governantes. Se Mossoró continuar como está, a 
Metrópole do Futuro se tornará um grande fracasso.
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Natal: Noiva do Sol, Amante da Prostituição
Aluna: Taiana Cardoso Novais 

É evidente o motivo pelo qual a cidade de Natal é conhecida como Noiva do Sol. Tudo se deve 
às belas praias aqui existentes, ao céu quase sempre ensolarado, ao clima quente e convidativo. 
O inimaginável, no entanto, é o que se esconde à noite nessas mesmas praias: o turismo sexual, 
que dá à cidade a alcunha de Amante da Prostituição.

Nas praias, às sombras dos coqueiros, há mulheres e até garotas – pasmem! – à espera de 
que os turistas, principalmente os estrangeiros, venham procurá-las. Uma realidade vergonhosa 
não somente para os habitantes daqui, como eu, mas para todos os brasileiros. Sendo assim, é 
coerente questionar: “Por que a indústria do turismo sexual tem um crescimento exponencial que 
desafia toda sorte de organizações, bem como o poder público?”.

O “prostiturismo” é, muitas vezes, estimulado pela nata natalense: donos de hotéis, de agên-
cias de turismo, de empresas de táxi, todos lucram com a prática, chegando até a anunciá-la 
mundo afora. Por mais inacreditável que pareça, os cartões-postais da cidade, agora, vão além do 
Morro do Careca e, à proporção que a publicidade aumenta, crescem também as sórdidas estatís-
ticas. Segundo uma pesquisa do Unicef, a exploração sexual está presente em 930 centros urba-
nos brasileiros, dos quais 436 são cidades nordestinas, sendo Natal a líder, paraíso do sexo fácil.

É muito comum ouvirmos comentários de que a culpa da prostituição é das próprias mulheres 
submetidas a essa vida. No entanto, dificilmente é citada a maior causa, provavelmente, de muitas 
se iniciarem nessa profissão: a sobrevivência. Uma pesquisa realizada pelo setor de ciências hu-
manas da UFRN constatou que as mais movimentadas zonas de prazer, entre as 29 já conhecidas 
pela polícia civil no município, são a Rua do Salsa e a Avenida Roberto Freire, ambas situadas em 
um dos bairros mais nobres da cidade, onde boa parte dos turistas/clientes se hospeda.

André Petry, renomado jornalista, em artigo para a revista Veja, defende a regulamentação da 
prestação de serviços sexuais como profissão efetiva, dizendo ser essa a única maneira de retirar 
as prostitutas da míngua. Em minha opinião, essa não é a solução mais viável, pois não basta dar 
condições de trabalho a quem usa a prostituição como meio de sobrevivência. O que deveria ser 
defendido era a abolição desse tipo de serviço, posto que é visto pela maioria como algo degra-
dante e que fere a dignidade de quem o pratica.
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Professor: Ladmires Luiz Gomes de Carvalho 
Escola: E. E. E. Professor José F. Machado – Natal (RN) 

Vale ressaltar também que tal prática se associa concomitantemente à violência e ao uso de 
drogas, o que é confirmado pelos dados da pesquisa da Associação dos e das Profissionais do 
Sexo e Congêneres do Rio Grande do Norte (Asprorn). Segundo ela, mais da metade das prosti-
tutas utilizam algum tipo de psicoativo, entre os quais estão o álcool, o crack e a cocaína. Além 
disso, essa mesma parcela já sofreu ou infligiu algum tipo de violência. Um dado arbitrário à ética.

Infelizmente, diante dessas circunstâncias está o descaso de parte da sociedade natalense e 
do poder público para com a problemática. Penso que esse desinteresse se dá devido à relação 
direta que a cidade de Natal tem com a indústria do turismo sexual. E, em razão de o turismo ser 
a principal atividade econômica da capital, o raciocínio é simples: garotas de programa atraem 
visitantes, que, por sua vez, injetam dinheiro na economia.

A prostituição é um problema de ordem social e coletiva e, nesse contexto, é preciso a for-
mação de uma aliança entre os cidadãos potiguares e as instituições públicas responsáveis no 
intuito de que sejam elaboradas medidas que evitem a entrada de novas mulheres e jovens nesse 
mercado ilícito, tais como a fundação de mais escolas técnicas, no ímpeto de profissionalizá-las.

Outra medida a ser tomada seria a fiscalização do prostiturismo pela polícia, além da inten-
sificação do cumprimento das leis que combatem a questão. Sendo assim, unidos – Estado e 
sociedade –, possivelmente poderemos evitar a consolidação do título de Amante da Prostituição 
e invalidar o dito do grande mestre Câmara Cascudo de que o potiguar só está de acordo se for 
para ouvir ou narrar anedotas.
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Homo ignoramus
Aluno: João Marcos Preato Deolindo 

São Mateus é uma cidade-polo do norte do Espírito Santo, erguida há 468 anos como vila, às 
margens do rio Cricaré. Porta de entrada para negros escravizados até meados do século XIX, foi 
também o primeiro local do Estado a registrar a ocorrência de petróleo, em 1967, o que propor-
cionou um crescimento vertical ao município, bem como à produção de resíduos sólidos urbanos.

A cidade tornou-se sede de uma grande petrolífera e de empresas afins, caracterizando-se 
por uma economia baseada na exploração e produção de petróleo, e uma promessa para a popu-
lação em idade ativa da própria São Mateus e imediações, fator que aumentou sua população de 
41.147 habitantes, em 1970, para 109.028, no ano de 2010, segundo levantamentos do IBGE.

Embora a cidade tenha crescido, o método de descarte do lixo continuou obsoleto, e o sanea
mento básico, precário. Sabe-se que a alta produção de resíduos e seu depósito em área aberta 
poluem o solo, os rios e as reservas subterrâneas, principalmente devido ao chorume, líquido 
escuro e de odor desagradável que resulta da mistura entre água de chuva e resíduos da decom-
posição do lixo, podendo liberar um gás altamente tóxico, o metano.

No entanto, segundo uma moradora do bairro Liberdade, o lixão ali localizado é fonte de ren-
da e de alimento para cerca de trezentas famílias que se instalaram em suas cercanias, coletando 
resíduos domésticos, industriais e, inclusive, hospitalares, que podem contaminar os catadores 
facilmente, visto que esses não dispõem de equipamentos de segurança para realizarem a coleta. 
A situação se repete nos 102 lixões espalhados por todo o Estado, em 52 municípios, de acordo 
com o Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Iema). Esses catadores estão 
expostos a altos riscos biológicos e físicos e desamparados pelos órgãos de quaisquer ordens no 
que diz respeito à educação e saúde. Temem pela vida de seus filhos ante a sujeira, falta de água 
encanada e exposição ao narcotráfico e à prostituição – imperiosos no local.

Visando amenizar os impactos ambientais, o “Espírito Santo sem Lixão”, uma iniciativa do 
governo do Estado para a abertura de aterros sanitários licenciados, preocupou-se em capacitar a 
cidade e os mateenses para sediarem o aterro da região norte e especulou a conclusão das obras 
para outubro de 2010. Dois anos se passaram e as obras não tiveram início. O local para a cons-
trução do aterro foi redefinido e o único fruto dessa resolução é a incerteza.
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Professora: Adriana Pin 
Escola: I. F. E. S. Campus São Mateus – São Mateus (ES) 

Embora, em princípio, a sociedade e a administração pública entendam que o aterro é a me-
lhor saída para o lixão, os moradores do bairro manifestam o desejo e a necessidade de ficarem, 
pois ali está sua sobrevivência. Se saírem desse lugar, para onde irão? Eles procuram viver do lixo, 
formando uma comunidade que divide as tarefas cotidianas e ganha seu sustento. Eles querem a 
liberdade de escolher: ficar, mas vivendo dignamente do lixo. Sou contra a retirada dos moradores 
e sim a favor da implantação de alternativas que levem essa comunidade a viver adequadamente 
do lixo.

Um reprojetamento fabril, a fim de que elaboremos produtos mais facilmente reaproveitáveis, 
mais duradouros e que dispensem embalagens, utilizando menos energia e matéria e produzindo 
menos resíduos, somado à implementação de políticas de incentivo à reutilização, é um caminho 
há muito apontado, mas difícil de ser trilhado, quando a compra de produtos feitos com materiais 
reciclados não é uma prioridade para os governos, empresas e pessoas.

Os benefícios para a população partem da regularização da coleta alcançada com a implanta-
ção de usinas de reciclagem e principalmente do cumprimento das leis constitucionais que asse-
gurem a todos o direito à moradia, à saúde e à educação.

Somos a única espécie que, por denominação, é tida como duas vezes sábia (sapiens sa-
piens), mas que ignora os alertas catastróficos da natureza, suas limitações e os demais seres 
viventes. Ignoramos os caminhos sustentáveis e rumamos para o caos, hipnotizados pela inércia 
capitalista, assumindo o posto do ser mais indiferente. Um novo passo para a evolução foi instau-
rado, simultâneo à queda de um muro, dando origem a uma espécie cujos sentidos, por via de 
proteção, foram abandonados, dando origem ao Homo ignoramus.



224

Os piratas do rio Amazonas
Aluna: Ana Lina Souza de Oliveira 

Vivo em um lugar que está localizado no meio do mundo, na maior região do Brasil. Macapá, 
a única capital do Brasil cortada pela linha do equador, no norte do país. Abençoada por riquezas 
naturais e únicas, como o maior parque nacional de floresta tropical do mundo As Montanhas do 
Tumucumaque, o parque ocupa 26,5% da área total do Estado do Amapá e guarda uma grande 
biodiversidade de espécies raras e ameaçadas de extinção como beija-flores multicoloridos e uma 
espécie raríssima só vista nesta região do país, o gigante beija-flor-brilho-de-fogo, o maior e mais 
bonito do Brasil, a suçuarana, a onça-pintada, o macaco parauaçu, o lagarto amapasaurus entre 
outras espécies.

Macapá é uma cidade privilegiada por ser rodeada pela maior floresta do planeta, a Amazô-
nica, e banhada pelo maior rio do mundo, o Amazonas. Mas o nosso mar doce está sendo ame-
açado pelo tráfico de suas águas e espécies aquáticas. O rio que antes era usado somente como 
rota dos navios para exportação de minérios e produtos da floresta, gerando trabalho e renda, 
hoje é vítima de piratas. 

Cientistas, autoridades brasileiras e amapaenses foram informadas que navios cargueiros que 
entram no Estado para buscar minérios no Porto de Santana abastecem seus reservatórios com 
as águas do Amazonas antes de sair do Estado para comercializá-la em seu país de origem, prati-
cando ao mesmo tempo dois crimes: a hidropirataria e a biopirataria, levando com a nossa água 
diversidades de espécies aquáticas. Essa modalidade de saque dos recursos naturais vem tirando 
o sossego dos amapaenses. Cálculos preliminares mostram que cada navio tem se abastecido com 
250 milhões de litros, ou seja, a ingerência estrangeira nos recursos naturais da nossa Amazônia 
tem aumentado significativamente nos últimos anos - estão roubando nossa água e biodiversidade 
bem diante de nossos olhos, ao lado da Fortaleza de São José de Macapá, na orla da cidade, onde 
podemos ver os grandes navios ancorados. 

O engenheiro Paulo Edgard Fiamenghi, que trata as águas do rio Negro, que abastece Ma-
naus por processos convencionais, comentou em uma página na internet que “levar água para se 
tratar no processo convencional é muito mais barato para os países de fora que o tratamento por 
osmose reversa”.
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Professora: Lilian Torres Chaves 
Escola: E. E. Rivanda Nazaré da S. Guimarães – Macapá (AP) 

Em minha opinião, estão economizando, furtando a nossa água para transportá-la para a Eu-
ropa e Ásia, já que com a dessalinização pelo processo de osmose reversa lhes custaria mais caro. 

Com tudo isso, nós nos perguntamos: “Quantos e quantos milhões de litros de água terão que 
ser roubados do nosso Amazonas para que alguma providência seja tomada? O que as autorida-
des deste Estado estão esperando para punir e autuar os piratas do rio Amazonas?”.

Portanto, a falta de uma denúncia formal à Agência Nacional de Águas (ANA) é o que impede 
uma mobilização por parte da Marinha do Brasil para dirigir-se até o local com auxílio de outros 
órgãos, bem como da comunidade, para coibir essa prática e proteger nosso patrimônio garantido 
por lei no artigo 26, inciso I, da Constituição Federal, assim protegendo o bem de nosso Estado, 
o rio Amazonas.

É preciso que o povo macapaense cobre mais das autoridades locais, para que eles fiscalizem 
os crimes praticados contra o rio.

Não consigo nem imaginar que o governo brasileiro esteja permitindo o abastecimento de 
água doce para outros continentes, puramente para benefício comercial, ou até mesmo pensando 
em privatizá-la num futuro próximo, enquanto o povo amapaense vê de camarote o rio sendo 
saqueado e os ribeirinhos perdendo o seu sustento e bem mais precioso, essencial para a vida de 
todos nós, e nada sendo feito para proteger nossas águas.

Assim, deixo todo o meu repúdio com frases de Elton Glademir e Newton Lima: “Chegamos à 
última instância do absurdo... Chegamos ao último patamar da ganância e da safadeza humanas, 
em que assistimos ao crescimento material”. “Água não é mercadoria.”

Hoje não devemos abusar dos recursos naturais que temos, devemos protegê-los, garantindo 
que gerações futuras e diversas espécies que aqui habitam, tenham a oportunidade de sobreviver 
naturalmente do rio Amazonas. A água é um bem ambiental de uso comum da humanidade, por 
isso a preservação dessa reserva garantirá a biodiversidade mundial do lugar onde vivo.
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Quanto você Vale?
Aluno: Diêgo Carlos Mendes 

Rio Acima é uma das cidades que fazem parte do quadrilátero ferrífero, pois seu solo é rico 
em metais preciosos, como ouro, minério de ferro, entre outros. Mas, em contrapartida a isso, a 
cidade também é repleta de áreas verdes, as quais contêm diversas espécies de plantas e de vida 
animal em extinção, cujos dois exemplos mais conhecidos são: o lobo-guará e a onça-pintada. 
Existem tipos vegetativos raros e belos, como a Caatinga e a Mata Atlântica, a qual é encontrada 
em larga escala em uma região entre divisas de Rio Acima, mais exatamente em cima de uma 
gigantesca jazida de minério de ferro. Cientes disso, microempresas e multinacionais do ramo da 
mineração, como a Vale S. A., vêm sondando a região, com o intuito de uma exploração extrativista 
mineral, em que só se é retirado da natureza e nada lhe é dada em troca.

Após o anúncio de assembleias para decidir o futuro dessa região denominada Gandarela, as 
opiniões da população de dividiram: a maioria se mostrou a favor das mineradoras, devido à gera-
ção de empregos e ao desenvolvimento econômico da região, mas a parte restante, amparada por 
estudos de especialistas, como Gustavo Gazzinelli (representante do projeto Manuelzão), defende 
a preservação e a criação do Parque Nacional do Gandarela, cuja criação poderá preservar a fau-
na, a flora e as belíssimas paisagens que a região abriga, além de aumentar o potencial turístico, 
gerando empregos, desenvolvimento econômico e até a autossustentabilidade da região. Porém, 
o desejo da grande maioria tem pesado a favor da mineradora Vale S. A., que já iniciou o processo 
de sondagem do solo da região. 

Para uma exploração “sustentável”, a Vale propôs a criação de um parque em 25% da área 
total, mas ninguém vai a 25% de uma cachoeira, vê 25% de um pôr do sol, planta 25% de uma 
árvore. Mas mesmo assim as pessoas foram atingidas por uma cegueira causada pela ganância, 
que é uma das maiores vilãs do século XXI.
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Professora: Márcia Luiza Catarino 
Escola: E. E. Santo Antônio – Rio Acima (MG) 

As empresas propuseram para as lideranças políticas, entre outras coisas, apoio à cultura lo-
cal. Mas de que adianta se igualar a César dando ao povo pão e circo (alimento e entretenimento) 
e lhes tomar parte de um dos maiores bens ambientais e culturais que possuem? Ao fazer isso, 
estaríamos nos igualando novamente à Roma Antiga, deixando para as nossas futuras gerações 
apenas ruínas de um dos lugares mais belos que conheço.

Penso que o único benefício que a mineração trará é o desenvolvimento econômico imediato 
e limitado, mas os rastros de destruição deixados pela mineração serão muito maiores que a 
rentabilidade total do negócio para a região. E, contrariando Maquiavel, para mim, os fins não 
justificam os meios, pois de que adianta a vitória se não tiver história?
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Duplicação da Rodovia BR-290: a alavanca para 
o desenvolvimento de Pantano Grande? 
Aluna: Tainá Oliveira dos Santos 

Com a aproximação do ano de 2014, quando o Brasil sediará a Copa do Mundo, os olhares se 
voltam para as estradas e rodovias, que se encontram em estado bastante precário, sendo então 
acelerados ou propostos projetos para melhorá-las. E o pequeno município gaúcho onde moro, 
que ironicamente se chama Pantano Grande, uma típica cidade do interior que, por localizar-se às 
margens da BR-290, é uma entre tantas outras afetadas por essas mudanças.

Em virtude disso, algo está tirando o sono dos pantanenses: a duplicação da BR-290, que faz 
parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), duplicará 116 quilômetros da rodovia. 
Esse projeto nem mesmo passou da ação preparatória e já causa controvérsias: afinal, a duplica-
ção da BR-290 impulsionará o desenvolvimento do nosso município ou proporcionará um déficit 
na economia local e problemas à população?

Esse projeto foi apresentado há um ano na Câmara de Vereadores numa audiência pública 
convocada pela prefeita da cidade e lá estiveram presentes moradores, vereadores e represen-
tantes da empresa responsável pela elaboração do projeto. Após isso, uma parte da população 
se colocou a favor e outra contra a duplicação da BR. Para os representantes da empresa, essa 
obra facilitará o acesso à capital, beneficiando o município, uma vez que, por ser rico em minérios, 
Pantano Grande é um dos maiores exportadores de calcário da Região Sul.

Já a maioria dos comerciantes locais, presentes na audiência, mostrou-se contra a realização 
da obra, alegando que limitará o acesso à cidade e o comércio voltado para viajantes – pousadas, 
postos de gasolina, lojas e restaurantes na beira da BR –, praticamente extinto.

Penso que a duplicação da BR-290 tem tudo para favorecer o nosso município, desde um 
trânsito mais rápido e eficiente até a possibilidade de novas rotas comerciais. Além disso, a de-
manda por hotéis, pousadas e restaurantes crescerá, impulsionando, assim, o desenvolvimento 
do município.
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Professora: Caroline P. Salgueiro 
Escola: E. E. E. B. Pedro Nunes de Oliveira – Pantano Grande (RS) 

Para aqueles que são a favor, como o senhor José Carlos Gonçalves, vereador, nosso municí-
pio não será o único a usufruir dos benefícios trazidos pela duplicação, pois há outros que também 
serão afetados, direta e indiretamente. Essa obra poderá até mesmo beneficiar nossos vizinhos 
estrangeiros – argentinos e uruguaios –, já que a BR é também considerada rota do Mercosul. 
Assim, os engarrafamentos causados pelos hermanos, na época de veraneio, serão reduzidos.

Já alguns moradores são contra a duplicação porque acreditam que, devido ao fluxo de trân-
sito intenso que será recebido e pela falta de uma passarela, a rodovia se tornará mais perigosa 
para aqueles que precisam atravessá-la para chegar ao centro da cidade. Pois bem, possivelmente 
a implantação de uma passarela resolva esse impasse!

Mas essa não é apenas uma realidade pantanense. Outras cidades brasileiras passam por 
situações similares à nossa. Um exemplo é a duplicação da BR-277, em Campo Largo, Estado 
do Paraná. As vantagens futuras, trazidas para a cidade paranaense, reproduzem as que serão 
oferecidas a nós: segurança no trânsito, menos engarrafamentos, reduzindo, assim, a emissão de 
dióxido de carbono. Além disso, temos excelente localização geográfica, que facilitará a logística 
e, consequentemente, alavancará um crescimento industrial, o que, certamente, fomentará a ge-
ração de empregos e renda.

Dessa forma, creio que a duplicação da rodovia é indispensável para o crescimento da cidade. 
No entanto, acredito que não precisamos esperar por obras como essa ou eventos como a Copa 
do Mundo para investir em nossa cidade. O que fazer? A meu ver, poderíamos explorar nossos 
recursos naturais. Abrigamos um dos maiores tesouros ecológicos da região, o Rincão Gaia – idea-
lizado por Lutzemberg. Não seria hora de divulgá-lo mais e transformá-lo em um grande ponto tu-
rístico? Ou talvez tentar algo novo e investir, graças às nossas pedreiras, em turismo de aventura?

Enfim, essa é a chance de Pantano Grande e a BR-290 crescerem juntos, transformando os 
benefícios momentâneos trazidos pela Copa do Mundo em permanentes. Afinal, poderíamos nos 
espelhar na base da teoria da evolução, proposta por Darwin: adaptar-se às mudanças do ambien-
te para viver em harmonia com ele.
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Parelheiros: estrada para a glória ou ruína? 
Aluna: Thamires Luiza Lemos Pratt da Silva 

No início do ano foi anunciado que o governo do Estado de São Paulo estava estudando a 
execução de um antigo projeto: a construção de uma rodovia interligando o bairro de Parelheiros, 
no extremo sul da capital, ao município de Itanhaém, na Baixada Santista.

A obra, proposta há cerca de quinze anos pelo deputado estadual Erasmo Dias (PPR-SP), teria 
como objetivo criar uma alternativa para o tão saturado sistema Anchieta-Imigrantes, oferecendo 
um caminho de aproximadamente 15 quilômetros entre a cidade de São Paulo e o litoral do Es-
tado, o que, quando comparado aos atuais 70 quilômetros que os motoristas precisam enfrentar, 
torna-se um empreendimento bastante atraente.

Por meio dessa nova rodovia, acredito que não só o problema do congestionamento, espe-
cialmente em épocas de temporada ou durante os feriados, seria amenizado como também o mu-
nicípio de Itanhaém e os demais que o cercam teriam uma ótima oportunidade de desenvolver-se 
economicamente.

Empresas como a Petrobras defendem que, se realizado, o projeto auxiliaria na exploração 
das reservas do pré-sal localizadas na região. “Dez novas plataformas da Petrobras estão previs-
tas para serem instaladas no litoral paulista nos próximos cinco anos, ampliando a demanda por 
meios de transporte rápidos”, divulgou o então secretário de governo de Itanhaém, Silvio Lousada, 
em matéria exibida no site da prefeitura no início de janeiro do corrente ano.

Se não acompanharmos esse crescimento, providenciando uma infraestrutura mínima, a ten-
dência é de que ocorra um verdadeiro caos na região, já que essas plataformas necessitam tanto 
de mão de obra quanto de materiais, que, por sua vez, requerem rotas estratégicas para chegar 
ao destino sem nenhum contratempo. Isso sem falar no Porto de Santos, o maior da América Lati-
na, que expande cada vez mais seu número de exportações, fazendo com que muitos caminhões 
transitem na Baixada.

Algumas organizações, assim como parte da população, criticam a construção, afirmando que 
ela trará problemas para a região do litoral, como ocupação irregular, desmatamento e falta de 
segurança, e não se pode esquecer que há reservas indígenas no traçado previsto para a rodovia.

Não estou incentivando, de modo algum, a derrubada de árvores ou a expulsão dos índios 
de suas terras em prol do famoso progresso. Aliás, defendo fortemente a criação de normas que 
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Professora: Viviane Barbosa Rasga 
Escola: E. T. de Itanhaém – Itanhaém (SP) 

garantam a preservação dos recursos naturais durante a construção da rodovia e minimizem os 
danos causados à população nativa. Entretanto, a situação chegou a um ponto tão crítico que não 
há mais opção, e, se não fizermos nada, o prejuízo ao meio ambiente (já que, quanto mais tempo 
os veículos levam para se locomover, mais poluentes emitem) pode ser até pior do que o causado 
pela obra em si.

Precisamos de uma rota alternativa até a capital. Para ontem. Se no momento atual as estra-
das já passam por sérios problemas de congestionamento, me espanto apenas ao imaginar o que 
acontecerá daqui a alguns anos quando o fluxo de automóveis e de outros meios de transporte 
aumentar consideravelmente. 

Não podemos nos esquecer também de que em breve o Brasil sediará dois eventos esportivos 
de grande porte e de que somente as cidades-sedes não darão conta de hospedar todos os turis-
tas que aqui chegarem, obrigando-os a ir para as áreas periféricas. Além disso, o turismo na região 
é um excelente atrativo, mas, para ser mais bem explorado, precisa fornecer facilidades de acesso.

Portanto, tenho plena convicção de que uma rodovia ligando Itanhaém a Parelheiros deve, 
sim, ser construída. Claro que todos os aspectos precisam ser considerados, e,  como em todo 
empreendimento de grande porte, cada detalhe precisa ser analisado, e cada risco, rigorosamen-
te previsto. Porém, se bem planejada e coordenada, a criação desse vínculo com a capital trará 
ótimos benefícios à região e à população que nela reside, gerando oportunidades de formação, 
emprego, melhorando a economia local e garantindo mais possibilidades de cultura e lazer.



232

Cultivando sonhos verdes
Aluno: Alex Glier 

Terceiro distrito de Santa Cruz do Sul, cidade-sede da Oktoberfest – maior festa germânica 
do Rio Grande do Sul e a terceira maior do mundo –, Monte Alverne é a vila em que moro. A eco-
nomia do município é movimentada, principalmente a partir do meio rural, sobretudo pelo cultivo 
do tabaco, mas também pela diversidade através da agricultura familiar.

Com pouco menos de 120 mil habitantes, Santa Cruz do Sul sofre com um problema social 
muito comum em cidades do interior: o êxodo rural. Devido a melhores condições de vida na ci-
dade, muitas pessoas migram do campo para os centros urbanos. Os jovens sentem-se excluídos, 
pois o acesso a tecnologias, como o celular e a internet, é restrito.

Sou um jovem do meio rural e sonho com uma vida promissora. Porém, no campo, o salário 
depende, principalmente, do tempo, ou seja, em anos de estiagem não se colhem boas safras. Os 
colonos não têm carteira assinada, seguro-desemprego, décimo terceiro salário e renda fixa por 
mês. Outros fatores também me preocupam, entre eles a desvalorização dos produtos agrícolas e 
a aposentadoria de um salário mínimo,  assim como o serviço pesado na lida da terra enfrentado 
pelos agricultores até em condições climáticas adversas, fatores esses que desmotivam a perma-
nência no campo.

Segundo a reportagem do jornal Diário Regional do dia 21 de agosto de 2012, página 4, nos 
dias 21, 22 e 23 de agosto, em Porto Alegre, realizou-se o Fórum Estadual de Juventude Rural e 
Políticas Públicas. No fórum, foram apresentados dados que mostram que mais de 31% das pro-
priedades agrícolas familiares do Rio Grande do Sul não têm jovens para garantir a sucessão. Con-
tudo, penso que eventos desse porte são apenas o começo de uma longa caminhada para manter 
o jovem no campo. A economia de Santa Cruz necessita da indústria fumageira, por isso não 
podemos deixar que esse setor se desestruture por falta da continuidade na produção agrícola.

Conforme a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, nos últi-
mos dez anos 276 mil agricultores deixaram o campo no Rio Grande do Sul e, atualmente, 45 mil 
famílias não contam mais com herdeiros na lavoura, em sua maioria jovens. A nova geração busca 
na cidade oportunidades que não teriam se continuassem no interior, entre elas a demanda de 
mão de obra no mercado de trabalho, a especialização em uma área profissional, além da facilida-
de de acesso a serviços públicos e privados.
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Professora: Ivani Teresinha Schuler 
Escola: C. E. Monte Alverne – Santa Cruz do Sul (RS) 

Algumas iniciativas de entidades para diminuir o êxodo rural já se verificam. A Escola Família 
Agrícola de Santa Cruz do Sul (Efasc) tem seu método de ensino voltado aos filhos de agricultores. 
No educandário em regime de internato, os alunos conciliam estudos sobre técnicas agrícolas com 
disciplinas curriculares do Ensino Médio. Na minha opinião, essa aproximação da escola com a 
realidade vivida pelos filhos de produtores rurais desperta o gosto pela profissão.

Já a Escola Cardeal Leme, no interior de Santa Cruz, também modificou seu currículo.Desde 
2008, os alunos vivenciam na escola a sua realidade familiar por meio de oficinas e de um crono-
grama de aulas voltado às práticas agrícolas. O modelo de ensino recebeu o prêmio Qualiescola, 
que concretizou o Projeto de Educação Diferenciada para o Meio Rural, ampliado em 2009. A 
Lei nº- 9.394, de dezembro de 1996, e a Resolução CNE/CEB nº- 1, de abril de 2002, preveem a 
implantação de uma educação que possibilita à escola desenvolver projetos com propostas peda-
gógicas diferenciadas para uma educação própria para a realidade local e regional.

Tais iniciativas qualificam a produção das famílias no campo. Além disso, motivam os adoles-
centes a continuar com a profissão dos pais, garantindo a produção do setor primário, primordial 
para fornece matérias-primas aos demais. Acredito que as autoridades políticas devem aplicar 
recursos nas escolas.

A semente plantada pelas inquietações joviais faz com que o trabalho no campo fixe raízes 
através do berço familiar, cultivando as práticas existentes e a possibilidade de novos caminhos 
para a agricultura. Dessa forma, alimenta os sonhos verdes: preservando o colorido das lavouras 
e o equilíbrio entre a modernidade da zona urbana e a matéria-prima florescida da zona rural.
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O polêmico sonho nordestino em terra paranaense
Aluno: Sineudo Pedro dos Santos 

O lugar onde vivo é uma pequena cidade do interior do Paraná com uma população de ape-
nas 4.664 habitantes. Tamboara é uma cidade construída por mãos de muitos migrantes vindos 
de vários lugares do Brasil, principalmente de Estados do Nordeste. De acordo com um recente 
levantamento divulgado pelo IBGE, o Paraná está entre um dos três Estados que mais perderam 
migrantes nos últimos anos. Mas é justamente o contrário disso o que se verifica em Tamboara. 
Nos últimos cinco anos, o município tem recebido um número expressivo de nordestinos vindos 
dos Estados da Bahia, Piauí e Ceará para o corte de cana.

Essa migração que ocorre aqui é a chamada “migração temporária”, pois os trabalhadores 
vêm para cá no pico da colheita da cana e depois voltam para seus Estados de origem. Esse fato 
vem gerando polêmica entre a população tamboarense. Há aqueles que veem os novos moradores 
como intrusos. Argumentam que as empresas da região estão preferindo a mão de obra nordes-
tina, tirando, assim, as vagas daqueles “legítimos moradores” que trabalham no corte de cana. 
Porém, essa opinião não é unânime entre os cidadãos desse lugar. Muitos tamboarenses acredi-
tam que o aumento da população, mesmo que de forma temporária, representa desenvolvimento 
econômico para o município, já que esses trabalhadores da cana consomem boa parte do dinheiro 
que ganham no comércio local. Esse aumento de vendas do comércio é facilmente observado nos 
mercados, lojas, bares e lanchonetes, em dias de pagamento das usinas. Os comerciantes locais 
afirmam que o movimento de venda tem crescido em torno de 20% de 2007 para cá.

Sou nordestino e sinto na pele essa polêmica. Faz dois anos que estou em Tamboara e já 
me considero parte dela. Particularmente, penso que essa migração é benéfica tanto para os 
tamboarenses quanto para nós, nordestinos. Não fossem as dificuldades de sobreviver em uma 
terra tão castigada pela seca, não deixaríamos para trás quem tanto amamos para trabalhar em 
terras tão distantes.

Há ainda outra preocupação da população com relação ao aumento de gastos nas áreas de 
educação e saúde por causa da migração. O vereador, e também funcionário da saúde, Ariovaldo 
Vieira Martinez avalia que o aumento da procura por consultas tem crescido em torno de 17% a 
20%. Explica, ainda, que esses novos moradores não aparecem nos dados do censo e por isso não 
são contabilizados no repasse da verba que o município recebe para área da saúde.
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Sei que isso é uma realidade. Os trabalhadores nordestinos adoecem mais estando aqui por 
causa do ritmo intenso de trabalho e do clima mais frio que em seus Estados de origem; assim, 
precisam recorrer à saúde pública. Porém, cabe aqui uma pergunta: o atendimento do SUS não é 
assegurado em todo o território nacional? Defendo a ideia de que, como brasileiros, temos direito 
a esse atendimento onde quer que estejamos.

Não sou especialista no assunto, mas penso que a solução para isso está nas mãos do 
governo federal, que deveria prever que, mesmo em menor número, as migrações internas no 
Brasil ainda continuam existindo. Portanto, os municípios brasileiros que, assim como Tamboara, 
estão recebendo migrantes temporários deveriam receber verbas condizentes com suas atuais 
necessidades. Assim, esses trabalhadores deixariam de causar problemas para a administração 
pública local.

Reafirmo que os nordestinos são um povo sofredor. Muitas vezes, recebem uma diária de 
apenas 12 reais, enquanto, aqui, a diária é de 50. Não deixamos nossa terra porque queremos, 
mas por necessidade. Moramos em um país democrático. A Constituição nos permite o direito 
de ir, vir e morar onde são ofertadas melhores condições de trabalho para uma vida mais digna.

Cheguei a essa cidade na condição de migrante temporário. Deixei meus estudos, meus pais, 
minha história e minhas tradições em busca de um salário mais digno. No entanto, me encantei 
por esse meu novo lugar. Hoje tenho um coração dividido entre a cidade de Jardim, no Ceará, e 
Tamboara, no Paraná. Posso afirmar com orgulho que sou cidadão tamboarense. Com a força do 
meu trabalho, quero progredir na vida e fazer progredir também essa terra que tanto amo.
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Educandos vs. Reeducandos – Quem sai? Quem fica? 
Aluno: Eraldo Crispiniano de Góes 

Arapiraca, conhecida como “Capital Brasileira do Fumo”, foi recentemente apontada pela re-
vista Exame como uma das sete cidades do interior do país com maior potencial de compra pela 
população. Isso se deve ao aumento do número de empresas no município – o que gerou várias 
vagas de emprego para os munícipes –, além do advento dos programas sociais do governo fede-
ral, que aumentaram também o poder de compra das classes sociais mais baixas.

Para complementar o desenvolvimento do “Crescente Fértil do Agreste” foi implantado na 
cidade, há alguns anos, um campus da Universidade Federal de Alagoas (Ufal). Porém, sua lo-
calização desprivilegiada – ao lado de uma unidade prisional – vem causando polêmica entre 
integrantes da universidade, autoridades e a própria população local, pois, por conta de várias 
invasões ao campus por presidiários em fuga, abriu-se uma discussão sobre qual instituição deve 
ser transferida para outro local: a penitenciária ou a universidade. 

Em abril deste ano, após ocorrerem inúmeras invasões e trocas de tiro entre fugitivos e poli-
ciais dentro da unidade de ensino (uma delas provocando o cancelamento de um concurso público 
federal), professores, alunos e funcionários da Ufal resolveram paralisar as atividades até que se 
encontre uma solução para o problema. A paralisação perdura por quase cinco meses e prejudica 
não só os universitários, mas também aqueles que, como eu, almejam ingressar, no próximo ano, 
em um dos cursos oferecidos pela universidade.

Estudantes, docentes e parte da comunidade arapiraquense veem na desativação da peni-
tenciária a melhor solução para a crise e para isso realizam constantes protestos e manifestações 
públicas, cobrando das autoridades competentes a urgente transferência dos reeducandos para 
garantir, assim, a segurança do campus.

Todavia, o defensor público André Chalub afirma que “não faz sentido fechar um presídio num 
Estado que apresenta déficit de vagas para detentos”, pois, apesar de a prefeitura de Craíbas, ci-
dade situada a 23 quilômetros de Arapiraca, oferecer um terreno para a construção de uma nova 
penitenciária, não há previsão para início nem término das obras. O defensor reforça ainda que a 
transferência dos presos de Arapiraca para Maceió seria inviável, alegando que seus familiares não 
teriam condições financeiras para visitá-los.
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Entretanto, do meu ponto de vista, a visita aos reeducandos não é o mais importante diante 
dessa questão tão eminente, tendo em vista que a estada deles em presídios da capital seria 
temporária. Além disso, tal inviabilidade pode ser solucionada sem grandes dificuldades. Uma das 
saídas seria a disponibilização de transporte gratuito e periódico aos visitantes. 

É claro que a ressocialização dos até então criminosos é importante tanto para eles e seus 
familiares quanto para a sociedade. Contudo, penso que a educação de jovens que estão tendo 
sua chance de crescer na vida é, sem dúvida, mais importante que o contato dos familiares com 
aqueles que não aproveitaram as oportunidades que tiveram e/ou que cometeram crimes bárba-
ros contra a população. 

Além disso, infelizmente, o Estado de Alagoas convive com baixos índices educacionais e altos 
índices de violência, e é só através do investimento na educação que reverteremos esse quadro e 
garantiremos o desenvolvimento e a segurança de toda a sociedade.

Acredito também que, como a urbanização acelerada da nossa cidade está “engolindo” o 
presídio, a manutenção deste não tem cabimento, pois, por comprometer a segurança – o que 
se evidencia pela frequência e facilidade com que ocorrem as fugas e as invasões a prédios públi-
cos – e desvalorizar as propriedades em seu entorno, acaba prejudicando o desenvolvimento do 
município.

Finalmente, espero ansioso que as autoridades competentes sanem rápida e eficientemente 
essa questão, dando prioridade à universidade, ou seja, à educação, que é a arma mais eficaz a 
ser usada no combate ao crime e que pode ser vista como esperança de futuro próspero para 
qualquer pessoa ou localidade.
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A polêmica construção de casas na Veneza Amazônica
Aluna: Thamirys Lima do Amaral Silva 

Viver em meio à densa floresta amazônica, rodeados pela exuberância da natureza e abun-
dância de água, nem sempre significa estar em harmonia com o meio ambiente. Assim como 
muitas cidades brasileiras, Eirunepé, situada no interior do Amazonas, vivencia há anos o drama 
das enchentes, a cada seis meses, quando o rio Juruá eleva seu nível e invade as várzeas no entorno 
da cidade. Mas o que vem dividindo opiniões entre grande parte da população eirunepeense é a 
construção, cada vez mais crescente, de casas nessas áreas.

A maior parte dos moradores desses locais é oriunda da zona rural e veio para a cidade em 
busca de melhores condições de vida e educação para seus filhos. Enquanto alguns se apossaram 
de pequenos pedaços de terra para construir suas casas, outros compraram pequenas habita-
ções a preços irrisórios nessas áreas que alagam no período das cheias, formando o que alguns 
descrevem como “Veneza Amazônica”, e, no período das secas, permanecem encharcadas. Esses 
moradores trafegam por meio de estreitas pontes de madeira, vivem sem nenhum saneamento 
básico, sujeitos a várias doenças e até correndo risco de morte. Porém, mesmo diante de tantos 
perigos, há uma grande resistência por parte dessas pessoas a sair de lá. 

O Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do município aprovado em 2008, 
em seu artigo 16, inciso V, estabelece a ampliação e a oferta de habitação social para a população 
de baixa renda e, segundo o vereador José da Cruz Delmiro, já foi feita há algum tempo a constru-
ção de casas populares em áreas que não alagam, na tentativa de retirar esses moradores de lá. 
No entanto, eles se opuseram a sair, alegando que a proximidade com o rio facilita o transporte do 
seu material de pesca e das canoas, visto que muitos deles são pescadores ou produtores rurais.

Para grande parte da população eirunepeense, a construção de casas na periferia da cidade, 
em áreas de igapós, vem provocando o crescimento desordenado do município, aumentando con-
sideravelmente os riscos de contaminação por graves doenças, como é o caso da hepatite A, pois, 
neste ano, houve um surto da doença na cidade e, segundo a Secretaria de Saúde, 90% dos casos 
ocorreram em moradores dessas áreas, além dos inúmeros casos de malária.
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Por outro lado, muitos que lá residem são favoráveis a essas moradias, pois acreditam que a 
fartura de peixes na época das cheias é muito profícua, e também gostam de morar lá por ser um 
lugar calmo e, segundo eles, agradável de viver. Os que moram na Ponta do Vento - área alagadiça 
do centro da cidade – argumentam que a proximidade com o centro é extremamente vantajosa 
para a realização das atividades diárias. A meu ver, quem já se instalou nesses locais sem dúvida 
tem o direito de receber melhores condições de moradia, destacando como ferramenta a realiza-
ção de um trabalho socioeducativo associado à fiscalização para impedir que novas casas sejam 
construídas nesses lugares, pois, apesar das aparentes vantagens, as perdas são bem maiores.

Portanto, se por conta das ações supracitadas alguns desses moradores tomarem consciência 
de que sair de lá é a maior alternativa, a prefeitura deve dar total assistência a essas pessoas. Até 
porque há diversos programas federais que destinam orçamentos para habitação de interesse 
social, saúde, educação, entre outros, à espera de que municípios como o nosso elaborem seus 
projetos e se credenciem para acesso aos recursos. É certo que todas as sugestões apresentadas 
não resolverão completamente o problema; todavia, se postas em prática, será um ponto de 
partida que o amenizará muito, para que assim a cidade possa crescer de forma mais saudável, 
respeitando o meio ambiente, e a população tenha melhor qualidade de vida.
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Copa: a capa do nosso Brasil
Aluno: André Luciano Lins da Silva 

A Copa do Mundo de Futebol atrai os olhares do povo para o país que a sedia. O Brasil é a 
bola da vez, especialmente os Estados-sedes, como o meu Pernambuco, que tem uma longa 
jornada até que tudo esteja pronto. A estimativa dos gastos chega à casa dos bilhões de reais, que 
estão sendo usados na construção do estádio e em toda a infraestrutura que o envolve. Mas por 
que um Estado e um país como o nosso, que têm tantos problemas estruturais e cuja desigualdade 
social está longe de se dissipar, estão dando mais valor a megaeventos, como a Copa do Mundo 
de Futebol em 2014, em vez de se preocupar com setores como educação, saúde, moradia e 
segurança?

Em Pernambuco, está sendo construído um novo estádio na cidade de São Lourenço da Mata, 
na Região Metropolitana de Recife, com capacidade para 46 mil pessoas. O custo estimado, se-
gundo o site Copa Transparente, é de 532,6 milhões de reais. Além dele, o governo vai investir 
mais de 1,5 bilhão de reais em obras para melhorar a acessibilidade e a mobilidade, como a dupli-
cação da BR-408, o Terminal Integrado de Passageiros de Cosme Damião, os corredores Norte-Sul 
e Leste-Oeste. Os favoráveis à realização desse megaevento, como o governo e os empresários, 
dizem que nós nos beneficiaremos da melhoria e da viabilidade do transporte público. Em parte 
isso é verdade.

Porém, quanto custou, ou custará, às famílias que vivem perto desses locais, cedendo suas 
habitações? A remoção afeta não só o espaço físico, como também o lado emotivo dos moradores 
que foram obrigados a sair de suas residências. Além disso, eles estão sendo deslocados para bair-
ros mais afastados do centro, o que demonstra certa “limpeza” da área: os pobres são retirados a 
fim de que os ricos ocupem a região hoje mais valorizada. 

O esporte é uma verdadeira arte e também o sonho de vários jovens que almejam uma vida 
melhor para si e seus entes, mas quantos conseguem progredir como atletas? Há vários caminhos 
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para vencer, e todos eles, inclusive o futebol, dependem da educação. Entretanto, são comuns as 
notícias sobre a precariedade das escolas do governo e sobre professores tratados como coadju-
vantes, recebendo pouco e trabalhando muito. Atualmente, o piso salarial do docente dessas es-
colas em Pernambuco é de apenas R$1.451,00. Então pensamos: por que o Brasil não investe em 
qualificação, melhoria e desenvolvimento da educação? Seria um dinheiro bem investido, com re-
torno garantido, mas optamos por trazer um evento no qual gastaremos uma quantia exorbitante.

O ex-jogador e deputado federal Romário diz-se contrário à forma como a Copa de 2014 
vem sendo implantada, afirmando que os gastos serão bastante elevados e a corrupção – a nos-
sa famosa corrupção –, tomará conta de todas as obras. Em entrevista à revista Caros Amigos, 
edição nº- 182/2012, o “baixinho” comenta que “80% das obras da Copa vão ser deixadas para 
obras emergenciais, ou seja, aquelas que chegam num período de um ano e meio antes da Copa 
e as licitações não são mais necessárias”. Como o próprio Romário relata, isso abrirá uma brecha 
enorme para a corrupção, fazendo com que o prejuízo seja elevado. Esse fato ainda não ocorreu, 
mas, conhecendo a trajetória política nacional, sabemos que provavelmente acontecerá, só não há 
como prever a intensidade da “roubalheira”. 

Outro problema em Pernambuco é que o contraste entre riqueza e pobreza é tremendo. O 
Aeroporto dos Guararapes será reformado e receberá visitantes do mundo inteiro, mas, se olhar-
mos à sua volta, veremos o bairro do Jordão, uma comunidade pobre, esquecida das autoridades. 
Famílias carentes dificilmente poderão assistir aos jogos no estádio. Estima-se que os ingressos 
custarão entre R$150,00 e R$1.500,00. A população de menos condição pagará o preço de um 
evento que não será direcionado a ela, e sim aos que têm mais poder econômico. 

Injustiças como essa evidenciam cada vez mais a diferença entre o rico e o pobre. Não é 
“acabando” com o pobre que isso mudará. É acabando com a pobreza. A Copa não é o problema 
do Brasil, é o inverso. Se não temos condições de manter os serviços básicos, então o Brasil é o 
problema da Copa.
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Às margens de onde vivo
Aluno: Mateus Costa de Jesus 

Moro no interior de São Paulo, em uma cidade chamada Tietê, também conhecida como 
“Cidade Jardim”. Esse nome é em homenagem à Praça Dr. Elias Garcia, a mais bonita do Estado 
de São Paulo. O município conta com vários pontos turísticos e com a tradicional Festa do 
Divino Espírito Santo. O cenário que marca essa festividade começa no rio Tietê e termina em 
suas margens. 

Mas, como toda cidade, Tietê tem problemas, entre eles a poluição do rio Tietê é o que se 
destaca. O fluxo de água passa no meio do município, e a água com coloração de ferrugem e odor 
forte denigrem a imagem da cidade. Essa situação me leva a confrontar ideias, como uma antítese: 
a cidade tem vida, repleta de encantos e beleza, e ao mesmo tempo serve de passagem para um 
rio morto.

Entretanto, nem sempre foi assim, pois o rio antigamente era rico em fauna e flora, contribuiu 
muito para a pesca e para o desenvolvimento de Tietê e do país. 

O rio Tietê nasce límpido na serra do Mar, em Salesópolis, e conta com cerca de 1.150 qui-
lômetros de extensão, em seu percurso recebe todo tipo de lixo e esgoto sem tratamento, o que 
o torna poluído.

Desde o século XIX o rio deixou de ter vitalidade, inclusive serviu de tema para o poema 
“Meditação sobre Tietê”, de Mário de Andrade. 

O rio Tietê é um problema de muitas cidades paulistas; infelizmente o esgoto sem tratamento 
é despejado na maioria das cidades por onde passa. O odor exalado pelo rio em período de chuva 
agride ainda mais os moradores tieteenses que vivem próximos a ele.

Especialistas já tentaram várias soluções para resolver a poluição, porém todas frustradas. O 
que foi sinônimo de desenvolvimento hoje é visto como um problema sem solução. 

Há um projeto de construção de barragem em vários pontos, que também abrange Tietê, 
mas não está sendo bem visto por ambientalistas, os quais afirmam que os reservatórios inter-
ferem na característica geológica natural, porque as corredeiras e os poluentes lançados ficam 
retidos nos lagos.
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Por outro lado, o diretor do Departamento Hidroviário do Estado de São Paulo, Casemiro 
Tércio Carvalho, aponta que os impactos serão insignificantes e que a construção da barragem 
contribuirá para a retenção e a retirada do lixo lançado no rio.

Apesar de mais uma tentativa de resolver os problemas do rio Tietê, infelizmente concordo 
com os ambientalistas, uma vez que o projeto não estabelece critérios para evitar danos futuros 
ao meio ambiente.

Além disso, o projeto afetará uma pequena comunidade de Tietê, que contou há pouco tem-
po com postes de iluminação; contudo, se levarem adiante esse planejamento a vila será inunda-
da. Isso demonstra a falta de compromisso com os cidadãos tieteenses, uma vez que receberam 
melhorias e logo terão que deixar o local. 

Outra questão preocupante é a falta de conscientização da população tieteense. No entorno 
do rio não se veem placas e lixeiras suficientes para depósito de lixo. Por falta de uma campanha 
comunitária, os moradores do município de Tietê não contribuem para tornar o rio menos 
poluído; assim, descartam o lixo, tanto orgânico como reciclável, no leito do rio. O Centro Cultural 
e Ecológico Cornélio Pires é o único local que segue padrões para a conscientização da população 
que ali transita.

Enfim, como cidadão tieteense, defendo a ideia da preservação e da resolução dos problemas, 
principalmente porque o rio um dia já foi um dos recursos fundamentais para a constituição de 
Tietê, mas isso não significa aplaudir projetos obscuros sem antes analisá-los e ponderar sobre as 
consequências. A conscientização da população em prol da despoluição do rio, através de pequenos 
gestos, ajudaria para não se chegar a um estado mais crítico. 

O que não podemos é ficar estáticos diante de um problema que se arrasta feito um rio como 
se a poluição não nos afetasse.

Não sou tão otimista em pensar que a solução é imediata, mas com certeza a longo prazo o 
rio voltará a ter vida e consequentemente melhorará a qualidade de vida dos tieteenses e teremos 
orgulho de apresentar a Cidade Jardim aos turistas, como também a grande Festa do Divino Espírito 
Santo terá um cenário digno de uma celebração cristã.



244

Empreendimento bastante questionável
Aluna: Thainá da Silva Olivério 

O aterro sanitário, local que é preparado para ser depositado o lixo de um determinado bair-
ro, município ou Estado, deve ser examinado com bastante cautela para evitar alguns problemas 
ambientais. Mas será que esses aterros são colocados em locais apropriados, sem riscos ao meio 
ambiente e à população? Será que os poderosos que aprovam tais projetos pensam nisso?

Aterro sanitário: quais os benefícios e os malefícios? O que acontece com o local em que é 
instalado o aterro, anos após ser desativado? Quais os danos ambientais ao local? E os prejuízos 
para a sociedade? São essas e outras perguntas que não são respondidas pelos políticos e gover-
nantes na hora de assinarem os documentos para fazer algo que no presente pode não fazer dife-
rença, mas no futuro pode acarretar problemas irreversíveis. Quando o assunto é meio ambiente, 
sempre fica para amanhã. Só que o amanhã vai chegar e pode ser tarde demais.

Em Seropédica, foi criado o aterro sanitário, que substituirá o aterro de Gramacho, que ficava 
na cidade de Duque de Caxias. Além das péssimas condições de funcionamento, as atividades 
nesse aterro foram encerradas após ultrapassar sua capacidade, pois ele deveria ter sido fechado 
há mais de dez anos. Gramacho teve como consequência 45 metros de lixo a céu aberto e mais 
de 15 metros que se afogaram no mangue, sem que o solo fosse protegido.

Segundo pesquisadores, como Hélio Fernandes Machado Junior, diretor do Instituto de Tecno-
logia da UFRRJ e membro do Comitê Guandu, para que o solo do aterro de Seropédica ficasse 
realmente pronto para o uso foi preciso aterrar um imenso aquífero subterrâneo: o aquífero de 
Piranema, que ajuda no abastecimento do município do Rio de Janeiro, da própria cidade de 
Seropédica e de Itaguaí,  e corre o risco de ser contaminado.

Já para a superintendente do projeto, Adriana Felipetto, representante da Ciclus, empresa 
que administra o aterro, o solo de Seropédica está bem protegido para que não haja qualquer 
vazamento de chorume. Caso isso aconteça, será detectado e localizado pelo sistema informa-
tizado já instalado. 
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Suponhamos que haja contato do chorume com o solo ou o aquífero. O que será feito? A 
escassez de água doce aumenta gradativamente no planeta e mais uma fonte corre o risco de ser 
poluída. Será que os que assinaram esse projeto não sabiam disso? Infelizmente, a política 
econômica fecha os olhos para as soluções que reduzem os riscos de destruição do meio ambiente, 
soluções essas que poderiam ocorrer de forma mais racional e lícita.

Para se abrir um aterro sanitário, deve-se estudar o local, questionar os pontos positivos 
e negativos, problemas ambientais que poderão surgir naquele espaço no decorrer do tempo, 
após sua criação e desativação. Por isso é fundamental pensar em formas mais sustentáveis para 
resolver esse problema, como usar esse lixo para produzir energia elétrica através da biomassa, 
queimando o metano emanado pela decomposição do lixo.

Enquanto a sociedade optar por soluções imediatistas para questões tão importantes, como 
o descarte do lixo, o meio ambiente continuará sendo agredido e o futuro da humanidade perma-
necerá em risco.
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Um lugar onde não nasce ninguém
Aluna: Anna Luisa Cardozo Pereira 

Vivo em um lugar que insiste em preservar hábitos muito incomuns nos dias atuais, como dar 
bom-dia, dizer obrigado, conhecer os vizinhos pelo nome, comprar na ficha sem consulta ao SPC, 
usando apenas a palavra como garantia. Aqui não são necessários semáforos e radares; só há um 
elevador, o do hospital. Ou seja, a velha e conhecida paz do interior, se não fôssemos afetados 
por alguns problemas de grandes centros urbanos, como o descaso em relação à saúde da popu-
lação. E esse descaso começa desde o nascimento dos futuros residentes de Engenheiro Paulo de 
Frontin, futuros residentes, já que não podem ser chamados de frontinenses, pois não são filhos 
de sua terra.

Por que as autoridades eleitas por nós se acomodaram tanto diante de questões tão sérias 
como a falta de um hospital municipal? Aqui, o único hospital é privado e não tem recursos de 
pronto-socorro. Lá as pessoas doentes não conseguem atendimento médico de urgência e quali-
dade. Lá simplesmente não nascem pessoas. Para dar à luz seus filhos, as mulheres daqui preci-
sam procurar atendimento nos municípios vizinhos. E nada de se dar ao luxo de parto normal, já 
que deve ser tudo agendado com antecedência, para evitar que o bebê corra o risco de nascer 
numa das serras que nos cercam. E o indivíduo que fratura um braço ou uma perna? Não há orto-
pedista, raios X, nem tampouco técnico em imobilizações ortopédicas. A pessoa tem que suportar 
a dor até chegar à cidade vizinha, correndo o risco de não ser atendida, por não morar lá. 

O nosso hospital oferece determinados atendimentos à população; porém, a prestação de 
serviços geralmente é realizada por médicos não especializados, a disponibilidade de medicamen-
tos é escassa e o serviço prestado pelo hospital nem sempre é suficiente para suprir as necessi-
dades do paciente; logo, partos são transferidos para os municípios vizinhos, e ocorre que, com a 
demora do atendimento, a gestante e o bebê, ou ambos, são prejudicados, e em alguns casos o 
direito deles à vida infelizmente é vetado, fazendo com que suma por alguns meses a cegueira de 
parte da população, que fica inconformada.

A Constituição Federal de 1988 diz em seu parágrafo 196 que “a saúde é direito de todos 
e dever do Estado”, só que essa realidade está longe de ser a do nosso município, onde os mo-
radores que têm acesso a um sistema de saúde de qualidade são os que dispõem de condições 
financeiras para arcar com um plano de saúde.
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Sem dúvida, essa situação só ocorre por falta de iniciativa dos governantes, que há décadas 
negligenciam o problema, usando sempre a desculpa de que não podem fazer investimentos de 
infraestrutura em um hospital privado e que a construção de um hospital público estaria fora das 
condições financeiras da prefeitura. Por outro lado, a direção do hospital alega que já vive nau-
fragada em dívidas e convive com a possibilidade permanente de fechamento.  É indiscutível que, 
enquanto permanece a polêmica em torno daquilo que poderia ser feito, não se faz rigorosamente 
nada e a população paga a conta da forma mais cara: com a própria saúde. Como no dito popular, 
“na briga do mar com o rochedo, quem leva a pior é o marisco”. 

Soma-se a isso a displicência de grande parte da população, inclusive daqueles que mais pre-
cisam do atendimento gratuito, que, geralmente, só reivindicam os seus direitos e as promessas 
feitas por seus representantes políticos quando realmente precisam do sistema público de saúde. 
Esses ainda reivindicam, pois muitos dos moradores acham a situação aceitável e não exigem 
melhoras. 

Tal realidade pode ser considerada por muitos dos residentes de Engenheiro Paulo de Frontin 
como banal. Não se trata de uma grande seca, de uma cheia devastadora ou de uma epidemia 
avassaladora, mas, a meu ver, a anulação de um direito é uma calamidade social. 

Enfim, não nos contentamos em ter somente o registro de nascimento em Engenheiro Paulo 
de Frontin, queremos ter efetivamente o direito de aqui nascer e viver com dignidade. Não é 
válido vivermos em um lugar “ambientalmente correto”, se não há população sadia para desfrutar 
de suas belezas.
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Um turista das arábias
Aluno: Lucas de Souza Justino 

Que o consumo de drogas por jovens e adolescentes não é mais novidade no Brasil a maioria 
de nós já sabe. Minha terra natal, Santa Fé do Sul, não se destaca por ser exceção. Localizada no 
noroeste paulista, a cidade, com o título de “Estância Turística” recebe visitação devido à sua bela 
orla; contudo, o município tem um novo-velho turista que traz, em sua bagagem, perigos desco-
nhecidos: o narguilé.

O estranho objeto do século XVII chegou ao Brasil junto com as primeiras famílias árabes e se 
difundiu pelo país nos últimos anos, tornando-se indispensável em festas e encontros de muitos 
jovens. Apesar da descendência oriental, o narguilé não deixa de ser algo bem conhecido da 
cultura brasileira: o tabagismo. 

O apelidado “cachimbo d’água” consiste em um vaso, no qual são depositados carvão em 
brasa e água, para que se realize a combustão do fumo aromatizado, originando uma fumaça que 
chega ao pulmão do usuário por meio de uma mangueira. De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), uma rodada de narguilé pode equivaler ao consumo de aproximadamente 
cem cigarros, o que aumenta dramaticamente a probabilidade do desenvolvimento de câncer 
proveniente do tabaco, além de também termos de considerar que seu uso coletivo favorece a 
transmissão de vírus e bactérias.

Entretanto, essa forma – para alguns, sofisticada – de inalar uma velha droga traz consigo 
artifícios que talvez sejam tão eficazes em assegurar seu uso quanto o vício. A integração social 
originada pelo narguilé é capaz de tornar a prática cada vez mais popular. É fácil identificar em 
praças ou esquinas da cidade rodas de jovens que se reúnem em torno dele, conferindo a eles uma 
sensação de acolhimento no grupo. Os aromas também funcionam como um mecanismo convida-
tivo. As essências, a maioria de frutas, mascaram o forte odor do fumo, e aquilo que apresentava 
um cheiro desagradável assume o doce aroma de morango. Mesmo com a proibição da Anvisa, 
o tabaco aromatizado, que deverá deixar de ser comercializado a partir de março de 2014, já 
tem substitutos que podem realizar as mesmas funções, como o uísque e outras bebidas que são 
colocadas no lugar da água.
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Em Alice no País das Maravilhas, célebre obra de Lewis Carroll, a lagarta Absolem fuma o 
narguilé letargicamente enquanto questiona Alice: “Quem és tu?”. Os vagarosos movimentos e a 
feição indiferente da personagem remetem à sensação de relaxamento, a mesma descrita pelos 
usuários do cachimbo d’água. É bem verdade que a nicotina presente na composição do fumo 
induz o cérebro ao prazer e reduz o estresse, mas também ocasiona a dependência. E, com todo 
o respeito, a crença de que a água do recipiente filtra as toxinas liberadas pela fumaça é tão real 
quanto o país inventado por Carroll. 

A meu ver, o turista das arábias é apenas mais um integrante das chamadas “drogas lícitas”, 
de consumo comum por grande parte dos adolescentes santa-fé-sulenses. Por conta disso, deve-
mos explorar novas estratégias para transformar a realidade que enfrentamos hoje. 

Tenho convicção de que o combate ao narguilé carece de medidas eficientes que o impeçam 
de se tornar intrínseco à cultura dos jovens e algo tradicional, não só em minha cidade como no 
país inteiro. A construção da identidade moral e ética do adolescente cumpre um papel importan-
te para definir aspectos de seu comportamento quando inserido em ambientes que apresentam 
usuários ou consumo do cigarro oriental. A influência do grupo em suas decisões só ocorrerá 
quando o jovem não apresentar capacidade de julgamento, instituída por valores primários esta-
belecidos pela família e pela escola, que devem trabalhar em conjunto durante a formação desses 
cidadãos. 

Seria maravilhoso se pudéssemos aplicar fórmulas matemáticas a problemas da sociedade 
para obtermos resultados exatos. Contudo, quando nos referimos a pessoas, devemos considerar 
as particularidades de cada uma. Teorizar soluções que resolvam questões como o uso do narguilé 
torna-se tão difícil quanto executá-las, mas fechar os olhos para essa realidade e abraçar a negli-
gência enquanto jovens deixam suas vidas escaparem em meio à fumaça definitivamente não é 
uma opção aceitável. Ao menos, para mim. E para você?
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Vida ou morte de um rio: o futuro em nossas mãos
Aluno: Samuel Brito Fernandes 

Com uma população alegre e hospitaleira, Malhada de Pedras, pequena cidade do sertão da 
Bahia, é banhada pelo rio do Antônio, um grande patrimônio de nosso município. Mas atualmente 
vivencia sofridamente a morte do rio.

Nascendo da confluência de pequenos riachos no município de Licínio de Almeida, o rio do 
Antônio corta várias cidades e deságua no rio Brumado e este no rio de Contas, um rio perene. 
Com a escassez das chuvas na região e as ações do homem prejudiciais ao meio ambiente, o nosso 
rio secou e está agonizando. Para abastecer a população, a Empresa Baiana de Água e Saneamen-
to (Embasa) contratou carros-pipa para trazer água de outro município.

O consumo exagerado de água pela população e o descaso com a situação do rio foram, por-
tanto, as principais causas do problema pelo qual estamos passando. Quando havia pouca água 
na barragem, houve ainda a retirada da água por empresários para irrigação de plantações, uma 
atitude de desrespeito e desconsideração para com os demais habitantes, que gradativamente 
foram ficando sem água. A Lei Federal nº- 9.433 reza em seu artigo 1º-, inciso III, que, “em situação 
de escassez de água, a prioridade deve ser o consumo humano e a dessedentação de animais”. 
Houve, portanto, descumprimento à lei.

Mesmo com um rio no município, há uma proposta de trazer água de uma cidade vizinha 
para o nosso abastecimento, por meio de uma adutora. Mas será que devemos deixar o nosso 
rio morrer? A concretização dessa proposta garantirá acesso à água de boa qualidade; porém, 
as autoridades responsáveis poderão se acomodar e não cuidar do rio para que ele não morra. 

Boa parte da população quer apenas ter água potável, fato perfeitamente compreensível, 
pois há muito tempo a água distribuída não é adequada para o consumo humano. Já outra parte, 
além de desejar acesso à água, discorda da possibilidade de abandonar o rio, pois relembra, 
saudosa, do tempo em que pescava e se banhava nas suas águas. Um estudante de nosso muni-
cípio, do curso técnico em agropecuária, fez uma pesquisa mais aprofundada sobre o rio e, para 
ele, “revitalizar o rio do Antônio deve ser uma ação de todas as cidades pelas quais ele perpassa, 
operando juntas, começando desde a nascente”. Dados de sua pesquisa mostram que em pontos 
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específicos do rio a areia está com profundidade de até 2 metros. O desmatamento ocasiona o 
assoreamento e a redução do volume de água. Esses fatos deixam em evidência que o rio deve 
ser urgentemente revitalizado.

Publicado pela ONU, o documento intitulado “Declaração Universal dos Direitos da Água” diz 
no artigo 4º- que “o equilíbrio e o futuro do nosso planeta dependem da preservação da água e de 
seus ciclos. Esses devem permanecer intactos e funcionando normalmente para garantir a conti-
nuidade da vida sobre a Terra”. De fato, a água é o bem mais precioso que se pode ter. Daí a impor-
tância e a necessidade de se limpar e proteger o rio ou qualquer outra fonte desse bem precioso.

A Embasa local alega que não é responsável por toda a área do rio, apenas se responsabiliza 
pela área da barragem de nossa cidade, e declarou que não irá investir nada ali. Ela quer canalizar 
água de outro município próximo para Malhada de Pedras, porque, segundo empresa, o rio não 
tem jeito. Porém, como dizer que um rio não tem jeito? Um grande exemplo de revitalização foi o 
rio Tâmisa, na Inglaterra, considerado o mais sujo da Europa no século XIX e que foi revitalizado e 
hoje é ponto turístico de Londres. Outro é o rio Beberibe, em Pernambuco, que começou o pro-
cesso de revitalização neste ano de 2012. Penso que não podemos aceitar a situação decadente 
em que se encontra nosso rio.

Do meu ponto de vista, deve-se, prioritariamente, recuperar o rio e suas matas ciliares, bem 
como construir uma barragem maior e não se admitir mais a destruição dele e a poluição de suas 
águas. Essas são algumas alternativas para a solução do nosso problema. Assim, o rio continuaria 
a viver e nossa cidade seria menos dependente. Já a população, também deveria exercer seu 
papel e fazer um consumo mais consciente, para que não falte água para as gerações futuras. O 
futuro de nossos rios e de nosso planeta depende da ação de cada pessoa.
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A favor da memória
Aluna: Patrícia Vieira de Queiroga 

Recentemente uma questão polêmica surgiu em minha cidade, Pombal, Paraíba: a chaminé 
da fabrica da Brasil Oiticica deve ou não ser derrubada? A questão divide opiniões. Após quase 
três décadas de aparente esquecimento e indiferença por parte da sociedade, a compra do terre-
no da extinta Brasil Oiticica e a destruição das instalações da indústria, que não atingiu a chaminé 
por intervenção de alguns cidadãos, acenderam um debate entre os pombalenses em torno do 
que realmente é importante para o desenvolvimento e para a história da nossa comunidade. 

Instalada na década de 1930 em Pombal, a filial da Brasil Oiticica exportou óleo de oiticica 
para ser utilizado na produção de armamento na II Guerra Mundial. Inovadora na sua época, a 
empresa fundou, além de uma escola para os filhos dos operários, um time de futebol e propor-
cionava nos fins de semanas saraus e bailes para a comunidade. Um grande marco na memória 
coletiva é a sua sirene, que, em determinados horários, sinalizava a entrada e a saída dos traba-
lhadores e que funcionava como referência de horário para toda a população, sendo comparada 
ao relógio londrino. Contribuiu, de forma decisiva, para o desenvolvimento da economia na época, 
garantindo emprego e renda para muitas famílias sertanejas. Em 1987, sua falência foi declarada. 

Diante de tão significativa contribuição econômica, histórica e, por que não dizer, cultural, 
seria justo demolir a chaminé? O argumento mais comum entre aqueles que se opõem à sua 
preservação é que o terreno ocupado por ela, uma área pequena, poderia ser usado para a 
construção de empreendimentos econômicos, inclusive valorizando o bairro onde está locali-
zada, que é periférico e marginalizado. No entanto, a preservação da chaminé poderá trazer 
benefícios econômicos e valorização do bairro, caso seja transformada em um ponto turístico. 
O que pode ser comparado à chance das gerações futuras de verem de perto um monumento 
que represente a história do nosso povo ou ao orgulho de ter uma das cinco chaminés desse 
modelo existentes no mundo?

Há ainda aqueles que argumentam que não se deve preservar algo que, de certa forma, 
contribuiu, mesmo que indiretamente, para a II Guerra Mundial. Ora, dessa forma, grandes monu-
mentos históricos que tiveram relação direta com barbáries deveriam ser demolidos. Só para citar 
dois exemplos: o Coliseu, palco de espetáculos degradantes – na sua inauguração, os “jogos” lá 
realizados causaram a morte de 9 mil animais e 2 mil gladiadores; e o Muro de Berlim, que dividiu 
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as Alemanhas Ocidental e Oriental – a parte do muro preservada é hoje o ponto turístico mais 
visitado da Alemanha.

A chaminé, de uma forma ou de outra, interferiu em nossa vida. Todo pombalense tem um 
parente ou um conhecido que, ao relembrar aquele tempo, cita algo relacionado à Brasil com nos-
talgia. Segundo Sônia Regina Rampim Florêncio, coordenadora de educação patrimonial do Iphan, 
“a partir da memória e da cultura local, as pessoas começam a se sentir pertencendo ao local, 
portanto recomeçam a resgatar uma memória coletiva, e isso gera um processo de autoestima na 
comunidade, que é fundamental para escolher os caminhos do desenvolvimento daquele lugar”. 
Ela ainda afirma que “não se valoriza somente o que se conhece, mas também o que a gente se 
sente pertencendo”. Partindo dessa afirmação, pode-se concluir que a chaminé deve ser preserva-
da, pois nossa historia está ligada a ela. Ela nos pertence. 

Tenho a convicção de que a chaminé deve permanecer erguida não para relembrar apenas a 
historia da empresa Brasil Oiticica, mas para manter viva a memória de uma época tão importante 
para o povo de Pombal.

Não se prega tanto o desenvolvimento sustentável preservando a fauna e a flora, por que 
também não preservar a nossa história? É certo que para se transformar em patrimônio histórico 
e cultural, ainda segundo Sônia Regina Rampim Florêncio, “é necessário que haja ações educativas 
para haver um reconhecimento do patrimônio como nosso, pois o patrimônio histórico-cultural 
pertence à comunidade e cabe a ela julgar relevante ou não sua permanência”. Portanto, é impor-
tante que a comunidade se mobilize para garantir à chaminé a condição de patrimônio histórico 
material imóvel de nossa comunidade, para que se mantenha viva, na memória coletiva, a 
lembrança de um caminho percorrido e para firmarmos nossas raízes.
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Álcool e direção: um grande problema da “Terra da Cachaça” 
Aluno: Paulo Natanael Sousa Sales 

Localizada ao norte do Estado, Castelo do Piauí é conhecida como a “Capital da Cachaça”, 
pois a produção desse tipo de bebida é a principal atividade econômica do município. Por conta 
disso, desde 2005 vem ocorrendo um festival anual chamado “Cachaça Fest”, que promove o 
agronegócio, o turismo e a cultura local. Uma boa iniciativa que tem contribuído para projetar 
a cidade na região e até mesmo no país. Porém, o que mais movimenta a economia da cidade – a 
produção da cachaça – traz alguns problemas sociais dignos de atenção: o consumo do álcool por 
adolescentes e o consequente aumento dos índices de violência no trânsito.

Observando-se as principais ruas da cidade, percebe-se um grande número de estabeleci-
mentos que comercializam bebidas alcoólicas, desrespeitando a Lei nº- 8.069/90, que proíbe 
a venda de bebidas alcoólicas para menores de idade, e estes muitas vezes também conduzem 
veículos como motos e carros sem a devida habilitação. Junta-se a essa observação o fato de a 
cidade não possuir sinalização de trânsito como placas, faixas de pedestres, nem agentes fiscaliza-
dores de trânsito fora da época do Cachaça Fest.

Pessoalmente, penso que a cidade, por ser considerada a terra da cachaça, influencia de 
alguma forma as pessoas a consumir álcool. O problema está em consumi-lo e sair dirigindo 
alcoolizado pela cidade, pondo em risco a vida dos cidadãos castelenses.

As pessoas do lugar onde vivo ainda têm muito que aprender com: “Se beber, não dirija”, 
ou: “Não misture bebida alcoólica com direção”. Apesar de clichês, essas frases são de extrema 
importância. Se esses conselhos fossem seguidos, acredito que os índices de acidentes de trânsito 
não seriam tão altos.

Só no Estado do Piauí os acidentes de trânsito com vítimas fatais chegam a 91%, de acordo 
com o site estadual 180 Graus. Em Castelo, o Hospital Nilo Lima registra em ata uma média de 
cinquenta mortes por ano em decorrência de acidentes no trânsito, boa parte delas ligada ao 
consumo de álcool e condução de veículos. É um número assustador, que não deve ser visto como 
algo natural pelas autoridades e pela população.
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Diante desse fato, a prefeitura diz que não há nenhum projeto específico nessa área porque 
não é de sua responsabilidade. Já o Departamento de Trânsito (Detran) explica que a cidade não 
é sinalizada nem fiscalizada como necessita, pelo fato de o setor não ser municipalizado, ou seja, 
Castelo do Piauí precisaria ter acima de 40.000 habitantes para receber os recursos necessários e 
realizar as ações específicas nessa área, número longe de ser alcançado em curto prazo, já que o 
município conta atualmente com aproximadamente 18.593 habitantes, segundo dados do último 
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Alguns jovens acreditam que a bebida alcoólica não é a causadora dos acidentes. Para eles, 
a falta de sinalização e a imprudência das pessoas ao dirigirem são os fatores responsáveis pelos 
alarmantes números de acidentes, esquecendo-se que é comprovado cientificamente que quando 
se está alcoolizado os sentidos são afetados: sendo assim, é indiscutível que a combinação de 
álcool e direção não dá certo. 

Enquanto é discutida a real causa dos acidentes, o que se vê é o crescente número de vidas 
sendo ceifadas em nossa cidade, que poderia ser reduzido, independentemente das burocracias 
e responsabilidades, se todos – famílias, entidades (escolas, projetos educacionais municipais e 
estaduais e conselhos já existentes), secretarias de Justiça e Segurança – se unissem em prol da 
fiscalização e do cumprimento das leis.

Enfim, se minha cidade fosse devidamente fiscalizada e sinalizada, além de reduzir significa-
tivamente as taxas de acidentes, seus moradores viveriam com mais segurança. Assim, a cidade 
poderia desfrutar de seu título de “Capital da Cachaça” com tranquilidade e orgulho.
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Quem me dera ser um peixe!
Aluno: Italo Rodrigues Gomes da Silva 

Fortaleza, cidade de grandes belezas naturais, recebe anualmente milhares de turistas nacio-
nais e internacionais, atraídos, principalmente, por suas belas praias e pelo seu rico artesanato. 
Mas, em breve, a capital do Ceará será conhecida como a cidade que abriga o maior aquário da 
América Latina. Alegando aumentar o fluxo turístico e promover o conhecimento científico, o 
governo do Estado deu início à construção do Acquário Ceará, obra orçada na “pequena” quantia 
de 250 milhões de reais.

Mas a pertinência da referida obra vem sendo questionada pela população, que, através de 
manifestações públicas, abaixo-assinados e redes sociais, vem exigindo da administração munici-
pal a não concessão do alvará de construção da obra.

Críticos alegam que essa intervenção arquitetônica não dialoga com a paisagem da praia de 
Iracema, sendo uma afronta ao que já existe no lugar. Além disso, a centenária comunidade de 
Poço da Draga sofrerá, de forma irreversível, os impactos da especulação imobiliária, correndo o 
risco de ser removida do local.

Mas nem todos são contra a execução desse projeto. Muitos defendem que o Acquário Ceará 
será motivo de orgulho para os cearenses e que uma obra desse porte acabará trazendo muitos 
recursos para o Estado, além de beneficiar a população com a geração de novos empregos.

Particularmente, acho que deveria ter havido um referendo e um estudo mais sério e aprofun-
dado antes de iniciarem as obras. Acredito que desse estudo resultaria a percepção, por parte das 
autoridades e especialistas envolvidos nesse processo, de que antes do Acquário é preciso pensar 
a infraestrutura da cidade. Quem mora aqui pode comprovar o estado de nossas ruas e avenidas. 
Também são visíveis os problemas de saúde e segurança. Pergunto-me se é mais fácil conseguir 
recursos e parcerias para o que é sofisticado do que para o que é básico, já que os problemas 
invariavelmente esbarram em questões orçamentárias.
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Além disso, a cidade tem que ser essencialmente boa para os que nela habitam, para que 
só depois possa se pensar numa cidade “pra turista ver”. Queremos nos orgulhar de ter o maior 
aquário da América Latina, mas, antes, queremos nos orgulhar de sermos cearenses, respeitados 
e assistidos em todos os nossos direitos.

Finalmente, essa retórica do cartão-postal não diz muito para quem vivencia a cidade. E, 
como disse Caio Fernando de Abreu, “olhar para fora é fácil... o difícil é manter um olho dentro e 
o outro fora”.

Quem me dera ser um peixe! Só sendo um peixe!
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Motocicletas: meio de transporte ou de perigo 
Aluna: Odila Fernanda Matoso Fleita 

O lugar onde vivo é um pequeno povoado pertencente ao município de Aral Moreira, em 
Mato Grosso do Sul, conhecido pelos moradores mais antigos como “Vila Caú”, que significa bêba-
do, na língua Tupi-Guarani, mas que atualmente é denominada por Rio Verde. Esta Vila é emoldu-
rada por plantações de todos os lados, o que a torna uma vila tipicamente rural nos costumes e no 
modo de vida dos moradores, sem precisar abrir mão das facilidades que a cidade pode oferecer, 
pois a vila fica a vinte quilômetros de distância da sede do município.

Assim como nas demais regiões de nosso município, a produção agrícola de soja e milho é 
uma das principais fontes geradoras de trabalho não só para os moradores da própria vila, como 
para pessoas que vêm de outras áreas do município para trabalhar na lavoura. Devido à curta 
distância entre a vila e a sede do município, muitos trabalhadores utilizam como meio de trans-
porte pequenas motocicletas que são adquiridas no país vizinho, uma vez que Aral Moreira faz 
fronteira com o Paraguai. No entanto, não são apenas os trabalhadores que utilizam essas motos. 
De acordo com informações do Departamento de Trânsito (Detran), 70% por cento da população 
faz uso desse tipo de veículo para se locomover. Infelizmente, grande parte faz uso irresponsável 
desse veículo.

Ultimamente, essa situação vem causando preocupação e tirando a tranquilidade dos mo-
radores e das autoridades desse lugar, pois aumentou muito o número de acidentes envolvendo 
esse tipo de veículo, e o mais grave ainda é que na maioria das vezes temos vítimas fatais. 
Muitos são os fatores que contribuem para que os acidentes ocorram. Entre eles estão a impru-
dência dos próprios condutores que não utilizam os equipamentos de segurança necessários, 
pessoas despreparadas para a condução, menores de idade e pessoas não habilitadas na con-
dução desses veículos.

Por algumas vezes, a Polícia Militar, que é o órgão responsável pela fiscalização dos veículos 
no município, já tentou coibir essa prática, mas sem sucesso porque os usuários desse meio de 
transporte ficam sabendo da fiscalização, através de outras pessoas, evitam sair ou desviam da 
fiscalização. Quando os policiais se recolhem tudo volta ao “normal”: menores pilotando as mo-
tocicletas, mães que as utilizam e levam filhos menores na garupa, na maioria das vezes, mais de 
um, até mesmo para levá-los à escola, e, pior, pilotando sem capacete.



259

Professora: Claudete Ferreira Ximenes 
Escola: E. E. João Vitorino Marques – Aral Moreira (MS) 

Essa polêmica já foi assunto de sessões extraordinárias na Câmara de Vereadores de Aral 
Moreira, e divide a opinião da população. De um lado, temos os proprietários e usuários de 
motocicletas que argumentam que esse é o único meio que dispõem para se locomover, porque 
é um meio de transporte rápido e econômico. De outro, temos as autoridades competentes que 
argumentam que essas motocicletas devem ser apreendidas e tiradas de circulação e que as leis 
devem ser cumpridas por todos, uma vez que esses veículos não são legalizados e seus proprietá-
rios não pagam impostos.

Na minha opinião, os benefícios de possuir uma motocicleta e utilizá-la como meio de loco-
moção para o trabalho são inegáveis, todavia, não é somente para isso que ela é utilizada, nem 
somente por pessoas habilitadas. Por isso acho que deveria haver uma fiscalização permanente 
e eficaz para permitir que somente pessoas habilitadas e veículos legalizados circulassem em 
vias públicas.

Assim, o trânsito de nossa cidade oferecerá segurança aos seus usuários, garantindo o direito 
de ir e vir e não vitimando a cada esquina muitas pessoas inocentes, decorrentes da irresponsa-
bilidade de alguns.
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De leste para “lost” 
Aluna: Daniella Rocha Gonçalves 

Quando o assunto é violência e falta de infraestrutura, o primeiro lugar que vem à cabeça dos 
paulistanos é a Zona Leste. E não é de hoje que sofremos esse tipo de preconceito.  Essa região 
é muito atacada por questões ligadas à segurança, pelo fato de a grande maioria de seus mora-
dores serem de uma classe social menos favorecida e de a grande quantidade de áreas invadidas 
formando favelas.

Uma das tentativas do governo valorizar essa região foi a construção de um campus da Uni-
versidade de São Paulo (USP), que é a universidade mais conceituada e concorrida da América 
Latina. Mas, em vez de prestigiado, esse fato vem sendo muito discutido por moradores da região 
e alunos da faculdade.

A USP Leste, como ficou conhecida, abriga a Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH). 
Muitos acreditam que quem estuda na USP Leste só esta lá porque não conseguiu passar na USP 
“de verdade”, que é na Cidade Universitária, localizada no Butantã, Zona Oeste de São Paulo. 
Posto que os próprios estudantes da Cidade Universitária apelidaram a USP Leste de “USP Lost”, 
que é um termo herdado da Zona Leste, que é conhecida, pelos moradores das zonas Sul e Oeste, 
como “zona lost” devido à sua localização, um termo pejorativo.

Já os alunos da USP Leste se dividem entre o orgulho e a resistência, os elogios e a preocupa-
ção com o mercado de trabalho, sofrendo um preconceito inicial diante dos estudantes de outras 
unidades da USP, que não querem aceitá-los em aulas conjuntas, e da própria reitoria, que não 
quis aceitar estagiárias parteiras no hospital-escola da USP.

Com base em pesquisa feita com os alunos da USP Leste pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
os estudantes apontam que talvez um dos problemas seja o fato de a USP Leste oferecer cursos 
considerados genéricos, não expandindo para cursos mais procurados, como os das áreas da 
engenharia, medicina e direito.

Os moradores da região têm opiniões bem divididas: uns criticam o fato de o campus não ser 
aberto à comunidade e seu excesso de segurança, o que faz parecer que é a “ilha de excelência” 
em meio a um pântano, cercada por altos muros, dentro dos quais ninguém, a não ser os estu-
dantes, entra. Já outros apontam que a USP Leste trouxe muitas melhorias para a comunidade e 
para o mercado local.
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Na minha opinião, claro que a USP Leste tem muito a melhorar, assim como o preconceito 
das classes mais favorecidas e moradores de outras regiões da cidade de São Paulo deve diminuir. 
A USP Leste traz muitos benefícios até mesmo para a população local, como uma matéria 
interdisciplinar que os alunos cursam chamada Resolução de Problemas (RP), em que são esti-
mulados a buscar problemas reais e propor soluções, e não é raro serem tratados nesses 
projetos problemas do cotidiano dos moradores da região, que são problemas enfrentados 
pelos alunos também durante a graduação.

Não se deve julgar uma faculdade pela localização, e sim pelo conteúdo. A Zona Leste de São 
Paulo, apesar de seus problemas, pode, sim, apresentar grandes feitos para a cidade de São Paulo. 
E com muito trabalho e força de vontade é possível, sim, mudar esse quadro.
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Barroso está realmente diante do seu Eldorado? 
Aluna: Viviane Maria de Souza Basílio 

Jovem filha das Minas Gerais, Barroso, tímida com sua pequena extensão, guarda em suas 
entranhas um extenso e notável futuro, advindo de suas jazidas calcárias. Tal privilégio da nature-
za despertou o interesse de empreendedores, que aqui vislumbraram condições para realizar as 
expectativas de desenvolvimento de suas empresas. Por isso, hoje, a cidade se vê diante de seu 
maior desafio: a expansão de sua unidade da fábrica de cimento, a Holcim. Alguns creem que a 
mudança, além de se tornar a principal fonte de renda da cidade, será de vital importância para 
os barrosenses, para o Estado e para o Brasil. No entanto, não são unanimidade os seus aspectos 
positivos. Há muitas controvérsias sobre o assunto.

A escolha do município é justificável, pois, conforme Otmar Hüebscher, presidente da ins-
tituição, ela ocorre em virtude de sua localização estratégica, facilitando a distribuição de seus 
produtos para seus principais mercados. Assim, a capacidade de produção triplicará, gerando a 
contratação de aproximadamente 2,5 mil pessoas. E, de acordo com o governador do Estado, 
Antônio Anastasia, estaremos em posição de igualdade com as capitais, caminhando rumo à pros-
peridade e ao progresso tão sonhado para Barroso e região. 

Contudo, penso que a polêmica é justa, porque a cidade enfrentará uma série de proble-
mas. Por exemplo, o fluxo de migração aumentará consideravelmente, podendo haver conflito 
de costumes entre os futuros e atuais moradores. Isso já ocorreu no passado, quando houve 
a construção do terceiro forno da Companhia de Cimento Portland Barroso. Há relatos que 
comprovam o total desrespeito de alguns operários, vindos de outras localidades, para com a 
conduta moral dos habitantes locais. Nessa época, na cidade, crimes, agressões físicas, estupros 
e assassinatos eram comuns.

Outra preocupação é a exploração das jazidas, que, com a expansão, será mais intensa, 
podendo levar a impactos ambientais irreversíveis. “A mineração é uma atividade extremamente 
impactante do ponto de vista ambiental [...] devido à formação de cavas e retirada da vegetação 
nativa”, afirma Marcos Eduardo Camargo, técnico em mineração.
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E, pior, se Barroso ficar atada apenas às oportunidades que essa indústria oferece, poderá 
sofrer com as adversidades da economia capitalista atual, levando-a a um colapso financeiro, uma 
vez que a empresa multinacional é sujeita a todos os caprichos do mercado. O historiador local, 
Wellington Tibério, salienta: “A indústria cimenteira foi criada na mesma época da emancipação 
política da cidade. Por ser a maior geradora de empregos, a população sempre a viu como sua 
redentora, não criando expectativas próprias para o seu desenvolvimento”. Dessa forma, não po-
demos contemplá-la como o nosso “Eldorado” esculpido em calcário.

Então, cabe à nossa sociedade, em parceria com a Holcim, a prefeitura municipal e os repre-
sentantes legislativos, promover debates sensatos. Acredito que discutir as ideias, respeitando 
as divergências das opiniões, para solucionar as questões, como a interação harmoniosa entre 
os habitantes da comunidade e seus futuros cidadãos, a reposição dos bens naturais afetados 
pela ampliação e, principalmente, formas de diversificar a economia, seja o ideal para chegarmos 
ao bem comum. Desse ponto de vista, menos entusiasta, mais racional e realista, os obstáculos, 
apontados, serão metas, e nós, barrosenses, ficaremos convictos das palavras de nosso hino: “[...] 
Se és agora cidade-criança. / Teu presente é paz e labor. / Do futuro és cidade-esperança / feita em 
cal, em cimento, em amor”.
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“Santa Helena” não faz milagres
Aluna: Daniele Guerra 

Comenta-se muito desenvolvimento social, ou seja, quando a população de um país tem um 
bom nível de qualidade de vida. Entretanto, quando observo o que ocorre na cidade de Santa 
Helena, situada no extremo oeste catarinense, de 2.382 habitantes, conhecida também como a 
“Cidade das Flores”, pois apresenta em suas ruas um vasto colorido oferecido pelas flores para os 
olhos das pessoas, deparo-me com uma questão que vem preocupando e, de certa forma, preju-
dicando parte dos moradores do município: o desemprego.

 Colonizada por gaúchos descendentes de imigrantes italianos e alemães e emancipada em 
9 de janeiro de 1992, a principal atividade de Santa Helena, na época, era a extração de madeira, 
o que resultou em serrarias e fábricas de pequenos móveis. No decorrer dos anos, com o aumento 
do setor industrial e comercial, novas fábricas, comércios e mercados foram criados, o que gerou 
novas chances de emprego para as pessoas.

Com o passar do tempo, o setor agrícola destacou-se em Santa Helena e isso fez com que 
surgissem novas vagas de emprego, o que é uma situação favorável e muito boa para os trabalha-
dores. Desse modo, parte de todos os produtos que são cultivados na agricultura servem como 
abastecimento, tanto no campo como na cidade, facilitando, assim, a vida das pessoas.

Mas penso que o desemprego, de certa forma, pode ser atribuído à falta de oportunidade 
e oferta, o que vem ocorrendo em muitas cidades e Estados, bem como em todo o Brasil. Sem 
dúvida, uma das grandes preocupações das pessoas no mundo inteiro é conseguir e manter um 
trabalho, um emprego, com o qual elas consigam se sustentar, exercendo sua cidadania. Vejo que 
aqui em Santa Helena não é diferente, também convivemos com esse problema, o que provoca a 
preocupação, a angústia e até o sofrimento dos munícipes.

Ao que tudo indica, esse problema do desemprego aqui em Santa Helena pode ser imputado 
a muitos fatores. Acho que primeiramente pode atribuir-se à falta de uma boa formação educacio-
nal e qualificação profissional, o que atrapalha a vida dos desempregados. Muitas vezes, há em-
prego para a vaga que o trabalhador está procurando, porém ele não possui formação adequada 
para exercer aquela função. Em segundo lugar, a falta de novas empresas no município faz com 
que falte emprego para os cidadãos.
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Outra questão é que hoje em dia existem muitas pessoas, jovens ou adultos, que são acomo-
dadas, sem muita vontade de estudar ou de trabalhar, querem tudo do seu jeito e não vão atrás de 
novas alternativas na vida. Segundo dados do cadastro geral de empresas do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), são 97 unidades locais de empresas, como fábricas, comércios e 
propriedades rurais, com 389 pessoas trabalhando nessas unidades.

De acordo com dados de pesquisa realizada na indústria, a capacitação pode ajudar 
a resolver a questão do desemprego no município, mas a mudança cultural dos jovens é pri-
mordial. Os estudantes entrevistados do Ensino Médio pretendem exercer a profissão “aqui 
em Santa Helena”, pois assim poderão “trabalhar sem sair do município”, além de poder “estar 
sempre junto à família”.

Após uma análise sobre o problema do desemprego, concluo que todos os munícipes inte-
ressados em adquirir um emprego devem empenhar-se para ter uma boa formação, frequentando 
cursos e palestras, buscando novas alternativas, não esperando pela boa vontade dos outros; 
além disso, os moradores devem ter em mente a vontade de trabalhar e ser capacitados para tal 
função. Na minha opinião, adquirir novas tecnologias, aumentar a produtividade e construir novos 
pavilhões para atrair novas empresas são boas maneiras de resolver essa questão, levando em 
conta a realidade local.

Santa Helena terá um futuro melhor e muito mais brilhante se atingirmos o desenvolvimento 
social ideal. Todos os moradores devem ter o direito de possuir um emprego e de ser felizes, 
gerando progresso para a pequena cidade e trazendo de volta para a vida das pessoas a alegria 
de viver, bem como de poder apreciar o vasto colorido que as flores proporcionam, parte da 
belíssima paisagem catarinense.
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Novo Código Florestal:  
em busca de um desenvolvimento sustentável
Aluna: Maria Vitória Fantozzi da Silva 

Um assunto que vem preocupando os moradores, principalmente os pequenos produtores 
rurais de Cândido Mota, uma pequena cidade do interior do Estado de São Paulo, é o novo Código 
Florestal, pois na década de 1970 o governo incentivou o desbravamento de áreas verdes para 
evitar doenças. Mas a realidade mudou e agora todos estão sendo obrigados a reconstituir essas 
áreas devido à preocupação ambiental. 

Entre as alterações introduzidas no novo Código estão a redução das áreas de matas ciliares, 
maior liberação de plantio no topo de morros e a desobrigação de pequenos proprietários rurais 
de terem reservas legais em suas terras. Essas mudanças beneficiam um dos principais setores da 
economia brasileira: a agricultura. É por isso que ruralistas e fazendeiros são os maiores defen-
sores do novo Código. Eles alegam que essa flexibilização trará benefícios econômicos e sociais, 
como aumento dos lucros e maior produção de alimento. 

Mas como isso tem afetado os pequenos produtores agrícolas? 
De acordo com uma reunião realizada no dia 30 de maio pelo Sindicato Rural de Cândido 

Mota, os produtores discordam da necessidade de recomposição de áreas de preservação per-
manente ao longo de rios e cursos d’água. O presidente do sindicato, João Antônio Ferreira da 
Motta, diz que eles não podem concordar em aceitar que uma responsabilidade que é de toda 
a sociedade recaia somente sobre os ombros deles. Os fazendeiros acreditam que há pontos no 
novo Código que deveriam ser negociados, como, por exemplo, a exigência de recomposição de 
áreas que eles nem sequer sabem se eram desprovidas ou não de vegetação. 

Entretanto, nem todos concordam com essas mudanças, afirmando que muita área verde 
será desmatada, e que favorecerá fazendeiros que só pensam em lucro. Fazem parte do grupo de 
opositores os ambientalistas, que acreditam que essa nova lei promove a anistia aos produtores 
agrícolas. Para eles, esse novo Código reduziu a proteção ambiental e não condiz com a campa-
nha da nossa presidente. Mas a pior parte é sobre a recomposição menor das Áreas de Preser-
vação Permanente (APPs) que foram desmatadas desde julho de 2008. Contra os argumentos 
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dos ruralistas, de que não é anistia, o consultor jurídico da SOS Mata Atlântica e do Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), André Lima, diz que “anistia não é só de multa, mas 
também de fazer uma compensação menor”. 

Outro ponto que eles usam contra o novo Código é sobre como as APPs serão reflorestadas. 
O medo é que haja uma perda das vegetações nativas de cada região, pois não há nada explícito 
sobre quais plantas deverão ser usadas.

Está claro o que pode acontecer com as gerações futuras do nosso planeta: muito da nossa 
biodiversidade hoje comum para nós estará perdida. Eu não digo isso como uma sentença sem 
fundamento, pois atualmente muitas atitudes podem levar a esse triste futuro. Será mesmo que 
apenas 15 metros de mata ciliar sustentarão um rio? Será que durante esse processo de reflores-
tamento muitas espécies de árvore não serão perdidas?

O Brasil precisa que a agricultura cresça, mas de que adianta um país desenvolvido e próspero 
se perdermos nosso maior bem: a natureza? É necessário que tenhamos um desenvolvimento 
sustentável, e para que isso ocorra reservas naturais, florestas e rios devem ser preservados. Além 
disso, acho que os produtores agrícolas colocam seu lucro em primeiro lugar. Por exemplo, em 
minha cidade já vi muitos casos de produtores plantando em terrenos de bairros residenciais e 
passando agrotóxicos a ponto de o cheiro se tornar insuportável, causando um grave risco para 
a saúde. É por isso que, mesmo morando em uma cidade onde a agricultura é forte, fico do lado 
do meio ambiente. Para mim, é isso que deve vir em primeiro lugar, acima de qualquer desejo 
de lucro, pois, como já dizia o filósofo Albert Schweitzer, “o mundo tornou-se um lugar perigoso, 
porque os homens aprenderam a dominar a natureza antes de dominarem a si mesmos”.
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Queijo caseiro
Aluno: Samuel dos Santos 

“Se eu puder fazer o queijo eu rio, mas se não eu fico triste e choro.”
É na fartura da minha mesa que com os olhos molhados de lágrimas vejo a figura do queijo  

no arroz, no feijão e na cocada, pois o queijo caseiro é uma tradição familiar e também o alimento 
mais presente na mesa do sertanejo, fruto do trabalho na roça com a peleja do gado, cultura muito 
presente em Lagoa do Rancho. É no momento da produção que cada família rancheira produtora 
aproveita para dialogar e mostrar para os seus sucessores a importância dele. Além do mais, “en-
riquece” o povoado devido à fama e à qualidade desse produto artesanal.

Porém, os rancheiros estão indignados com a rigidez imposta pelo governo, que intensificou 
a fiscalização nas casas onde é produzido o queijo, como também nas fabriquetas. O padrão im-
posto pela entidade governamental (Vigilância Sanitária) exige a higiene pessoal dos produtores, 
do ambiente onde há a produção e dos instrumentos com os quais o produto é feito. Além disso, 
exige também um local apropriado somente para a realização do trabalho, com distância míni-
ma de 200 metros do povoado, quinze ou mais funcionários com carteira assinada, vestimentas 
adequadas, e determina a cor que o estabelecimento deve ter. Dessa forma, impõe regras que as 
famílias produtoras não terão condições de atender. 

O governo tem todo o direito de querer o melhor para a sociedade, e a higiene na produ-
ção é indispensável, já que possibilita melhor qualidade do produto e a segurança de estarmos 
consumindo algo saudável. Mas será esse o real motivo para tantas regras? Será que com toda 
essa mudança ainda podemos chamar o produto de “queijo caseiro”? Será que a tradição familiar 
conseguirá sobreviver?

O governo buscou uma nova forma de nos explorar, como se já não bastassem todos os im-
postos que pagamos, pois, para exercerem todas essas demandas, os produtores terão um custo 
alto, com o qual dificilmente terão condições de arcar.  Essas mudanças acabarão com a tradição 
do queijo feito em casa, trocando o cuidado do preparado com as mãos pela praticidade das má-
quinas. Além disso, aqui ele não tem somente valor financeiro, mas também simbólico. É a tradi-
ção de nossa gente que corre o risco de acabar. E, por fim, a fonte de renda desses trabalhadores.
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Não é justo que acabem com a forma artesanal de fazer o queijo, pois, além de ser mais 
saboroso, o preço é mais baixo e a forma como chega à população, mais fácil e prática. E, com 
essas casas tornando-se fábricas, esse laticínio só poderá ser vendido em grande quantidade, sendo 
distribuído para outros locais, com possibilidade de ficar extinto por aqui, e para poder saborear 
essa iguaria o povo rancheiro deverá deslocar-se para outros lugares, como feiras e mercados.

Assim, é modificado todo o processo de feitio, sem falar que os reagentes utilizados pelas 
fábricas durante a produção do queijo são bem mais prejudiciais à saúde do homem do que o úni-
co reagente usado na produção caseira: o coalho, que não traz malefícios, pois algumas famílias 
utilizam o coalho natural, extraído do boi, num processo muito trabalhoso, mas que proporciona 
um sabor inigualável ao queijo.

Mas quero saber: é mais prejudicial para a saúde do povo a falta de higiene (de fato um pro-
blema) da forma rústica e simples como o queijo é preparado pelos pequenos produtores ou o 
formol, que é uma substância química usada na conserva do leite? 

É comprovado, por estudos de laboratórios, que o formol é um ácido muito potente, usado 
em escovas progressivas, conserva de cadáveres, fetos, tecidos, e pode, inclusive, desenvolver 
câncer no organismo humano, entre outros danos.

Melhor seria se o governo, que parece não se preocupar com o mal que pode causar às 
famílias, oferecesse condições para melhorar a forma como o queijo é produzido, como também 
realizasse palestras de conscientização sobre a importância da higiene, mas sem perder a essência 
do caseiro, a maneira e o prazer como o produto é feito.

Mas, ao contrário, com todas essas demandas, o governo vira o balde dos produtores 
rancheiros e derrama todo aquele leite que ontem e hoje fora a base familiar tradicional desse 
povo. Assim, desvaloriza a grandiosa riqueza dos derivados desse ouro branco.



270

Pesca: sustentabilidade ou diversão?
Aluna: Rosa Lília Matucaria Chube 

Banhada pelas águas do rio Guaporé, Vila Bela da Santíssima Trindade é uma pequena cidade 
de apenas 14.493 habitantes, situada no extremo oeste do Estado de Mato Grosso. Vila Bela ficou 
conhecida pela sua rica cultura histórica e por ter sido a primeira capital do Estado.

Recentemente, uma lei estadual que proíbe a prática da pesca vem causando polêmica entre 
a população vila-belense. A Lei nº- 9.794, sancionada pelo governador Silval Barbosa em 30 de 
julho de 2012, afeta diretamente a vida da maioria dos moradores da cidade que fazem da pesca 
uma fonte para cultura alimentar.

A questão refere-se especificamente ao artigo 17, que apresenta a seguinte redação: “É per-
mitida ao portador da Carteira de Pescador Amador somente a modalidade de pesque e solte, não 
lhe sendo conferido o direito a cota de transporte e captura por período de três  anos”. Conforme 
afirmado, durante um triênio ficará inviabilizada a pesca para o consumo familiar. Além disso, a 
lei limita aos profissionais da pesca a quantidade de captura, reduzindo de 150 para 100 quilos 
semanais, desde que respeitado o tamanho ideal dos peixes, os quais poderão ser transportados 
com a Declaração de Pesca Individual (DPI). A discussão em âmbito estadual provocou a criação 
da Lei nº- 9.798, que prorrogou a proibição, passando de 30 de junho para 5 de novembro de 
2012, ou seja, a ação por parte dos parlamentares estaduais apenas adiou a questão que tanto 
preocupa quem depende da pesca.

Estou convicta de que não é justo vetar um direito legal do cidadão, pois cerca de 12 mil fa-
mílias sobrevivem da pesca nos 141 municípios mato-grossenses, entre os quais está diretamente 
contemplado o município de Vila Bela, cuja grande parte da população tira da pesca o alimento 
para o consumo cotidiano e/ou renda mensal. Acredito que os vila-belenses que se expõem aos 
perigos nas margens do rio em busca de peixes não o fazem por mera diversão. É uma questão de 
sobrevivência, pois em nosso município há muitas famílias de baixa renda que dependem da pesca 
para garantir o sustento familiar.

Como ficarão essas pessoas ao serem proibidas de levar o pescado para seu lar? Passarão a 
morar às margens do rio Guaporé? Ou o governo criará um fundo de apoio a essas famílias 
carentes? 
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Sabemos que a fome dói.
Sobre a questão, há aqueles que dizem que a lei é uma forma de melhoraria da fiscalização 

ambiental para preservação das espécies. Vale lembrar que para isso já existe o período de pira-
cema, no qual a proibição da pesca possibilita a reprodução das espécies aquáticas. Creio que 
proibir a pesca amadora por longo período é uma medida um tanto quanto radical, uma vez que 
provoca grandes efeitos socioeconômicos. A modalidade pesque-pague, que aparentemente ame-
niza a proibição, não resolve a situação dos vila-belenses de baixa renda, nem oferece benefícios 
ambientais. Segundo o ecólogo da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT), Francisco de 
Arruda Machado, ao serem devolvidos ao rio, a maioria dos peixes não sobrevivem mais que 
quinze dias, pois, de acordo ainda com o especialista, o anzol provoca ferimentos irreparáveis. O 
ecólogo afirma também que a nova lei é socialmente injusta e equivocada economicamente, uma 
vez que limita uma atividade profissional legalizada. 

Volto a ressaltar que é mais útil um cidadão exercer o seu direito de pescar e levar para casa 
um peixe e saborear com sua família do que a diversão com a vida dos peixes. Diante da situa-
ção instaurada a partir da Lei nº- 9.794, coloco o seguinte questionamento: a qual classe social 
essa medida é favorável? Para aqueles que têm na pesca um esporte ou para os que dependem 
dela para sobreviver? Diante dos argumentos apresentados, a lei não só prejudica as famílias 
pesqueiras, mas também o comércio local que vende produtos destinados ao setor. Dessa forma, 
podemos afirmar que o impacto da proibição da pesca será sentido na vida econômica da cidade 
de Vila Bela.

Enfim, é preciso ponderar as medidas postas pela lei estadual que normatiza a pesca no 
Estado, tendo em vista que há equívocos que desfavorecem quem faz da pesca uma fonte de 
consumo doméstico, que consequentemente afeta a cultura alimentar e a economia de cidades 
mato-grossenses, como já é perceptível em Vila Bela da Santíssima Trindade.
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Descaso a céu aberto
Aluna: Giulia Cioffi Nascimento 

Moro em uma típica cidade da Floresta Amazônica, com uma vasta riqueza em recursos 
naturais, altas temperaturas e grande potencial econômico. É considerada uma das 25 melhores 
cidades para se empreender, segundo dados da revista Pequenas Empresas & Grandes Negócios. 
Embora esteja distante dos grandes centros comerciais, Ariquemes se difere graças à sua contínua 
busca pelo crescimento econômico. Destacou-se no cenário internacional, através da mídia, após 
a descoberta da maior reserva a céu aberto de cassiterita do planeta, o que a tornou uma cidade 
singular em nosso país.

Em meados de 1980, após madeireiros encontrarem de forma inusitada a reserva de cassite-
rita, principal fonte de estanho, utilizado em telefones, computadores e outros objetos, a explora-
ção se tornou a maior fonte de renda do Estado de Rondônia. Isso ocasionou a vinda de pessoas 
de várias regiões do país, em busca do tão valioso minério, que trazia consigo a promessa de vida 
melhor. A migração envolveu desde seringueiros oriundos do Acre até pequenos agricultores do 
sul do Brasil, desencadeando um crescimento desordenado.

A extração de cassiterita do Garimpo Bom Futuro modificou ambiental e socialmente a nossa 
cidade, gerando o intercâmbio de culturas, costumes e problemas. Acredito que a desenfreada 
cobiça pela riqueza fez com que os problemas sociais gerados pela excessiva aglomeração de 
pessoas fossem considerados irrelevantes para os governantes.

É inadmissível que um local que gera tanto dinheiro ao país esteja à mercê do descaso ad-
ministrativo. Segundo a Revista de Geofísica, em 1997 houve a produção de 7.500 toneladas de 
minérios, contribuindo com 78,5% para o total da produção brasileira. Em seus melhores anos, 
produziam-se 123 toneladas diariamente. Mesmo com tamanha circulação de dinheiro e a che-
gada de tantas mineradoras, a urbanização parece ter ficado presa no caminho, tendo o garimpo 
suas vias de acesso sem asfalto.

Há os que dizem que o garimpo trouxe inúmeros aspectos positivos; afinal, foram gerados em-
pregos diretos e indiretos. Aumentou-se a população e, assim, houve a vinda de empresas ligadas 
à alimentação e à saúde, aquecendo a economia local. 
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Professora: Rosemeri Krumenaur 
Escola: E. E. E. F. M. Heitor Villa-Lobos – Ariquemes (RO) 

Os que discordam dessas afirmações alegam que esses fatos estão sendo analisados com 
uma visão empresarial, visando apenas os lucros e não a situação social de quem manualmente 
retira a cassiterita.

Na minha opinião, é notório o crescimento econômico que o garimpo trouxe para a região. 
Entretanto, o retorno em investimentos é insuficiente para suprir as necessidades existentes. Sen-
do terras da União, não seria obrigação do governo federal implementar políticas públicas para 
dar condições de vida aos habitantes do garimpo? Observo que desde 1988, quando o Departa-
mento Nacional de Produção Mineral (DNPM) tentou, com a ajuda da mídia, monopolizar o garimpo 
dando poder apenas a uma mineradora, os garimpeiros e suas condições de sobrevivência são 
tratados com indiferença. Foram poucos os investimentos em infraestrutura, resultando em uma 
realidade paradoxal: um centro econômico essencial que tem mais duzentos anos de extração 
garantidos pelo governo, porém sem assistência necessária.

Toda a administração do garimpo está polarizada em uma pequena escola municipal que luta 
para se tornar mais atrativa, tendo ganhado incentivos da Unesco para manter na sala de aula 
e não no “melechete” (nome dado ao lugar onde ocorre a extração de minério) os alunos que 
já sofrem um preconceito regional por serem filhos de “requeiros”, trabalhadores que exploram 
manualmente a cassiterita. 

Entretanto, só relatar sua situação não é o bastante. É preciso mais assistência à população: 
redes de esgoto, mais profissionais qualificados na área da saúde e investimentos que sejam real-
mente para quem gera a economia local, acabando com essa relação colonial. 

Não precisamos repetir o passado. Há urgência no pedido de modificação da administração 
do garimpo. Com políticas públicas adequadas, é possível gerar uma economia que garanta renda 
e ao mesmo tempo qualidade de vida à comunidade. Sabemos que é um desafio alterar essa 
realidade, mas é necessária a mudança para que o lugar onde vivo, que já é um dos mais ricos em 
cassiterita do Brasil, torne-se rico em cidadania.
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Prospecção de petróleo e gás no Juruá:  
por um desenvolvimento sustentável
Aluno: Alex Uilian Almeida de Alencar 

Um trabalho iniciado em 2007 pode significar um marco na emancipação socioeconômica 
de Cruzeiro do Sul e demais municípios do Acre. Trata-se da prospecção de gás e petróleo na 
região do Vale do Juruá, que faz parte de um grandioso projeto, atualmente em fase de estudos. 
As evidências da suposta existência de gás natural e petróleo em solo acriano foram apontadas 
por pesquisas de geoquímica. Para chegar a essas conclusões, foi percorrido um longo caminho, 
iniciado com levantamentos aéreos, posteriormente levantamentos químicos e atualmente estu-
dos de sísmica terrestre.

Para os cruzeirenses, a expectativa da existência de petróleo e gás na região gera simultane-
amente a esperança de desenvolvimento da cidade e a preocupação com a preservação ambien-
tal, em especial das áreas de conservação e das terras indígenas, que futuramente poderão ser 
exploradas. A pergunta que todos fazem é: será possível, nesse caso, conciliar desenvolvimento e 
preservação?

Para o vice-governador do Acre, César Messias, os recursos provenientes de royalties, que 
chegariam a bilhões de reais, podem mudar a realidade dos municípios do Estado. “Poderemos 
fazer investimentos pesados em saúde, educação, infraestrutura e, principalmente, em meio am-
biente”, declara ele. 

O atual prefeito de Cruzeiro do Sul, Vagner Sales, compartilha a mesma visão do vice-gover-
nador, pois prevê a geração de empregos com a criação de escolas técnicas para a formação de 
mão de obra especializada, focos de trabalho aos bacharéis da universidade local e até mesmo 
a apresentação de vagas dos mais diversos cargos na empresa instalada na região. Além disso, o 
administrador acredita que a cidade muito ganhará com a promoção do turismo.

Em contrapartida, os ambientalistas afirmam que a suposta exploração poderá acarretar 
sérios problemas ambientais e sociais, tendo em vista que, no levantamento sísmico, fase atual 
da prospecção, os trabalhadores terão que abrir trilhas e clareiras na mata densa, gerando 
morte e fuga dos animais, que constituem a principal fonte de alimentação dos moradores da 
floresta. Será gerada ainda uma grande movimentação fluvial e terrestre, que pode ocasionar 
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poluição dos rios, afetando as vidas aquáticas e a saúde da população local. Além disso, alegam 
que o aumento do fluxo de pessoas nessa área pode comprometer a preservação do Parque 
Nacional da Serra do Divisor, a maior unidade de proteção integral do Brasil e um dos principais 
pontos turísticos da região.

Tomando por base o mapeamento da empresa Georadar, grande parte da exploração ocor-
rerá próxima a terras indígenas, o que aumenta a preocupação quanto aos impactos sociais e 
culturais que a atividade pode causar nessas comunidades.

Penso que, se a exploração for consolidada de fato, será um grande passo para o desenvolvi-
mento de Cruzeiro do Sul, que, com o capital proveniente de royalties, a promoção do turismo e a 
geração de empregos, experimentará uma melhora significativa em sua atuação na economia do 
Estado e no nível socioeconômico de sua população.

Por outro lado, se o projeto não for bem planejado e bem executado, poderão ser gerados 
problemas ambientais (a exemplo do acidente que ocorreu no Golfo do México em 2010) e so-
ciais irreversíveis, como bem afirmam os ambientalistas. Todavia, a propósito dos possíveis riscos, 
cabe à sociedade civil e às autoridades competentes fiscalizar seriamente as práticas da indústria 
petrolífera, garantindo que as leis que regulamentam a atuação dela e que impõem as sanções se-
jam rigorosamente respeitadas, sob pena de amargarmos as consequências advenientes de nossa 
omissão ou de um desejo de desenvolvimento a todo o custo.

Creio ser possível, sim, nesse caso, o desenvolvimento sustentável, pois, além de termos um 
Estado que não abre mão de manter sua política de sustentabilidade, das políticas amazônicas 
corretas, como afirma o governador Tião Viana, ainda contamos com tecnologia de ponta asso-
ciada aos conhecimentos científicos e profissionais especializados, tornando possível a precaução 
e a tomada de medidas cabíveis contra eventuais desastres ecológicos. Sendo assim, que jorre o 
“ouro negro” em terras acrianas!

Professora: Jarisa Silva de Andrade Lima 
Escola: E. E. Craveiro Costa – Cruzeiro do Sul (AC) 
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Minhocultura ou piscicultura,  
o que é melhor para a minha cidade? 
Aluna: Even Nayre Fonseca Batista 

Como na maioria das cidades pequenas do Brasil, os moradores de Alto Paraguai, no Estado 
do Mato Grosso, enfrentam problemas em conseguir emprego. Ultimamente essa falta de alterna-
tivas para conseguir trabalho tem sido algo polêmico no nosso município. A polêmica surgiu devi-
do à insatisfação demonstrada pelos minhoqueiros, que almejam continuar explorando uma área 
de terra de 2.000 hectares de onde eles extraem iscas vivas. Esses hectares de terra chamaram a 
atenção de uma empresa privada: Fazenda Agroindústria Princesa, que se interessou em instalar 
uma grande empresa de piscicultura na região.

Boa parte da população não concorda com a instalação da piscicultura privada no local, pois 
ela será construída em uma das principais áreas onde os extratores de iscas vivas (o minhocuçu) 
tiram o sustento de suas famílias. De acordo com a Secretaria de Comunicação da Assembleia 
Legislativa do Mato Grosso, cerca de duzentas famílias são sustentadas pela comercialização de 
iscas. Durante entrevista com minhoqueiros da cidade, é possível perceber como eles estão se 
sentindo ameaçados, uma vez que é a opção de sobrevivência que eles encontraram, já que não 
há alternativa de emprego na cidade, principalmente para pessoas que não possuem bom grau 
de escolaridade.

Por outro lado, há pessoas no nosso município que concordam com a construção da pisci-
cultura nessa região. Eles afirmam que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente de Mato Grosso 
(Sema) já publicou no Diário Oficial, nº- 25.799, página 74, a licença prévia e de instalação do 
projeto de piscicultura na Fazenda Princesa, localizada no município de Alto Paraguai. De acordo 
com um dos operadores de máquinas que trabalham nas terras da fazenda, mais de trezentas 
famílias serão beneficiadas, pois terão direitos trabalhistas assegurados: carteira assinada, previ-
dência social, FGTS, PIS, seguro-desemprego e outros benefícios que a extração de minhoca não 
contempla, considerando que os minhoqueiros não trabalham de forma organizada, nem legali-
zada. A turma da nossa sala (2º- ano A) entrevistou um dos piscicultores e administrador público 
de Alto Paraguai, o qual disse que as minhocas poderão entrar em extinção, terminando assim a 
chance de trabalho dos minhoqueiros; já a piscicultura é uma atividade mais estável, pois pode 
gerar empregos para pessoas de diferentes graus de escolaridade, por tempo indeterminado.



277

Professora: Sunair Pereira Fonseca Batista 
Escola: E. E. Dr. Arnaldo Estevão de Figueiredo – Alto Paraguai (MT) 

Na minha opinião, essa empresa de piscicultura irá ajudar a cidade evoluir muito, pois o 
lugar onde eu vivo já foi muito desmatado quando a economia básica dependia da extração de 
ouro e diamante e a sequela dessa economia foram os buracos deixados no solo. Eu sou a favor 
da implantação da empresa de piscicultura, porque irá fortalecer os piscicultores que já estão na 
atividade, aproveitando os buracos deixados pelos garimpeiros, criando uma produção de peixes 
em grande escala, que, segundo o secretário da Associação dos Produtores Rurais da Sede Alto 
Paraguai (Aprusa), irá melhorar a economia do município, garantir segurança no trabalho e esta-
bilidade para os moradores.

Assim, Alto Paraguai, que ainda não possui nenhuma empresa, terá a oportunidade de ter 
uma fonte de emprego legalizada dentro de suas terras, beneficiando uma população carente e 
desprovida de um trabalho seguro.
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Tortura não é cultura
Aluno: Hiago Natan Batista Alves 

“A grandeza de uma nação pode ser julgada pelo modo como seus animais são tratados.”
Mahatma Gandhi

Em julho de 1990 a pequena cidade de Campo Azul, localizada no extremo norte de Minas 
Gerais, tornou-se mais uma das vítimas da cultura na qual os animais são o alvo de um espetáculo 
implacável, sendo as agressões destes uma das razões da festa, expondo a comunidade presente 
a cenas de tortura e maus-tratos. Refiro-me à vaquejada, uma festa que desde então tem sido 
realizada anualmente, fazendo parte da tradição local.

Ela traz consigo alguns benefícios, como, por exemplo, o reencontro de toda a população 
que se migrou para outras cidades em busca de empregos e a circulação de capital em seu 
momento festivo. 

Os defensores das vaquejadas alegam que isso não passa de manifestação cultural, ampara-
da pelo disposto no artigo 215, parágrafo 1º-, da Constituição Federal, que diz: “O Estado garantirá 
a todos pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais” e que “o Estado protegerá as 
manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos partici-
pantes do processo civilizatório nacional”. Ademais, essa prática é um atrativo para o incremento 
do turismo e para o movimento da economia local, com a geração de vários empregos sazonais. 

Em sentido contrário, penso que temos tudo para colocar um fim a essa infâmia, pois pelo 
artigo 225, parágrafo 1º-, VII, da Constituição Federal de 1988, incumbe ao poder público 
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provocando extinção de espécies ou submetendo os animais à crueldade. Além 
disso, o artigo 32 da Lei Federal nº- 9.605/1998 prescreve: “É considerado crime praticar ato de 
abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 
exóticos”. Diante disso, acredito que para certa mobilização cultural não é necessário esse tipo de 
modalidade, na qual os animais são sujeitos a tamanha humilhação e crueldade. 
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Professora: Zeneide Pereira da Silva 
Escola: E. E. Cirilo Pereira da Fonseca – Campo Azul (MG) 

A meu ver, pegar a bassoura, ou seja, o rabo ou calda do boi, e fazê-lo cair no chão, dentro 
da área demarcada com cal, jamais poderia ser considerado como cultura, e os participantes 
“vaqueiros” não podem ser considerados valentes e corajosos, pois tudo isso não passa de um ato 
de covardia, sem mencionar os abusos a que o animal fica sujeito antes de ser solto na pista. O 
lugar onde vivo é assim, mais uma cidade vítima dessa cultura, sendo um dos seus reais objetivos 
a exploração de pobres animais indefesos numa arena rodeada por um público de olhos vibrantes. 
Triste é saber que nem todos hoje em dia têm como pensamento defender a nossa fauna, que até 
então é dominada por homens que se dizem racionais. 

É necessário que mudemos as nossas atitudes em relação aos animais, pois observamos na 
vaquejada um completo desrespeito, o que poderia ser considerado afronta aos artigos da Cons-
tituição Federal e às demais leis de caráter ambiental. Dessa forma, devemos acabar com essa 
“modalidade esportiva” que se esconde por trás de uma máscara de cultura popular. 

Assim, fica como dever nosso lutar contra esses atos cruéis, e também é competência do 
poder público lutar conosco em defesa desses seres; precisamos melhorar a nossa nação, comba-
tendo a violência aos animais, pois, como já dizia o sábio Mahatma Gandhi, “a grandeza de uma 
nação pode ser julgada pelo modo como seus animais são tratados”. Por fim, para falar a verdade, 
a vaquejada nunca foi cultura, e sim atos de torturas.
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Usinas na bacia do Teles Pires: os prós e os contras 
Aluno: Matheus Sergio Lubian 

A sociedade vive um momento em que muito se discutem questões ambientais. Por um lado, 
os ambientalistas procuram alertar sobre o caos provocado pelas ações inconsequentes do ho-
mem na natureza e, por outro, aqueles que acreditam que tudo deve ser feito em nome do pro-
gresso, do desenvolvimento econômico, e as consequências, sejam elas boas ou más, são inevitá-
veis e fazem parte do processo.

Cito aqui as usinas que estão sendo construídas na bacia do Teles Pires: a de Nova Canaã do 
Norte (MT) e a de Paranaíta/Alta Floresta (MT). A construção da Usina Hidrelétrica Teles Pires está 
sendo realizada na região da Cachoeira Sete Quedas, entre Paranaíta (MT) e Jacareacanga (PA). 
Ambas vêm se tornando alvo de críticas, especialmente no que diz respeito ao impacto gerado ao 
meio ambiente e aos povos indígenas. Entretanto, muito se discute sobre os possíveis benefícios 
que elas trarão, entre os quais se pode citar a ampliação da produção de energia elétrica, uma 
vez que a necessidade energética do país vem aumentando com o crescimento da população e 
das indústrias.

O problema encontrado na construção das usinas é o aumento explosivo da população da 
região, uma vez que não há infraestrutura necessária para receber as pessoas que irão trabalhar 
na sua construção. Vários encontros foram realizados pelos municípios envolvidos para discutir 
as compensações necessárias na região em diversas áreas, entre as quais a saúde e a educação. 
Estima-se que, no auge das obras, cerca de 40 mil pessoas migrarão para a região. Percebe-se 
que a dificuldade de relacionamento com os povos indígenas da região também é um fator que 
tem dificultado o andamento das obras. Os povos indígenas alegam ser prejudicados, pois estão 
sendo retirados de seu local de moradia, o que os obrigam a buscar novas áreas e novos hábitos. 
Além disso, a região da Cachoeira Sete Quedas é um nascedouro de peixes que alimenta a 
população indígena.

Segundo uma reportagem de Fátima Lessa, do jornal O Estado de S. Paulo (3/4/2012), os 
índios Caiabis, Apiacás e Mundurucus vêm sofrendo ameaças após uma breve paralisação das 
obras por determinação da Justiça Federal. O meio ambiente também é outro assunto bastante 
discutido, uma vez que a fauna e a flora locais podem ser muito prejudicadas.



281

Professor: Wagner Gervazio 
Escola: E. E. Ouro Verde – Alta Floresta (MT) 

Há quem defenda que essa usina trará muitos benefícios para o país, uma vez que terá 
capacidade instalada de 1.820 MW, o suficiente para abastecer uma população de 2,7 milhões 
de famílias. O país está crescendo, e com isso a necessidade de energia também aumenta. Apesar 
da grande quantidade de pessoas nas cidades que receberão as usinas, a geração de empregos 
também será um benefício para elas, pois cerca de 45% do efetivo mora na região e a meta é atin-
gir os 80%. Quanto à fauna e flora locais, a empresa responsável pela construção da usina alega 
que há um programa de resgate da fauna que promete contribuir para o conhecimento científico 
da diversidade biológica do local afetado, bem como diminuir os impactos negativos causados nela 
pela obra. Por isso, estão providenciando o resgate, a catalogação e o remanejamento das espécies 
afetadas, bem como o cuidado para não prejudicar as etnias indígenas que habitam a região.

Entretanto, com o rápido crescimento do país, há a necessidade de geração de mais energia, 
e o país tem capacidade para produzi-la. É claro que os efeitos causados não são de todo posi-
tivos, mas, caso não sejam construídas, existe o risco de faltar energia, bem como o aumento de 
preço que a população terá de pagar pelo seu consumo. As energias renováveis seriam as melho-
res alternativas, mas inviáveis pelo alto custo.

Diante disso, vale ressaltar: para que seja possível atender à demanda da população, faz-se 
necessária a busca pela ampliação da produção de energia elétrica no país. No entanto, é impor-
tante que essas medidas sejam tomadas de maneira consciente, de modo a minimizar as conse-
quências negativas causadas à população e ao meio ambiente. Isso pode acontecer se o governo 
e as empresas construtoras tiverem a preocupação de ouvir a população, visando a busca de um 
acordo entre as partes envolvidas.
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O conflito entre o temporário e o permanente 
Aluna: Aline Oliveira da Mota 

Eu moro em uma cidade chamada Iporá (nome de origem indígena que significa “águas cla-
ras”). Segundo a última estimativa do IBGE, somos hoje mais de 31.500 habitantes em uma área 
de 1.030 quilômetros quadrados, o que faz com que seja geograficamente uma das maiores 
cidades do oeste goiano, região formada por pequenos municípios. As terras iporaenses já foram, 
em tempos remotos, motivo de disputas devido às suas riquezas, e, apesar do passado glorioso 
permeado de histórias sobre minas de ouro e diamantes, Iporá, hoje, enfrenta um problema co-
mum às cidades que sofreram com a mineração: a estagnação econômica resultante do fim dos 
minérios.

A nossa economia é baseada na agricultura, pecuária e comércio. No entanto, as vagas dispo-
níveis não são suficientes para atender à demanda da população, o que tem feito com que o de-
semprego alcance índices elevados. Atualmente, estão sendo construídas duas usinas hidrelétricas 
na região, as quais têm oferecido trabalho a muitos cidadãos iporaenses, além de gerar migração 
de pessoas que chegam aqui em busca de emprego.

Iporá, apesar de ser pequena, é indiscutivelmente uma cidade com grande potencial produ-
tivo; porém, há uma divergência de opinião por parte dos habitantes quando discutem sobre as 
formas de explorar esse potencial. A construção das usinas tem sido constante causa de deba-
tes. Uma parcela da população defende os aspectos positivos, como a geração de empregos, a 
valorização dos imóveis devido à grande procura por parte dos migrantes, além do crescimento 
econômico que envolve a cidade. Em contraste com os pontos positivos, o ponto negativo defen-
dido por aqueles que, assim como eu, são contrários à construção de hidrelétricas na região é 
suficientemente grave: a degradação ambiental à qual a nossa cidade está sendo exposta. Vários 
biólogos estão sendo consultados a fim de orientar sobre as maneiras de continuar as construções 
com um impacto menor no meio ambiente; contudo, apesar dos esforços desses profissionais, 
nada poderá reparar o desequilíbrio ecológico sofrido pela natureza. O professor de biologia Elias 
Centofante, um dos responsáveis pela avaliação ecológica do local, afirma que, apesar de não 
haver riscos maiores, o desmatamento representou uma perda irreparável para o cerrado goiano 
e para a identidade do município.
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Professor: Geraldo Pires da Silva 
Escola: C. E. Osório Raimundo de Lima – Iporá (GO) 

Para que as usinas fossem construídas, muitos iporaenses tiveram que escolher entre vender 
suas terras por um preço abaixo do valor corrigido e desapropriá-las. As áreas utilizadas para a 
construção das usinas possuíam grande valor ecológico devido às variadas espécies de animais 
e plantas nativas do cerrado. Centenas de animais silvestres tiveram sua paz perturbada, sendo 
transferidos do seu hábitat para outros lugares. Várias espécies de planta foram retiradas e en-
viadas para reservas especiais.  Sinto uma sincera indignação ao ver lugares antes considerados 
paraísos se reduzirem a um amontoado de tijolos! Centenas de animais expulsos, centenas de 
árvores derrubadas... Esse é o quadro geral do suposto avanço econômico de Iporá.

Não sou contra a vinda de empresas ou indústrias para a cidade; pelo contrário, defendo 
que o potencial de Iporá deva ser explorado, mas de forma correta e sustentável, sem que seja 
necessário destruir o permanente (a natureza) para construir o temporário (as empresas). O fato 
de os empregos gerados serem provisórios e durarem apenas até a conclusão das usinas também 
merece atenção. Será que os lucros são capazes de suprir os desgastes ecológicos? Até mesmo os 
que defendem a construção das usinas são obrigados a concordar quando afirmo que os danos 
ambientais são irreparáveis.

Não há fórmulas prontas para resolver o conflito entre desenvolvimento e sustentabilidade; 
contudo, creio que a solução está em investir na educação. A capacitação de jovens para o merca-
do de trabalho resultará em um interesse maior das empresas em investir na nossa cidade, o que 
ampliará nosso potencial produtivo, além de abrir novas possibilidades a serem exploradas para o 
alcance do tão sonhado progresso. Espero ansiosamente pelo dia em que verei o lugar onde vivo 
se tornar novamente uma fonte produtiva, assim como foi nos seus dias áureos de glória, com a di-
ferença de que o progresso dessa vez seja permanente. Quando esse dia chegar, poderei afirmar, 
sem receio, que tenho orgulho de ser cidadã iporaense.
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Hidrelétricas: necessidade ou ganância? 
Aluno: Ricardo Bauer Pilla 

Localizada no noroeste gaúcho e fazendo fronteira com Santa Catarina e Argentina, Derru-
badas é uma pequena cidade interiorana de apenas 3 mil habitantes, mas um ótimo lugar para 
viver. Nos últimos anos, as construções de hidrelétricas ao longo do rio Uruguai colocaram uma 
incógnita não apenas ao futuro do nosso município como de toda a região: o maior potencial 
turístico regional, o Salto do Yucumã, a maior queda d’água longitudinal do mundo e conside-
rada uma das sete maravilhas do Estado, já tem grande parte de suas quedas comprometidas 
pela ação das usinas, o que se agravará ainda mais com a construção de novas hidrelétricas, 
principalmente a de Itapiranga, a pouco mais de 20 quilômetros, e o complexo Garabi–Panambi, 
um projeto binacional entre Brasil e Argentina, que, segundo previsão, deverá  ser o maior em-
preendimento hidrelétrico do Estado.

Conforme os idealizadores das usinas e grandes empresários envolvidos, os empreendimentos 
hidrelétricos gerarão milhares de empregos e serão excelentes para o Rio Grande do Sul, visto que 
aumentarão a integração energética entre Brasil e Argentina, permitindo que o Estado importe 
menos energia de outras regiões do país, tendo assim maior autonomia nos recursos energéticos.

Por outro lado, os que são contra destacam os imensos problemas que as barragens provo-
carão no nosso meio. Comunidades ribeirinhas deixarão para trás suas raízes culturais; o ecossis-
tema local será afetado, pois áreas nativas serão inundadas e belezas naturais, como, principal-
mente, o salto do Yucumã, serão submersas. Logo, o comércio turístico terá uma grande queda, já 
que perderá seu principal sustentáculo. Afirmam também que se o salto for submerso, perderão 
parte de sua identidade.

Dessa forma, considero a produção de energia fundamental, mas os impactos ambientais e 
sociais gerados pela construção de tais hidrelétricas são arrasadores e de proporções indiscutí-
veis. Aliás, nossos rios estão todos fragmentados e em desequilíbrio, juntamente com o restante 
da natureza, tornando-se mercadorias. Por isso deve-se ponderar o preço que a população e a 
natureza terão de pagar. Como  exemplo disso, a perda do maior potencial turístico regional, uma 
preciosidade, a maior do mundo, que leva seu nome a uma rota de beleza e encantamento como 
referência e orgulho de uma região. Sendo assim, fico a perguntar: será que a necessidade ener-
gética justifica tantos problemas?
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Professora: Marguit Lina Renner Sulczewski 
Escola: E. E. E. M. Getúlio Vargas – Derrubadas (RS) 

Na minha opinião, deve-se recorrer a outros recursos energéticos tão renováveis quanto esse, 
mas que causam menos impactos ao meio ambiente, como a energia solar e eólica, que, apesar 
de terem um custo ligeiramente maior que a hidrelétrica, causam menos transtornos, preservando 
a natureza e não perturbando a vida local. Podemos citar como exemplo a China, que concilia seu 
desenvolvimento com a diversificação da matriz energética, assim conseguindo menor dependên-
cia de combustíveis fósseis e preservando o meio ambiente, motivo que lhe garante o primeiro 
lugar no ranking mundial de energia eólica.  O Brasil também poderia explorar mais este recurso, 
pois, segundo o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, da Eletrobrás, o país tem capacidade para 
gerar até 140 GW; porém, atualmente a capacidade instalada não passa de 1% da estimativa. 

Recentemente, recebemos grandes investimentos que muito contribuíram para o desenvol-
vimento da área turística, e o município inteiro está se voltando para receber e aconchegar cada 
vez mais e melhor os visitantes. Estamos depositando muitas expectativas, mas o que faremos se 
tudo for em vão? É lamentável, mas está ocorrendo aquilo que sucedeu com as Sete Quedas do 
rio Paraná quando a gigante Itaipu foi construída.

Enfim, a energia se faz necessária; no entanto, devemos procurar alternativas que mantenham 
o equilíbrio ecológico e não desestruturem alicerces da sociedade, pois hoje já não podemos 
escolher focando apenas o lado financeiro, mas também visando um amanhã sustentável, e, como 
Gandhi dizia, “a natureza pode suprir todas as necessidades do homem, menos a sua ganância”. 
Que façamos algo enquanto há tempo...
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O uso indevido dos recursos hídricos
Aluno: Francisco Valberdan Pinheiro Montenegro 

Miraíma é uma pequena e charmosa cidade localizada no noroeste cearense. Nessa curiosa 
cidade do semiárido nordestino localiza-se o açude São Pedro, reservatório que gera renda e 
abastece os domicílios do município. Numa região castigada pelas secas, possuir um reservatório 
com capacidade para armazenar 19.259.000 metros cúbicos de água representa um imensurável 
benefício. No entanto, alguns habitantes parecem não perceber o quanto o açude é importante e 
deve ser preservado. 

Em virtude do uso inadequado dos recursos hídricos e da falta de cuidados o reservatório vem 
sendo assolado por problemas ambientais, como a poluição e a contaminação da água, além da 
morte de peixes, ocasionada pela presença de substâncias tóxicas em seu hábitat. O problema 
tem como principal fator o exercício de práticas como a lavagem de automóveis e o banho de 
animais com produtos químicos no reservatório.

Quanto à importância da água, há um consenso; entretanto, o modo como deve ser usada 
é uma questão que tem dividido a opinião pública. Embora lavar veículos e banhar animais com 
produtos químicos às margens do açude constitua uma prática criminosa, muitos proprietários 
persistem em descumprir a lei. Os que se posicionam a favor buscam justificar essas ações ecolo-
gicamente incorretas argumentando que o açude pertence a todos, por isso cada um pode usá-lo 
do modo que achar melhor. Para os  que, como eu, são contrários a essas práticas, essa é uma 
questão de saúde pública e deve ser alvo de políticas públicas eficazes, de resultados imediatos.

Para o técnico da Companhia de Gestão de Recursos Hídricos (Cogerh), essa é uma questão 
complexa que deveria preocupar a todos, pois os recursos hídricos têm sido comprometidos no 
município. Segundo ele, a ação mais eficiente para solucionar o problema seria a criação de uma 
lei municipal específica, que objetivasse punir os infratores, evitando assim maiores impactos ao 
meio ambiente. Já os estudantes da única escola estadual do município, indagados sobre o as-
sunto numa pesquisa, afirmaram, em sua maioria – 66,67% –, ter conhecimento dessas práticas, 
mas ser contrários a elas. Outros – 25% –, mostraram-se favoráveis, o que é preocupante, pois 
evidencia a ausência e a necessidade do desenvolvimento de uma consciência ecológica nos 
jovens do século XXI.
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Professora: Maria Denise Barroso 
Escola: E. E. F. M. Josefa Braga Barroso – Miraíma (CE) 

A água é um elemento natural importantíssimo, uma vez que garante a manutenção de todas 
as formas de vida na Terra. Estima-se que aproximadamente 70% da superfície terrestre seja 
coberta por água e apenas 3% desse volume, doce, porém indisponível, pois está congelado. 
Desse total resta apenas uma pequena quantidade para as atividades humanas. Daí a importância 
de se preservar e usar corretamente os recursos hídricos disponíveis. 

Penso que deveriam ser empreendidas medidas educativas a fim de conscientizar a popula-
ção dos riscos e consequências do uso inadequado da água. Precisamos pensar no futuro e educar 
os jovens e as crianças para o uso ético, solidário e consciente dos recursos hídricos disponíveis.

Ações como a criação de campanhas de esclarecimento e a colocação de placas sinalizando a 
proibição nos locais onde as pessoas costumam lavar os automóveis e banhar os animais, aliadas 
a medidas punitivas, poderiam evitar maiores danos ambientais.






